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APRESENTAÇÃO

O e-book GEOECOLOGIA E PAISAGEM: enfoques teóricos-me-
todológicos e abordagens aplicadas integra pesquisas desenvolvi-
das e em desenvolvimentos de pesquisadores e colaboradores do 
Grupo de Estudo em Geoecologia e Planejamento Territorial (GE-
OPLAN) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), liderado pela 
professora Rosemeri Melo e Souza.

São contribuições teóricas, metodológicas e aplicadas que refor-
çam a importância de estudos pautados nos enfoques da geoecolo-
gia e paisagem sobre os fenômenos geográficos, caracterizando um 
campo de atuação já consagrado cujo o início foi dado pelo geógrafo 
Alemão Karl Troll ao desenvolver a disciplina geoecologia para con-
ceber uma abordagem integrada dos componentes da paisagem.

Atualmente, muitos são os grupos de pesquisas universitários 
que desenvolvem pesquisas sobre a geoecologia e paisagem, logo é 
essencial a divulgação das mesmas para conhecimento do público 
científico-universitário (graduação, pós-graduação, professores e 
pesquisadores). Papel que essa obra cumpre com maestria, pois 
um e-book compreende um formato de fácil acesso e divulgação.    

Diante desse contexto, o presente e-book está organizado em 
três partes temáticas complementares, de modo a orientar melhor 
os leitores sobre as ricas contribuições que se somam em um todo 
completo, formado por 11 capítulos de base teórica, metodológica 
e aplicada sobre a geoecologia e paisagem. 

A primeira parte “Enfoques Teórico-metodológicos em Geoe-
cologia e Paisagem” compreende três contribuições em distintos 
contextos geográficos. O capítulo 1 “Paisagem e Interfaces Geoe-
cológicas para o Planejamento Ambiental”, de autoria das profes-
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soras doutoras Ana Maria Severo Chaves e Rosemeri Melo e Sou-
za, traz uma contribuição teórica na discussão entre a paisagem, 
a geoecologia e o planejamento ambiental. Destacando a relação 
dual, paisagem e geoecologia, que se soma ao planejamento am-
biental formando um campo de investigação sistêmica e interdis-
ciplinar sobre a importância do planejamento no contexto do or-
denamento territorial e paisagístico. 

O capítulo 2 “Estudos de Paisagem Integrada: episteme, evo-
lução e aplicação”, de autoria da doutoranda Ana Caroline Da-
masceno Souza, o mestrando Fernando Eduardo Borges da Silva 
e o professor doutor Marco Túlio Mendonça Diniz, versa sobre a 
abordagem geossistêmica, principalmente no que tange a propos-
ta de Bertrand, com o objetivo de realizar uma aplicação meto-
dológica do sistema taxonômico de classificação de paisagens de 
Bertrand, compartimentando as paisagens do município de Natal, 
capital do estado do Rio Grande do Norte. Contribuindo na dis-
cussão conceitual e aplicação prática da abordagem teórico-me-
todológica sob viés dos geossistemas.

Fechando essa seção, o capítulo 3 “Geoecologia e Paisagem: 
aplicabilidade do modelo funcional nos ambientes litorâneos e se-
miáridos de Alagoas”, de autoria das doutorandas Sheylla Patrícia 
Gomes do Nascimento e Edilsa Oliveira dos Santos, doutorando 
James Rafael Ulisses dos Santos e professora doutora Rosemeri 
Melo e Souza, teve por objetivo analisar a aplicabilidade do mo-
delo funcional nos ambientes litorâneos e semiáridos de Alagoas, 
através da geoecologia das paisagens. Contribuindo com a carac-
terização de subunidades de paisagem por meio do modelo fun-
cional, mostrando a configuração geoecológica e a heterogeneida-
de desses ambientes, constituindo uma base teórica-metdológica 
que viabiliza o planejamento ambiental e a gestão territotrial.

A segunda parte do e-book “Abordagens Aplicadas ao Ambien-
te Urbano e Rural”, formado pelos capítulos 4, 5 e 6, traz estudos 
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geoecológicos aplicados com fins de planejamento e diferentes 
paisagens. Tendo início com o capítulo 4 intitulado “Geoecologia 
Aplicada ao Estudo das Paisagens Urbanas: implicações das mu-
danças estruturais e funcionais nos bairros costeiros de Aracaju/
SE”, de autoria das professoras doutoras Luana Santos Oliveira 
Mota e Rosemeri Melo e Souza, o texto teve por escopo a aplica-
ção dos procedimentais associados à Geoecologia para interpreta-
ção da paisagem urbana de Aracaju/SE, evidenciando a estrutura 
espacial,  funcional e as principais modificações decorrentes da 
inserção da ação humana. Destacando a importância da análise 
geoecológica da paisagem como aporte ao ordenamento territo-
rial e planejamento urbano-ambiental. 

Seguindo o contexto, o capítulo 5 “Tensões Antropogênicas 
no Município ne Pacatuba-SE”, de autoria da mestranda Jeisiane 
Santos Andrade, professora doutora Rosemeri Melo e Souza e o 
professor doutor Felippe Pessoa de Melo, constitui uma proposta 
para análise das tensões antropogênicas no município de Pacatu-
ba-Se, destacando a importancia de usos das geotecnologias para 
construção de um banco de dados georreferenciado, modelagem 
e espacialização desses dados na análise da degradação ambien-
tal. Contribuindo no rol das pesquisas de subsídio ao planejamen-
to e gestão ambiental. 

 O capítulo 6 “Análise de Degradação das Paisagens em Pira-
nhas/AL e Aracaju/SE”, de autorias das mestrandas Fernanda 
Monteiro e Ívia Rejane Ferreira Silva, fecham segunda parte com 
um ensaio de caráter comparativo ao analisar diferentes atribu-
tos identificados em dois estudos de casos para fins de subsidiar 
avaliações referente à estabilidade e capacidade de auto-regula-
ção das paisagens em zonas urbanas. As autoras tiveram como 
objetivo fundamentar caminhos metodológicos direcionados pela 
sustentabilidade da paisagem, como suporte da geoecologia da 
paisagem para o planejamento territorial e ambiental.
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A terceira parte “Abordagens Aplicadas à Vegetação” compre-
ende importantes contribuições no contexto fitogeográfico e di-
ferentes ambientes geográficos, constituído por os cinco últimos 
capítulos (de 7 a 11). O sétimo capítulo que inicia a essa seção é in-
titulado “Fitogeografia e Serviços Ambientais Prestados pelo Man-
guezal do Estuário do Rio Apodi-Mossoró (RN)”, com a autoria do 
professor doutor Diógenes Félix da Silva Costa, o mestrando Yuri 
Gomes de Souza e a doutoranda Ana Caroline Damasceno Sou-
za. Nele, os autores apresentam uma síntese da fitogeografia do 
manguezal na zona estuarina do Rio Apodi-Mossoró (trecho final 
da Bacia Hidrográfica do mesmo nome), destacando-se os servi-
ços prestados pelos ecossistemas de manguezal e estuário. Assim, 
considerando-se a relevância dos serviços prestados pelas zonas 
estuarinas, evidencia-se a necessidade de se analisar os processos 
ecológicos que estão associados ao funcionamento e geração de 
serviços para o bem-estar humano.

As professoras doutoras Sindiany Suelen Caduda dos Santos, 
Maria do Socorro Ferreira da Silva e Rosemeri Melo e Souza, apre-
sentam no capítulo 8 as “Florestas de Manguezais e os Desafios 
das Unidades de Conservação em Sergipe, Brasil”. A partir de con-
sultas bibliográficas, pesquisa documental com o estudo da legis-
lação no âmbito municipal, acerca das Unidades de Conservação 
de Sergipe, as autoras refletem de forma teórica sobre o cenário de 
degradação das florestas de manguezais, onde a preocupação am-
plia-se na medida em que a flora, a qual garante que o ecossistema 
exista, não tem sido considerada como ameaçada e inúmeras flo-
restas têm sido destruídas. Tal constatação exige que se reflita so-
bre o papel das Unidades de Conservação para a proteção das flo-
restas e consequentemente dos serviços ecossistêmicos ofertados. 

O capítulo 9, “Mapeamento e Análise da Cobertura Vegetal e 
Uso do solo do Monumento Natural dos Cânions do Subaé com o 
Suporte das Geotecnologias” é o tema desenvolvido pelo mestre 
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Marcelo Torres Ávila, o professor doutor Dante Severo Giudice e 
a professora doutora Silvana Sá de Carvalho. O presente capítu-
lo objetiva-se na utilização das geotecnologias, para elaborar um 
mapa temático da cobertura vegetal e uso do solo do Monumen-
to Natural dos Cânions do Subaé, buscando analisar os possíveis 
conflitos para a conservação ambiental, decorrentes das ativida-
des socioeconômicas identificadas em seu território. Entendendo 
o uso das geotecnologias apresente subsídios para o planejamento 
ambiental desta unidade de conservação e possa orientar futuras 
ações voltadas para recuperação dos seus recursos naturais por-
ventura degradados.

No capítulo 10, “O Papel dos Incêndios Florestais na Dinâmica 
da Paisagem do Parque Nacional Serra de Itabaiana-SE”, de auto-
ria das mestrandas Ingride Natane Miguel Santos e Bartira Alves 
de Melo, considera-se que os incêndios florestais são causados, em 
maior número de ocorrências, pelas ações e atividades antrópicas. 
Nessa perspectiva, para a identificação de focos de calor, é preci-
so avaliar todo o contexto que compõe a paisagem, sendo a topo-
grafia, os solos, a vegetação e, sobretudo, o clima da região os mais 
relevantes. Trazendo para o contexto do Parque Nacional Serra de 
Itabaiana – PARNASI, o qual se configura como área de estudo des-
ta pesquisa e um mosaico vegetacional na paisagem, apresentam 
através de estudos ao longo dos anos que, o mesmo é atingido por 
esses eventos causados pelo ser humano, vindo a ocorrer quase que 
anualmente devido ao fenômeno histórico ligado diretamente ao 
uso e à ocupação do solo, seja pela prática da agricultura local, por 
atos religiosos, pelo turismo ou pelo vandalismo.

Finalizando o livro, o capítulo 11 intitulado “Os Incêndios Flo-
restais e a Estrutura Vertical da Paisagem do Parque Nacional da 
Serra de Itabaiana”, desenvolvido pelos mestrandos Gabriel Car-
valho Santos e Mayara de Santana Silva Santos, considera-se que 
os incêndios florestais são causados, em maior número de ocor-
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rências, pelas ações e atividades antrópicas. As autoras discor-
rem que os incêndios florestais têm um poder destrutivo, sendo 
reconhecidos pela sua dimensão e pelos impactos causados no 
ecossistema e na paisagem. Trazendo para o contexto do Parque 
Nacional Serra de Itabaiana – PARNASI, o qual se configura como 
área de estudo desta pesquisa e um mosaico vegetacional na pai-
sagem, apresentam através de estudos ao longo dos anos que, o 
mesmo é atingido por esses eventos causados pelo ser humano, 
vindo a ocorrer quase que anualmente devido ao fenômeno his-
tórico ligado diretamente ao uso e à ocupação do solo, seja pela 
prática da agricultura local, por atos religiosos, pelo turismo ou 
pelo vandalismo.

Para os 11 capítulos apresentados, além de divulgar importan-
tes pesquisas com base na geoecologia e paisagem, traz consigo 
contribuições de caráter teórico, analítico e interpretativo que 
valoriza e contempla a ciência geográfica, assim como o plane-
jamento ambiental e a gestão do território, por meio desta obra. 
Ansiamos que seja uma obra que inspire novas ideias, pois foi gra-
tificante organizar a mesma. Desejamos uma ótima leitura!

Rosemeri Melo e Souza
Ana Maria Severo Chaves
Sheylla Patrícia Gomes do Nascimento
ORGANIZADORAS



PREFÁCIO

A crise ambiental mundial já alertada na metade do século XX 
conclamou os especialistas em distintos ramos da ciência a anali-
sar, avaliar e propor estratégias para mitigações, recuperações de 
danos socioambientais, assim como de indicar caminhos para ex-
ploração e ocupação racional das paisagens.

 As contribuições de cada especialista seguiram as bases teóri-
cas e metodológicas de suas cadeiras científicas originais.  Entre-
tanto, a problemática socioambiental revelada pela crise ambien-
tal convergiu a compreensão de que o Planeta Terra é sistêmico 
e, que consequentemente a crise também é, o que demandou aos 
cientistas /especialistas análises integradas da paisagem. 

Ao unificar conceitos e campos de trabalho da Geografia em 
relação à paisagem e da Ecologia em relação ao ambiente natu-
ral, o alemão Carl Troll, estruturou a Geoecologia das Paisagens 
como ciência centrada na complexa análise das inter-relação en-
tre os componentes naturais e a sociedade, que é interpretada 
nas paisagens produzidas por essa relação. Mas, o objetivo vai 
além da análise descritiva da paisagem.  Almeja-se o conheci-
mento para o planejamento integrado que tenha avaliado po-
tencialidades, limitações e que também conjecture os problemas 
ambientais que possam comprometer as funções ambientais por 
elas desempenhadas.

A análise da paisagem é inter, multi (disciplinar) e no avanço 
das pesquisas ao longo do século XX e XXI, novos conceitos e dire-
cionamentos metodológicos se somaram para contribuir na aná-
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lise das questões ambientais e socioeconômicas nas ciências que 
objetificam a natureza e seus processos de ocupação.

Diferenças conceituais e epistemológicas a parte, prioritaria-
mente, o foco dos trinta grupos de pesquisa cadastrados na base 
do Diretório de Grupos de pesquisa no Brasil do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) é a asso-
ciação da Geoecologia como linha de pesquisa associada ao zone-
amento territorial. Há, portanto, uma convergência para a análise 
holística, sistêmica e integrada das paisagens na sistematização de 
pesquisas e de grupos de pesquisa que fortalecem a ciência geoe-
cológica e resgatam as abordagens teórico-metodológicas que são 
aplicadas as diferentes paisagens brasileiras. 

Dos grupos cadastrados e atuantes no fomento do fortalecimen-
to da ciência predominam pesquisadores do Nordeste brasileiro, 
onde a socialização teórica e metodológica da Geoecologia das Pai-
sagens pulsa, permite novas reflexões (teóricas e metodológicas), 
abordagens, aplicações e tratamentos a multiplicidade de análise 
das paisagens litorâneas e semiáridas, sejam em ambientes urba-
nos, rurais, antropizados, naturalizados ou naturais. Paisagens que 
transformam, resistem e demandam planejamento territorial.   

É disso que trata esse livro: GEOECOLOGIA E PAISAGEM - 
Enfoques teóricos-metodológicos e abordagens aplicadas, que sin-
tetiza as pesquisas desenvolvidas por pesquisadores do Grupo de 
Estudo em Geoecologia e Planejamento Territorial (GEOPLAN) da 
Universidade Federal de Sergipe (UFS) e de colaboradores externos. 

Socializa-se o conhecimento desenvolvido no Nordeste com a 
ciência brasileira em uma obra cujo conteúdo se desenvolveu a 
partir de uma seção teórica metodológicas da Geoecologia e Paisa-
gens que sustenta análises integradas do planejamento ambiental 
e das aplicabilidades do modelo funcional aos ambientes litorâne-
os e Semiáridos de Alagoas. As duas seções sequenciais tratam das 
aplicabilidades a distintos ambientes Urbanos, Rurais e vegetacio-
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nais, o que valoriza a potencialidade na geoecologia em análises 
em distintas paisagens e escalas.  

O GEOPLAN é um dos grupos de pesquisa pioneiros no território 
brasileiro no desenvolvimento e articulações de pesquisas que 
investigam a dinâmica espaço funcional perspectiva integradora 
da gestão e do planejamento territorial de forma a contribuir no 
debate e proposições para a crise ambiental. 

 Esperamos que movimentos como esses possam fortalecer a 
Geoecologia das Paisagens Brasileiras, estimular a socialização do 
conhecimento dos demais grupos de pesquisa e, que se multipli-
quem análises em diferentes escalas em diferentes paisagens que 
possam aproximar e ampliar as redes de pesquisas. 

Karla Maria Silva de Faria
Universidade Federal de Goiás
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PAISAGEM E INTERFACES GEOECOLÓGICAS 
PARA O PLANEJAMENTO AMBIENTAL1

Ana Maria Severo Chaves
Rosemeri Melo & Souza

Introdução

A paisagem reflete e testemunha as interações geoecológicas 
das formas naturais, dos modos de vida, dos usos e da apropriação 
do meio natural pela sociedade na construção, desconstrução e 
reconstrução de ambientes diversos. Ações que geram derivações 
antropogênicas sobre o espaço geográfico, que se apresentam em 
maior ou menor grau de influência perante o sistema ambiental 
em suas trocas de matéria, energia e informação.

Nesse contexto, as interações entre os componentes geoecoló-
gicos (geologia, relevo, solo, clima e vegetação) resultam em com-
plexas formações morfológicas, como os vales, as serras, as cacho-
eiras e os domínios fitogeográficos que revelam áreas de transição, 
enclaves ecológicos e outras características biofísicas que corro-
boram com a existência de ricos cenários com potencial paisagís-
tico que precisam ser planejados e conservados.

Assim, é importante entender as contribuições da geoecologia 
das paisagens enquanto construção teórica e metodológica, com 
longa história na geografia, para estudo da dinâmica ambiental, 
com a finalidade de propor o planejamento ambiental do territó-
rio por meio dos enfoques de análise da paisagem: estrutural, fun-

1 Texto que integra capítulo teórico da tese da 1ª autora. 
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cional, dinâmico evolutivo, histórico-antropogênico e integrativo.
Diante do exposto o presente capítulo traz uma contribuição 

teórica na discussão entre a paisagem, a geoecologia e o plane-
jamento ambiental. Logo o mesmo está baseado na leitura de 
autores clássicos e contemporâneos sobre a temática em caráter 
teórico e aplicado na geografia. Uma tríade que reflete profícua 
discussão sobre o entendimento da a paisagem, as possibilidades 
de aplicação da geoecologia e a importância de se pensar o plane-
jamento ambiental de base integrativa para diferentes ambientes 
ou unidades de análises geográficas.

1 A Paisagem Geográfica

A paisagem compreende uma categoria e conceito-chave de 
tradição na ciência geográfica, o seu desenvolvimento e a sua sis-
tematização, na geografia, advêm desde fins do século XVIII, tendo 
como principal impulsor o naturalista Alexandre Von Humboldt. 

De acordo com Silveira (2012), compreender o conceito “pai-
sagem” em Humboldt é uma questão de método, produto de inú-
meros legados filosóficos, científicos e artísticos que confluem em 
duas perspectivas: a estética e a fisionômica.

Há uma dupla perspectiva da paisagem em Humboldt: uma 
ligada à perspectiva objetiva, ao reconhecimento de uma 
fisionomia que dá feição própria às regiões e moldura a su-
perfície da Terra; e outra atrelada à dimensão estética, que 
reconhece uma aproximação entre sujeito e objeto e mes-
mo uma atividade criadora do espírito na produção da pai-
sagem (SILVEIRA, 2012, p. 376).

Essa dupla perspectiva traz para debate o momento histórico 
e emblemático em que Humboldt estava inserido, visto que, en-
quanto sintetizador do conhecimento e em virtude da época de 
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mudanças de paradigmas, influências do romantismo alemão 
se desenvolviam no final do século XVIII e início do século XIX. 
Assim, as contribuições de Humboldt denotam o conhecimento 
científico com o estudo da superfície terrestre e da natureza por 
meio de obras clássicas: Geografia das plantas, Quadros na Natu-
reza e o Cosmo (SILVEIRA, 2012).

Nesse viés, a perspectiva estética da paisagem em Humboldt se 
deve à influência de Goethe, em um primeiro momento pelo mé-
todo comparativo na busca de encontrar uma unidade na variação 
das formas, comparação entre diferentes feições e diferentes luga-
res e condições (SILVEIRA, 2012; 2015). 

Nesse sentido, abordada na perspectiva fisionômica, a paisa-
gem compreende a objetividade que define as particularidades 
regionais, como a forma unificadora de uma natureza compreen-
dida como um todo por meio da descrição, de medidas e da com-
preensão de leis gerais (matemáticas e físicas) da natureza. Assim, 
Humboldt reuniu um corpo de informações que permitiu o esta-
belecimento de relações e conexões entre os elementos do mundo 
em que a descrição da paisagem foi o modo de registrar as dife-
rentes regiões descobertas (SILVEIRA; VITTE, 2009: VITTE, 2007).

Essas perspectivas, no entendimento da paisagem, revelam 
duas dimensões: a subjetividade para explicar e compreender a 
natureza pela visão do sujeito daquilo que está impresso; e a obje-
tividade no ambiente e nas formas interdependentes da realidade 
do mundo. 

Assim, profundas e extensas obras a respeito do entendimento 
da natureza, em Humboldt, marcam o início do conhecimento da 
paisagem para as ciências, em especial a Geografia Física, na qual 
a paisagem corresponde ao elemento unificador, concepção es-
truturadora que permite reconhecer a relação homem e natureza 
em uma mútua interdependência (VITTE, 2007).

Nesse contexto, observa-se que Humboldt sistematizou os pas-
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sos iniciais para o desenvolvimento do conceito “paisagem” no 
âmbito científico. E o fato de o referido naturalista ter morado na 
Alemanha e na Franças fez com que ele e as suas obras influen-
ciassem diretamente o desenvolvimento da ciência geográfica em 
ambos os países e, consequentemente, o estudo da paisagem. 

Etimologicamente, o termo paisagem teve origem na Alemanha 
com a terminologia landschaft, fazendo referência a distrito terri-
torial ou propriedade habitada por um grupo de pessoas. Poste-
riormente, o termo foi derivado para outros países, mas mantendo 
o prefixo land (país, Terra, terreno), cujo significado é associado a 
unidade territorial, a exemplo: landscip, em inglês; landskap, em 
sueco; landschao, em holandês (HOUSTON, 1970). 

	 De acordo com a literatura nacional e internacional, o es-
tudo da paisagem é desenvolvido e sistematizado na Geografia 
durante os séculos XIX e XX, com destaque para as escolas russa, 
alemã, francesa e, posteriormente, a anglo-saxônica (GUERRA; 
MARÇAL, 2015; RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017). Nes-
se longo percurso, o estudo da paisagem ganha materialidade e 
abordagens diversas, sendo, na maioria das vezes, acompanhado 
de um arcabouço teórico, metodológico e epistemológico.

Em vista disso, no início do século XIX a paisagem é objeto de 
estudo de naturalistas e geógrafos e isso fez com que sua termino-
logia fosse expandida pela Europa, fazendo surgir, no final desse 
século, a ciência da paisagem (landschaftskunde), quase estabele-
cida nas escolas alemã e a russa (CHRISTOFOLETTI, 1999).

	 No entanto, vale ressaltar que a construção do desenvol-
vimento e a aplicação do conceito paisagem ocorreu de maneira 
diferenciada no âmbito das referidas escolas, visto que as análi-
ses sobre a paisagem estavam apoiadas em diferentes construções 
epistemológicas e no tempo específico de cada realidade (GUER-
RA; MARÇAL, 2015). 

Desse modo, nas escolas alemã e soviética o estudo da paisa-
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gem é concebido como complexo natural integrado sobre as influ-
ências teóricas de Humboldt e Dukuchaev; já nas escolas francesa 
e anglo-saxônica a análise da paisagem é analisada como um es-
paço social marcada pelo viés sociocultural de uma Geografia de 
entidades perceptivas (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017). 

É válido destacar que a Geografia francesa passou pelas influências 
de Humboldt, mas dando maior peso à análise da fisionomia da 
paisagem percebida pelo indivíduo, desenvolvendo uma análise 
regional da França por Vidal de La Blache, no século XIX.

Já a escola anglo-saxônica mais recente sobre bases teóricas da 
Geografia sociocultural, que tem os trabalhos de Carl Sauer (1998) 
dedicados à paisagem enquanto forma morfológica e construções 
culturais pelas sociedades, moldam o ambiente natural e as suas 
construções culturais.

Por sua vez, a geografia alemã no século XIX passou pelas influ-
ências de Humboldt e dos naturalistas da época, os quais dedica-
vam-se ao estudo das relações mútuas entre os elementos do meio 
e a sua repartição pelo globo (PASSOS, 2003). Além disso, a paisa-
gem era concebida enquanto conjunto de formas que determinam 
uma área da superfície terrestre, a exemplo das diferenciações pai-
sagísticas da vegetação feita por Humboldt (PASSOS, 2003).

Nesse mesmo período, virada do século XIX para o XX, na Ale-
manha, ocorreram desenvolvimentos de diversos estudos: da 
ciência da paisagem (Landschaftskunde), a partir das contribui-
ções de Grisebach (entre 1838 e 1872) ao estabelecer a tipologia 
da formação vegetal derivada de Humboldt; da organização das 
formas vegetais e o desenvolvimento da diferenciação fisionômi-
ca da paisagem; da visão holística da natureza desenvolvida por 
Ritter e Kant; e ao final do século XIX do raciocínio positivista 
ambiental de Ratzel que insiste nas relações causais na natureza 
(PASSOS, 2003).

Por seu turno, no século XX, as contribuições ao entendimento 
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da paisagem enquanto ciência vêm com expressão nos estudos de 
Passager, Paffen, Carl Troll, Neef e Haase (LANG; BLASCHKE, 2009; 
RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017).  Dentre esses, Passager 
e, posteriormente, Paffen, em 1930, procuraram construir uma 
analogia da paisagem por meio da fisiologia enquanto síntese dos 
elementos peculiares da natureza (LANG; BLASCHKE, 2009).  

Conforme Houston (1970), por meio de seus estudos sobre a 
África, Passager foi o primeiro a dedicar um livro à paisagem e a 
sua classificação enquanto categoria para ser estudada em sua gê-
nese. Em 1931, em seu livro “Geomorfologia” o estudioso expli-
ca os vínculos entre as formas do relevo, do clima e da vegetação 
(PASSOS, 2003). Logo, vê-se aí o início dos estudos integrados da 
paisagem a refletir múltiplas e complexas conexões existentes na 
natureza e seu equilíbrio dinâmico.

Vale destacar que Carl Troll, representante da ciência da paisa-
gem na escola Russa, também teve enorme contribuição ao estudo 
da paisagem, pois incorporou as abordagens recentes da ecologia 
ao conceito de paisagem e assim definiu a ecologia da paisagem, 
que posteriormente foi denominada de Geoecologia (PASSOS, 
2003; TRUEBA, 2012). Além disso, Troll foi um marco nas reflexões 
acerca da paisagem natural e cultural, nas interações entre os mo-
delos espaciais e ecológicos e na questão da escala no estudo da 
paisagem (GUERRA; MARÇAL, 2015; PASSOS, 2003).

Desse modo, o termo Geoecologia, desenvolvido por Troll, 
marca uma concepção interativa da paisagem, assinalando o en-
foque funcional como o resultado de todos os geofatores, que são 
elementos da natureza e da ação do homem em interação, incor-
porando a abordagem sistemática na identificação da estrutura da 
paisagem (GUERRA; MARÇAL, 2015).   

Na literatura, os termos “ecologia da paisagem” e/ou “Geoeco-
logia” foram difundidos na Europa durante a segunda metade do 
século XX e na América a partir dos anos de 1980 (METZGER, 2001; 
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RITTER; MORO, 2012). Esses termos são tidos como sinônimos e 
as vezes apresentam abordagens diferentes, ora em uma visão na-
turalista e ecológica da paisagem, ora compreendendo também o 
componente humano por meio de um entendimento geográfico, 
mas tendo em comum o estudo e o planejamento da paisagem.

Acredita-se que a evolução nos estudos de paisagens refletiu 
cada vez mais as modificações provocadas pela ação antrópica e 
pode ter sido um fato motivador para a mudança do termo, em 
alguns autores, de uma abordagem mais ecológica e naturalista à 
sua concepção mais geográfica e social, a Geoecológica. 

O próprio Troll (1966) aborda que o conceito ecologia e pai-
sagem relacionam-se ao ambiente do ser humano como enten-
dimento de uma área terrestre particularmente variada que deve 
ser utilizada de modo adequado no tocante aos seus aspectos 
socioeconômicos. Visto que o ambiente natural transformado 
constantemente pela sociedade modifica a paisagem natural, o 
que faz emergir uma paisagem economicamente e culturalmente 
explorada.  

A inserção da ecologia nos estudos da paisagem marca a en-
trada da abordagem sistêmica no estudo ambiental, emergindo 
dois campos: a Geoecologia, com caráter geográfico e integrado 
de base ambiental; e a ecologia da paisagem por meio de aborda-
gem mais ecológica e biológica no estudo da paisagem. A esse res-
peito, Metzger (2001) expõe a heterogeneidade de visões ligadas à 
Geoecologia a partir de duas abordagens distintas: uma nascida na 
Europa, a qual foi desenvolvida por Troll, em 1938; e a outra que 
surgiu nos anos de 1980, na América do Norte.

A primeira explana a integração entre fatores naturais e a ação 
humana, pois incorpora a abordagem sistêmica na identificação 
da estrutura da paisagem voltada ao planejamento (GORDON et 
al, 2001; RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017; TAKEUCHI, 
1983; TROLL, 1966). Por conta disso, se faz uso de Sistema de In-
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formações Geográficas (SIGs) e dados geoespacias com enfoque 
em cartografia de paisagens, sendo abordada no Japão, Europa 
Ocidental e América do Sul. Além disso, essa primeira abordagem 
é ligada principalmente ao planejamento da paisagem dos usos 
feitos pela sociedade, sendo discutida a relação de adequação en-
tre os componentes geoecológicos e os modos com que a socieda-
de vem fazendo uso dos diferentes ambientes terrestres.

Por sua vez, a segunda concepção tem origem norte-americana 
e possui uma base ecológica influenciada pela ecologia de ecossis-
temas, pela modelagem e pela análise espacial. Ademais, oferece 
maior destaque às paisagens denominadas naturais, fazendo uso 
de conceitos da ecologia da paisagem para a conservação da di-
versidade biológica e do manejo de recursos naturais (METZGER, 
2001; RITTER; MORO, 2012).

Vale salientar que essa segunda abordagem também se faz pre-
sente na Europa, em estudos ligados ao geoecossistema, à métrica 
da paisagem, às manchas, ao mosaico de relevos, aos tipos de ve-
getação e suas formas de ocupação, à fragmentação e à conecti-
vidade das paisagens (ALEXANDER et al, 2007; HUGGETT, 1995; 
BARSCH, 1996; LANG; BLASCHKE, 2009). Para esses estudos se faz 
amplo uso de dados espaciais e de SIGs para análise dos compo-
nentes da natureza em diferentes escalas.

2 A Paisagem nas Interfaces Geoecológicas

A Geoecologia das paisagens se apresenta como um arca-
bouço teórico e metodológico para estudar o meio ambiente 
mediante a análise integrada da paisagem, fazendo uso de pro-
cedimentos técnicos e operacionais que permitem identificar a 
forma, a estrutura e a função paisagística (RODRIGUEZ; SILVA; 
CAVALCANTI, 2017). Tudo isso para que seja possível subsidiar 
diagnósticos e análises ambientais aplicáveis na gestão e no pla-
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nejamento ambiental do território.
De acordo com Barros (2011, p. 03), “A Geoecologia da Paisagem 

tem sua gênese nos trabalhos realizados a partir do século XIX por 
Humboldt, Lamonosov e Dokuchaev. No século XX, Troll (1950) 
propôs a criação da ciência da Geografia da Paisagem centralizada 
no estudo dos aspectos espaço-funcionais”. Por seu turno, a Geo-
ecologia, segundo Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017), teve sua 
integração a partir de 1985 e representa um campo da Geografia 
Ambiental ou Ecogeografia preocupada com as questões ambien-
tais através do estudo integrado das relações estrutura-espacial e 
dinâmica funcional das paisagens enquanto geoecossistemas. 

 Para Silva, Gorayeb e Rodriguez (2010), a Geoecologia das pai-
sagens estabelece uma abordagem teórico-metodológica com o 
enfoque sistêmico e interdisciplinar. Essa abordagem pode ser 
utilizada para subsidiar o planejamento territorial fornecendo um 
diagnóstico operacional que tem por objetivo classificar e carto-
grafar as unidades das paisagens no território. 

Em vista disso, a Geoecologia das paisagens tem a paisagem 
natural como o objeto inicial da análise “[...] dentro de uma con-
cepção de estudo que a concebe como uma realidade geográfica. 
Nos enfoques geoecológicos, a paisagem é interpretada como uma 
conexão harmônica de componentes e processos, intrinsicamente 
integrados” (SILVA; RODRIGUEZ, 2011, p. 02). 

Na atualidade, as paisagens refletem mudanças das feições na-
turais devido aos intensos processos de ocupação e transformação 
ambiental, que resultam em impactos, sendo “[...] compreendida 
como um conjunto constituído por feições naturais, sociais e cul-
turais” (SILVA; RODRIGUEZ, 2011, p. 03). Assim, faz-se necessário 
o desenvolvimento de análises interdisciplinares. 

Nesse contesto, a paisagem é concebida pela visão sistêmica 
como um sistema integrado, no qual “[...] cada componente iso-
lado não possui propriedades integradoras. Essas propriedades 
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integradoras somente desenvolvem-se quando se estuda a paisa-
gem como um sistema total” (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 
2017). Nesse sentido, enquanto sistema total, a interdisciplinari-
dade se torna necessária para a explicação da realidade.  

Assim, a análise sistêmica da paisagem engloba os elementos da 
natureza, da economia, da sociedade e da cultura em um contexto 
amplo, composto por variáveis que buscam representar a dinâmica 
da natureza como um sistema, o qual relaciona-se com o homem, 
constituindo sistemas complexos (BARROS, 2011). Pois, “[...] as pai-
sagens são unidades geoecológicas resultantes da interação com-
plexa de processos naturais e culturais” (CAVALCANTI, 2014, p. 18). 

Deste modo, na concepção geoecológica a paisagem funciona 
como um sistema composto pela absorção, pela transformação e 
pelo consumo de energia, matéria e informação (E.M.I.), ou seja, 
“[...] conjunto de elementos que se encontram em relação entre si, 
e que formam uma determinada unidade e integridade” (RODRI-
GUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017, p. 42).

O sistema, nesse caso, é entendido como um todo complexo 
aberto, constituído pela interligação e interdependência entre o 
sistema maior e os seus subsistemas inferiores, além de se manter 
em constante conexão com os demais sistemas presentes em seu 
entorno através da troca de E.M.I.  

Assim sendo, com arsenal conceitual e metódico, a geoecologia 
das paisagens representa uma proposta adotada nos estudos de ge-
ografia aplicada ao planejamento e gestão ambiental, bem como na 
construção de modelos teóricos para congregar a sustentabilidade 
ao processo de desenvolvimento (BARROS, 2011; RODRIGUEZ; SIL-
VA; CAVALCANTE, 2017; RODRIGUEZ; SILVA, 2018).

Destarte, a análise da dinâmica ambiental pela perspectiva sis-
têmica apresenta-se como um caminho fecundo para a Geoecolo-
gia, o que requer o conhecimento acerca das condições geoecológi-
cas do território, uma vez que conhecer esses elementos é condição 
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fundamental para a explicação da estrutura e da função que rege a 
paisagem, os seus aspectos físicos e as interações sociais.

Assim, a análise da paisagem pela geoecologia compreende um 
conjunto de métodos e procedimentos técnico-analíticos que per-
mitem conhecer e explicar a estrutura e a funcionalidade da pai-
sagem por meio de suas propriedades, índices e parâmetros que 
configuram a dinâmica, a história, os processos de formação e a 
transformação da paisagem como sistemas manejáveis e adminis-
tráveis (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017). 

Dentre os caminhos adotados nas pesquisas geoecológicas, se 
destaca a compartimentação da paisagem a partir de diferentes 
escalas (regional ou local), com finalidade de definir as unidades 
de paisagem ou geocomplexos a serem investigados. 

Farias (2015) e Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017) destacam 
que a regionalização geoecológica parte do princípio de que a di-
ferenciação presente na superfície terrestre corresponde a pro-
cessos ininterruptos sobre a influência da dinâmica dos fatores 
da natureza e da ação antrópica, constituindo sistemas naturais 
especializados e complexos. 

Para esses os autores, o nível regional das paisagens engloba 
desde a escala continental até a regional, como regiões geográfi-
cas (ecorregiões) que são estudadas pela regionalização paisagís-
tica ou a tipologia da paisagem. Sendo assim, o procedimento da 
regionalização paisagística se faz pela compartimentação de uma 
área, tendo as estruturas morfológicas como base. 

Logo, a regionalização demanda reconhecer a existência de in-
ter-relações e interdependência entre os componentes naturais, 
baseando-se na inseparabilidade dos elementos que formam as 
unidades paisagísticas, nas quais as interações entre os seus com-
ponentes e processos naturais podem favorecer ou desfavorecer o 
desenvolvimento antropogênico (SILVA; RODRIGUEZ, 2011).

Vale destacar que a tipologia da paisagem apresenta, enquan-



- 40 -
	 Paisagem e interfaces geoecológicas para o planejamento ambiental

to procedimento, a delimitação de sistemas territoriais a partir de 
traços comuns da paisagem e entre objetos semelhantes e/ou aná-
logos. Por conta disso, abrange diferentes tipos de classificações 
que consideram a configuração de uso e ocupação da terra e dos 
impactos presentes que permitem compreender a composição, 
a estrutura, as relações, o desenvolvimento e a diferenciação das 
unidades de paisagem. (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017; 
SILVA; RODRIGUEZ, 2011). Esse processo de divisão também se 
dá pela análise e classificação cartográfica dos complexos naturais 
ou complexos modificados pela sociedade, sendo esses em nível 
específico e integrador entre os elementos geoecológicos. 

A compartimentação geoecológica tem a finalidade de dividir a 
paisagens em unidades, o que compreende a diferenciação em es-
paços menores e de uma escalar maior, ou seja, apresentam maior 
nível de detalhamento perante as diferenciações topográficas e 
morfológicas (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2017). 

De modo geral, a escala de análise regional “permite especializar 
os diferentes fatores de formação da paisagem e os aspectos atuantes, 
fornecendo informações físico-geográficas e socioeconômicas agre-
gadas à dinâmica de funcionamento da paisagem” (FARIAS, 2015, p. 
156). Por sua vez, a escala local permite “compartimentar e caracte-
rizar as subunidades geoecológicas em função do elevado nível de 
detalhamento; além de agregar os aspectos da escala regional, consi-
deram os resultados do autodesenvolvimento e a interação complexa 
entre os diversos geocomponentes” (FARIAS, 2015, p. 156).

Desse modo, o estudo da Geoecologia se aplica a diversas áreas 
do conhecimento, apresentando como uma das principais fina-
lidades cartografar essas unidades (geocomplexos) da paisagem, 
bem como promover a integração dos componentes geoecológi-
cos por meio de perfis geoecológicos e quadros sínteses (FARIAS, 
2015; MOTA; MELO & SOUZA, 2017).  

De acordo com Silva e Rodriguez (2011), os “produtos carto-
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gráficos e os quadros síntese são instrumentos que podem ser 
aprimorados por meio de novas análises geoecológicas mais mi-
nuciosas”, as quais permitem a elaboração de planos para a gestão 
ambiental do território de modo mais democrático, o qual pode 
ser alcançado com a realização de zoneamento geoecológico de 
precisão, ou seja, destacando-se os detalhes presentes na paisa-
gem por meio de suas unidades.

	 Nesse processo, se escolhe o enfoque ou os enfoques geo-
ecológicos mais adequados à análise da paisagem a ser estudada. 
São cinco os enfoques de trabalho: estrutural, funcional, dinâmi-
co-evolutivo, histórico-antropogênico e integrativo. Eles não são 
excludentes, mas sim complementares, assim, a maioria das pes-
quisas demandam um trabalho interativo entre eles.

Nesse contexto, Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017) elencam as 
abordagens teóricas e metodológicas de aplicação da Geoecologia 
por meio dos enfoques de análise da paisagem, os quais tratam de 
ideias, teorias e métodos de estudo para a análise paisagística e 
territorial. 

Esses enfoques possibilitam a realização de pesquisas basea-
das na relação paisagem natural e ação antrópica (FARIAS, 2015; 
MOTA; MELO & SOUZA, 2017; RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 
2017). Assim é possível desenvolver um diagnóstico operacional 
a partir dos enfoques geoecológicos, uma vez que o pesquisador 
estará embasado no conhecimento prévio de todos os elementos 
que interagem dinamicamente para formação das paisagens. 

Assim, cabe ao pesquisador definir qual a intensão de estudo, 
a área a ser pesquisada e escolher o enfoque ou os enfoques que 
melhor compreendem os objetivos propostos, pois, por meio da 
Geoecologia, é possível aplicar de modo integrado os diferentes os 
enfoques estrutural, funcional, dinâmico-evolutivo, histórico-an-
tropogênico e integrativo.

Enquanto aporte teórico-metodológico, a Geoecologia pos-
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sibilita a aplicação desses enfoques em diversos estudos, como 
por exemplo: unidades de conservação, zona costeira, auxílio 
na elaboração de plano diretor, análise de bacias hidrográficas, 
compartimentação e classificação de unidades das paisagens, 
entre outras possibilidades (BARROS, 2011; FARIAS, 2012; 2015; 
MOTA, 2017; SANTOS, 2016; SILVA; GORAYEB; RODRIGUEZ, 
2010; TÁVORA, 2014).

Estudos embasados nos preceitos teóricos e metodológicos da 
Geoecologia, em sua maioria, consideram mais de um enfoque de 
análise, sendo os enfoques estrutural e funcional os mais comuns 
para a investigação da paisagem. Isso se dá pelo fato de que co-
nhecer as estruturas (aspectos verticais e horizontais) e a função 
(gênese e funcionamento) de uma paisagem é o primeiro passo a 
ser dado para compreender a integração dos componentes geoe-
cológicos (FARIAS, 2015; MOTA, 2017; SANTOS, 2016).

De modo geral, as pesquisas embasadas pela Geoecologia 
buscam realizar, primeiramente, um levantamento teórico-me-
todológico do tema, conhecendo as diferentes possibilidades de 
aplicação e caminhos possíveis de se chegar ao objetivo almejado; 
posteriormente fazem um diagnóstico das condições geoecológi-
cas do sistema paisagístico, unidade de análise. E, por fim, indicam 
as possiblidades de usos mais adequados ao ambiente e aos recur-
sos naturais, buscando propor uma gestão pautada na governança 
ambiental, sustentabilidade das paisagens e equidade social. 

3 O Planejamento Ambiental na Interface da Geoecologia das 
Paisagens
 

Foi devido às preocupações de cientistas e especialistas com as 
problemáticas ambientais, de como gerir racionalmente o proces-
so de ocupação da superfície terrestre e a assimilação do suporte 
natural aos impactos antrópicos, que fez surgir a noção de plane-
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jamento e gestão ambiental (Rodriguez; Silva, 2018).
Para tanto, o planejamento ambiental mais comum e escolhido 

para o Brasil foi pautado no ordenamento do território por meio 
de políticas de ordenamento, visto que o termo gerir reflete em or-
denar/organizar algo (MELLO-THÉRY, 2011; MORAES, 1994). De 
acordo com Mello-Théry (2011, p. 39) “[...] representa um cami-
nho de redução das pressões antrópicas sobre o meio ambiente, 
uma exigência contemporânea”. 

Desse modo, o ordenamento territorial deve compreender o 
sistema territorial complexo de sua perspectiva integradora de 
ações, de conflitos e de recursos ambientais, se fazendo neces-
sário reconhecer a base física, os recursos naturais presentes, as 
prioridades em uso e a conservação. Além das derivações antro-
pogênicas em seu processo histórico, as culturas e as identidades 
dos territórios no fazer e no refazer das territorialidades. Ademais, 
também exige técnicas e procedimentos específicos.

Na literatura, vários autores debatem sobre como o processo de 
planejamento pelo ordenamento deve ser realizado, tendo como 
pontos em comum o fato de que a sua realização exige compreen-
der o que é o território e a sua construção teórica e metodológica, 
seja na geografia ou em áreas afins; além de conhecer a área por 
meio de atividade campo, diagnóstico dos recursos naturais, so-
cioculturais e econômicos. 

Para tanto, Gómez Orea e Gómez (2012) e Gómez (2012), de-
monstram como se proceder na elaboração do ordenamento. Para 
os autores, ordenar o território é mais do que uma simples tarefa, 
é a atividade de configurar e planejar o sistema territorial, isso re-
flete a ação humana sobre a base territorial (natureza).

Nesse sentido, é importante pensar a ordenação do sistema ter-
ritorial em relação à estrutura e ao funcionamento da paisagem e à 
construção de cenários mediante a atual realidade vivenciada pe-
los atores sociais, econômicos, culturais e políticos. Além das me-
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tas e dos objetivos de usos potenciais e equilibrados com o quadro 
natural, com vistas à sustentabilidade. À gestão cabe discernir es-
ses pontos essenciais, pois a paisagem se destaca no sistema terri-
torial por ser abordada como a imagem do sistema territorial, ou 
seja, ela possui um valor socioeconômico de uso (GÓMEZ OREA; 
GÓMEZ, 2012, p. 31).    

Por conta disso, não se pode deixar de lado que a paisagem ocu-
pa amplo campo de debate no planejamento e na ordenação do 
território. Às vezes se faz por meio quantitativo, com finalidade de 
quantificar as alterações reveladas no território, mas também se faz 
uso da paisagem em sua condição qualitativa de representatividade 
de um povo aos elementos da natureza. A essas observações, de va-
lores agregados, devem ser ressaltados no processo de ordenação.  

Ademais, o território reflete o modo como “[...] o espaço geográ-
fico é construído e vivido pelas sociedades sucessivas[...]” repre-
sentando valores na sua dimensão histórica, costumes e tradições 
arqueológicas e ecológicas, em seus aspectos e riquezas presentes 
no ambiente, compreendendo da condição natural às situações de 
áreas antrópicas (BERTRAND; BERTRAND, 2007, p. 119).

Nas palavras de Bertrand e Bertrand (2007, p. 191), a “[...] pai-
sagem nasce quando um olhar percorre o território [...]. Ela é a ex-
pressão do trabalho da sociedade humana sobre a natureza [...]. A 
paisagem então não é apreendida fora de sua dimensão histórica 
e de seu valor patrimonial [...]”. Logo, encontra-se a importância 
interdisciplinar da paisagem e sua relevância do planejamento e 
gestão ambiental do território, que deve levar em conta a constru-
ção histórica da paisagem na dimensão natural e social das rela-
ções humanas que a configura e nela se faz representação.  

Por sua vez, o planejar e o ordenamento do território é função 
da administração pública e de suas políticas territoriais, como pre-
visto na legislação, e se faz em três fases complementares: o diag-
nóstico do sistema territorial; planejamento de ações importantes 
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a serem introduzidas ou restritas ao território; e por fim, a gestão 
dos recursos naturais e sociais. Isso por meio de uma abordagem 
científica, técnica, tecnológica, com base na participação pública 
e na coordenação de interesses socioeconômicos (GÓMEZ OREA; 
GÓMEZ, 2012). 

Na Geografia o ordenamento territorial é abordado por diferen-
tes interesses. Alguns enfatizaram mais as questões sociais em que 
o ordenamento se faz no espaço socialmente construído no qual o 
indivíduo é parte integrante de sua própria produção, como abor-
dado em Melo (2010). O referido autor, bem como Gómez Orea e 
Gómez (2012) trazem em questão a importante relação entre rea-
lizar o ordenamento com vista à sustentabilidade ambiental e para 
a sociedade.  

Diante da atual questão ambiental, se entende que planejar e 
ordenar é necessário para todos territórios, seja na intenção de di-
recionar quais as atividades econômicas e humanas mais adequa-
das, seja para ordenar locais que precisam ser conservados ou até 
mesmo preservados ao se tratar de riquezas ínfimas e ameaçadas 
de extinção.

Ainda nessa perspectiva, Alves (2014) destaca a importância de 
se pensar o ordenamento territorial a partir das culturas presentes 
no território, em que o ordenamento territorial deve buscar “[...] 
compreender-identificar a importância de elementos endógenos 
na formação de planos locais, os quais “as identidades locais ad-
quirem relevo, consistindo em elemento que pode modificar, por 
completo, o planejado para o futuro de determinado território” 
(ALVES, 2014. p. 69). 

Além disso, é necessário pensar o ordenamento e o planeja-
mento ambiental a partir das diferentes escalas de abrangência 
(federal, regional, estadual e local) e conceder o necessário valor 
às culturas presentes no território e às suas práticas tradicionais. A 
partir de então encontra-se um meio de se ordenar de acordo com 
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as políticas públicas e as territorialidades dos atores sociais que 
organizam e dão vida ao território e que dele dependem.

Vale frisar que o ordenamento se passa também pelas questões 
ambientais em nível global. Segundo Haesbaert (2007, p. 51) “[...] 
uma nova identidade sócio-territorial, também planetária, torna-
-se imprescindível [...], a consciência global dos problemas (ecoló-
gicos, político-militares, econômicos, médico-sanitários...) pode 
constituir um primeiro passo”.

Emerge dessa esfera a necessidade de se realizar uma gestão 
ambiental pelos “mecanismos de governança”, como colocado por 
Ferrão (2010). Dessa forma, exige-se uma visão estratégica e colabo-
rativa entre as políticas públicas para se realizar o ordenamento do 
território; fazer do planejamento territorial elemento essencial de 
modelos de “[...] governação que pressupõem uma maior coopera-
ção entre actores e uma melhor coordenação entre políticas, tanto 
de base territorial como sectorial” (FERRÃO, 2010, p. 137). Nesse 
sentido, o autor faz refletir sobre uma governança territorial eficien-
te, justa e democrática para todos os grupos sociais. 

Esse é o modelo que deve ser a base de um planejamento am-
biental do território ou da paisagem. Ordenar para além das pre-
ocupações políticas e legislativas, ver o ambiente em sua histórica 
construção social, mas sem esquecer que nele está o suporte essen-
cial da vida (todo tipo de vida) e os elementos abióticos, base dos 
recursos essenciais à existência do agora e das gerações futuras. 

Logo, o planejamento ambiental, na interface da paisagem e 
da geoecologia, requer pensar na complexa rede de razões sociais, 
econômicas, políticas, culturais/simbólicas e ambientais. É ne-
cessário entender que o meio no qual a humanidade está inserida 
também compreende a biodiversidade e a geodiversidade que ne-
cessitam ser conservadas, pois delas emergem serviços essenciais 
para a manutenção da vida sobre a superfície terrestre.

Vale salientar que existem inúmeros instrumentos que podem 
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ser utilizados no planejamento gestão ambiental, como exposto por 
Mello-Théry, a exemplo: o zoneamento econômico-ecológico; o es-
tudo de Pressão Impactos Estado e Resposta por meio de indicado-
res; planejamento e gestão de bacias hidrográficas; plano de manejo 
e planos diretores; análise de riscos e avaliação ambiental estratégica.   

Nesse sentido, como destaca Botelho (2015), o planejamento 
ambiental é cada vez mais utilizado por profissionais que traba-
lham com o meio, no entanto, conceitualmente, o termo é utiliza-
do de forma abrangente e apresenta diversas visões. Isso permite 
que o termo seja “[...] utilizado para definir todo e qualquer projeto 
de planejamento de uma determinada área que leve em conside-
ração fatores físicos-naturais e sócio-econômicos para avaliação 
das possibilidades de uso do território e/ou dos recursos naturais” 
(BOTELHO, 2015, p. 274).

Botelho (2015) ainda destaca que existem diferentes tipos de 
planejamento ambiental, a exemplo: conservacionista, ecológico, 
para uso do solo, para ordenamento territorial, para gestão am-
biental, entre outros. Embora todos esses sejam tidos como am-
bientais, eles apresentam objetivos específicos. 

Nesse contexto, Rodriguez e Silva (2018) compreendem que o 
planejamento ambiental deve ser pensado a partir do uso da na-
tureza e a sua relação com todos os componentes que fazem parte 
do meio ambiente, assim, esses autores trazem ampla discussão 
sobre o que é o planejamento ambiental e a sua relação com a ges-
tão ambiental, propondo uma forma de planejamento integradora 
pautada na paisagem e embasada pela geoecologia. 

Nesse contexto, para Rodriguez e Silva (2018), “[...] o planejamento 
da paisagem é, portanto, uma forma eficaz de pensar para um nível 
mais complexo de integração, o de planejamento territorial, e exercer 
de forma plenamente adequada as exigências atuais dos conhecimen-
tos científicos e técnicos” (RODRIGUEZ; SILVA, 2018, p. 313-314).

Além disso, o planejamento da paisagem reflete na tentativa de 
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se construir cenários que busquem incorporar a sustentabilidade 
no processo de desenvolvimento (RODRIGUEZ; SILVA, 2018), pre-
cisando estar conectado às necessidades de gestão do ambiente. 
Em vista disso, acredita-se que o planejamento de diferentes am-
bientes deve ser pensado a partir da paisagem, do território e da 
necessidade de conservação.

Assim sendo, o arcabouço teórico no estudo geográfico com fins 
ao planejamento ambiental precisa ser apoiado nas tecnologias da 
informação, campo de atuação do geógrafo no diagnóstico do meio 
ambiente, é entendido enquanto unidade de planejamento (muni-
cípios, bacias, geossistema) para entender a organização e as condi-
ções ambientas do território, de modo a trazer proposta concretas 
de gestão ambiental (RODRIGUEZ; SILVA, 2018; ROSS, 2009).

De acordo com Ross (2009, p. 198), a geografia fornece informa-
ções e métodos de análise que permitem “[...] a adoção de práticas 
de planejamento e gestão ambiental de base territorial com eleva-
do grau de eficiência, o que se torna possível pela condução com 
qualidade técnica e bases conceituais sólidas”.

Logo é relevante entender que planejar é projetar possibilida-
des de um futuro melhor. Sendo que o planejamento ambiental, 
de modo geral, segue passos comuns, são eles: (1) estabelecer a 
unidade de planejamento; (2) entender a organização ambiental 
do território; (3) diagnosticar a situação ambiental; (4) apresentar 
propostas concretas de gestão ambiental (Figura 104) (RODRI-
GUEZ; SILVA 2018).

Para isso, a paisagem deve ser planejada levando-se em conside-
ração os aspectos físicos-naturais e as questões socioeconômicas 
dentro de uma gestão ambiental contínua, que vise aos modos 
mais adequados de uso e a cobertura de terra em relação às 
possibilidades do ambiente, à prestação de serviços ecossistêmicos 
e a dinâmica geoecológica.  

4 Considerações Finais
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Diante do contexto apresentado, observa-se que a geografia 

apresenta consolidada discussão no que tange ao entendimento 
da paisagem, da geoecologia e sobre o planejamento ambiental 
em diferentes abordagens de aplicação. 

Assim, a paisagem enquanto categoria de análise geográfica 
traz consigo um arcabouço epistemológico, teórico e metodoló-
gico de tradição e múltiplas possibilidades. Aqui deu-se o foco a 
discussão da mesma em sua relação com a geoecologia e com o 
planejamento ambiental.

Nesse contexto, o arcabouço teórico e metodológico que com-
põe a geoecologia dispõe de instrumentos para uma análise inte-
grada da paisagem em diferentes escalas, tendo entre as principais 
finalidades o diagnóstico e o mapeamento com objetivos de pla-
nejar e gerir o território ambientalmente.

Logo essa relação dual (paisagem e geoecologia) soma-se ao 
planejamento ambiental formando um campo de investigação 
sistêmica e interdisciplinar. O que permite aos pesquisadores, 
planejadores e tomadores de decisão a realização de diagnósticos 
que poderão delinear ações seguras a diferentes ambientes e reali-
dades na hora de se planejar e gerir.      
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Introdução

No transcurso histórico de evolução do conhecimento, as con-
cepções sobre a paisagem passaram por muitas transformações, 
desde um pensamento reducionista-mecanicista oriundo da in-
fluência de René Descartes (1596 - 1650), perpassando às noções 
sistêmicas presentes nos estudos de alguns naturalistas sobretudo 
de Alexander von Humboldt (1769 - 1859), e na contemporanida-
de, o culminar, resultando na teoria geosistemica postulada pri-
meiramente em Sochava (1963) e Bertrand (1972). 

Estes autores supracitados desencadearam mundialmente 
linhas de pesquisana perspectiva da análise integrada da paisa-
gem. Sochava fundamentou o conceito do Geossistema na Rús-
sia, e uma taxonomia complexa classificando-as em geômeros e 
geócoros nas escalas locais, regionais e planetária (CAVALCANTI, 
2013). Já o francês Georges Bertrand disseminou no ocidente uma 
reformulação do conceito, destacando as ações do homens nas 
modificações das paisagens, e estabeleu uma taxonomia com es-
cala temporo-espacial com base nos geomorfólogos A. Cailleux e J. 
Tricart, compartimentando as paisagens em unidades superiores 
e inferiores (BERTRAND, 1972).

A abordagem geossistêmica ou paisagem integrada ocupa atu-
almente posição de destaque no rol de trabalhos acadêmicos, so-
bretudo na área de geocências, fazendo com que seja possível a 
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aplicabilidade e utilização da concepção geossistêmica em diversos 
trabalhos e pesquisas, tendo como norte a visão holística e levando 
em consideração a inter-relação entre os elementos da paisagem.

Assim, no presente texto busca-se debater sobre a aborda-
gem geossistêmica,  principalmente no que tange a proposta de 
Bertrand, a qual alcançou uma maior abrangência sobretudo no 
ocidente. Também tem-se como objetivo realizar uma aplicação 
metodológica do sistema taxonômico de classificação de paisa-
gens de Bertrand, compartimentando as paisagens do município 
de Natal, capital do estado do Rio Grande do Norte, no táxon de 
geofácies em escala de 1:50.000. 

1 Material e Métodos

1.1 Caracterização da Área de Estudo

O município de Natal é capital do estado do Rio Grande do 
Norte e núcleo da única região metropolitana do estado, com os 
municípios limítrofes de Extremoz ao norte, Macaíba e São Gon-
çalo do Amarante a oeste e Parnamirim ao sul, limitando-se a leste 
com o oceano Atlântico. Localiza-se nas coordenadas 5°47’42’’ Sul 
e 35°12’32’’ Oeste. 

Está presente na área litorânea denominada de “Costa mista de 
dunas e falésias” por Diniz e Oliveira (2016) devido a grande pre-
sença intercalada de dunas e falésias, regidos por um clima quente 
e úmido classificado como tropical de zona equatorial úmida com 
menos de 3 meses secos por ano Diniz e Pereira (2015). A litologia 
é predominantemente composta por rochas sedimentares, princi-
palmente arenitos e conglomerados pertencentes ao grupo barrei-
ras e depósitos, com destaque aos eólicos presentes nas morfolo-
gias de dunas móveis, dunas semi-fixas, dunas fixas e paleodunas.
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Figura 1- Localização da área de estudo.

Fonte: IBGE, (2010); USGS, (2018). Organização: SOUZA, A. C. D. (2021).

As unidades pedológicas predominantes são os latossolos ver-
melho-amarelos e neossolos quartzarênicos de tonalidades ala-
ranjadas e avermelhadas, conservando em parte, as características 
do material parental, ambos apresentando um elevado nivel de in-
filtração. A hidrologia do município é rapresentada principalmen-
te pelo rio Potengi, e seus tributarios.

1.2 Procedimentos Metodológicos

Para construção do arcabouço teórico que embasa as noções e 
conceitos presentes na análise integrada da paisagem e na abor-
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dagem geosistêmica, foi nescessária revisão bibliográfica, realiza-
da em artigos científicos publicados em periódicos, repositórios 
de dissertações e teses, além de livros. 

Como base para delimitação do mapa das geofácies, foi utilizada 
a compartimentação dos domínios morfoclimáticos do Brasil por 
Ab’Saber (2003), com recorte no estado do Rio Grande do Norte, e os 
níveis taxonômicos da região natural e os geocomplexos por Diniz e 
Oliveira (2018) em escala de 1:250.000, além da análise concomitan-
temente dos mapas temáticos do estado de Geologia (ANGELIM; 
MEDEIROS; NESI, 2006) em escala 1:500.000, Geomorfologia (DI-
NIZ, et al., 2017) mapeado em escala de 1:250.000, Climatologia em 
1:500.000 (DINIZ; PEREIRA, 2015) e Solos do projeto RADAMBRA-
SIL, folha Jaguaribe Natal, na escala de 1:500.000 (BRASIL, 1981).

Para o mapeamento da área de pesquisa que corresponde a 
aproximadamente 16.600 ha, foram utilizadas imagens do satéli-
te Sentinel-2B, órbita 09, Sensor Multispectral Instrument (MSI), 
de 31/08/2018, adquiridas gratuitamente pelo site do Serviço Ge-
ológico dos Estados Unidos (USGS) no site https://earthexplorer.
usgs.gov/. Este satélite dispõe de 13 bandas espectrais que variam 
de 10 a 60 metros de resolução espacial, as bandas espectrais utili-
zadas referem-se à 03 bandas espectrais do visível, de composição 
R4G3B2, com resolução espacial de 10 metros, que permite inter-
pretar a imagem de satélite em uma escala de 1:50.000.

As imagens de satélite foram processadas em ambiente virtual 
de Sistemas de Informações Geográficas (SIG), no software ESRI 
ArcGIS v. 10.5 (licença acadêmica) realizando o mosaico e os ajus-
tes das imagens, como equalização, contraste e brilho. Em segui-
da, foram criados polígonos para cada feição a qual foram vetori-
zadas manualmente.

Além dos mapas temáticos utilizados como base para subsidiar 
as hipóteses da classificação de cada Unidade da Paisagem, foi uti-
lizado como ferramenta de apoio auxiliar, o Google Earth Pro ver-
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são 7.3, com vias a identificar as paisagens em uma melhor reso-
lução, visto que oferece imagens de satélites multitemporais com 
resolução espacial de até 50 centímetros, e outro essencial recurso 
que a empresa Google dispõe: o street view. 

O estudo utiliza como critério primordial para a identificação 
das unidades de paisagem o aspecto fisionômico, relacionado ao 
termo Geofácie, definida pela possibilidade de serem identifica-
dos na paisagem as alterações antrópicas, pois sua escala está en-
tre 10.000 e 50.000 (DINIZ; OLIVEIRA, 2018; SILVA, 2018). 

Para a nomenclatura das unidades de paisagem, foram utiliza-
dos os critérios das características da geomorfologia, vegetação e 
ocupação do solo, ressaltando o aspecto predominante da paisa-
gem. Um exemplo disto é a geofácie identificada como Planície 
Flúviomarinha com Manguezal, localizada na interface costeira e 
continental, em área de estuário com direta influência marinha, 
desenvolvendo o ecossistema de manguezal.

2. Resultados e Discussão

2.1 Desenvolvimento da abordagem sistêmica

Os caminhos que seguiram a história da ciência estão atrela-
dos veemente a evolução da forma de se estudar a Geografia, os 
elementos e fenômenos do planeta Terra. Iniciando sua trajetó-
ria nos trabalhos sobre a filosofia da natureza de cunho empírico, 
perpassando pelo forte racionalismo, contrapondo-os aos conhe-
cimentos dogmáticos, transcorrendo pelo cientificismo e cartesia-
nismo/reducionismo das ciências, chegando aos dias atuais com 
estudos holísticos, abarcados pela Geografia Física que desenvol-
veu a concepção Geossistêmica, desencadeando pesquisas acerca 
da paisagem integrada, com análises ambientais considerando os 
elementos interdependentes da paisagem.
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A renascença foi um período onde ocorreu uma série de mu-
danças em todas as esferas sociais, dentre elas, a revolução cientí-
fica, que somente entre os séculos XIV e XV viveu seu ponto de in-
flexão mais proeminente, com o surgimento do método científico, 
buscando a consolidação das informações obtidas e a separação 
entre ciência e religião, dando um extraordinário passo para o de-
senvolvimento da ciência moderna.

Fornecendo as bases para a ciência moderna, estruturadas no 
viés da razão e do método para alcançar o conhecimento científico, 
Francis Bacon (1561-1626) e Galileu Galilei (1564-1642) desenvol-
veram o método indutivo, aliado a comprovação de experimentos 
matemáticos, o qual nesta época confrontou os conhecimentos 
teológicos, dogmáticos, oriundos da igreja católica, e mesmo com 
a grande objeção, obteve prosseguimento nas pesquisas científi-
cas, reafirmando a cientificidade através do iluminismo (CHRIS-
TOFOLETTI, 1999; KÖCHE, 2009).

Formulou-se o Paradigma Newtoniano-cartesiano, neste período 
de estruturação da ciência moderna, com os cientistas matemáticos 
e físicos: Isaac Newton (1643-1727) e René Descartes (1596-1650) os 
quais refletiram e aplicaram os métodos indutivo e dedutivo, respec-
tivamente. Descartes baseava suas concepções no princípio da evi-
dência, comparando o universo material e os organismos vivos como 
uma máquina, buscando dividir as partes para entender o todo, de 
forma cartesiana/reducionista, no sentido de especialização do ob-
jeto de estudos, revisando-o constantemente para que não se omita 
nenhuma variável (CHRISTOFOLETTI, 1999; KÖCHE, 2009). Já New-
ton, reforçava a utilização da indução, afirmava que através das ob-
servações e formulação de hipóteses, podia se chegar a leis e previsi-
bilidade, criando modelagens, e até os dias atuais a ciência apresenta 
traços dessa forma de se fazer ciência (KÖCHE, 2009).

Os estudos de cunho cartesiano e quantitativos predominavam 
na Geografia, devido a influência do paradigma newtoniano-car-
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tesiano na ciência, no entanto, os naturalistas estavam na contra-
mão da perspectiva de Descartes, seguindo a visão newtoniana do 
método indutivo, pois ao realizar grandes expedições nos séculos 
XVIII e XIX, primitivamente, realizavam estudos descritivos de ca-
ráter sistêmicos sobre a Paisagem que posteriormente ganharam 
relevância para a ciência geográfica (RODRIGUES, 2001; BERNAR-
DINO; OLIVEIRA; DINIZ, 2018).

2.2 Os naturalistas e o desenvolvimento de uma abordagem 
holística

Destaca-se o naturalista Friedrich Wilhelm Heinrich Alexander 
von Humboldt (1769– 1869), que descreveu diversas paisagens de 
forma a conter o todo, de maneira integrada, além da formulação 
do método comparativo que analisava as diferentes paisagens, ou-
tra importante observação é que como fitogeógrafo, percebeu que 
a distribuição das plantas era atribuída à fatores ambientais como 
latitude e altitude (CAVALCANTI, 2013; BRITO, 2015). É importan-
te ressaltar ainda Karl Ritter (1779 – 1859) que apresentou em suas 
ideias a relação sociedade-natureza enaltecendo o homem como 
elemento essencial na modelagem dos sistemas terrestres (TEI-
XEIRA; SILVA; FARIAS, 2017).

O naturalista russo Vasiliy Vasilievich Dokuchaev (1846-1903) 
foi imprescindível para os estudos dos solos, o qual foi o primeiro 
a detalhar cientificamente os solos da Rússia criando uma classi-
ficação e avaliação agrícola das terras. Através de seus estudos de 
cunho comparativo chegou-se a conclusão que o solo é o produ-
to da interação entre os elementos da Paisagem, considerando os 
fatores de formação como o clima, a topografia, a rocha e a inte-
ração biológica ao longo do tempo, e promoveu a superação da 
visão estática e geológica da gênese dos solos (RODRIGUES, 2001; 
CAVALCANTI, 2013).
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Nesta perspectiva para estudos integrados na Geografia, o fran-
cês Jean Jacques Élisée Reclus (1830 – 1905), com influência direta 
do seu professor Ritter, contribuiu com volumosas obras ricas em 
detalhes nas descrições integradoras entre a geografia física das 
paisagens e a ação antrópica, pois “a Geografia se faz e se refaz 
continuamente e se modifica pela contínua ação do homem”, 
no entanto, seus escritos não ganharam relevância devido ao seu 
posicionamento político anarquista e as duras críticas ao capital 
(CIRQUEIRA, 2016; SILVA, 2018).

Adentrando o pensamento predominante reducionista em to-
das as ciências, no século XIX os estudos eram realizados de forma 
isolada, especializada, na física os elementos constituintes dos ob-
jetos foram isolados até a menor das unidades, da descoberta das 
moléculas, para o átomo, a menor unidade; na biologia isolou seu 
objeto de estudos, primeiro o organismo, depois a célula, quan-
do encontrou sua unidade elementar: a molécula; e a genética, o 
genoma – o código genético DNA (Deoxyribonucleicacid), e mais 
tarde o RNA (Ribonucleicacid) – (MORIN, 1977).

2.3 Do reducionismo a Teoria Geral dos Sistemas

No século XX, a física não consegue responder suas dúvidas apenas 
com explicação no reducionismo, a qual analisava as ondas e partícu-
las em microescalas, sendo a partir da mecânica quântica e da teoria 
do caos – apresenta os sistemas como dinâmicos e instáveis – que sur-
ge a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) proposta na década de 1930 por 
Karl Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) e a Teoria da Complexidade 
por Edgar Nahoum (Edgar Morin) (1921-atual), onde a especialização, 
simplificação e fragmentação da ciência deu lugar a uma visão holísti-
ca e total, com interação entre todas as variáveis e suas interrelações, 
minando o paradigma newtoniano-cartesiano (MORIN, 1977; BER-
TALANFFY, 1973; DINIZ; OLIVEIRA; BERNARDINO, 2015).
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A Teoria da Complexidade vem mostrar a interdependência 
essencial de todos os fenômenos, visto como uma totalidade, e 
Morin (1977) afirma que “a verdadeira totalidade está sempre fen-
dida, fissurada, é sempre incompleta. A verdadeira concepção da 
totalidade reconhece a insuficiência da totalidade”, ou seja, para 
os estudos que abarcam a totalidade, é complexo considerar em 
uma organização os sistemas que são interligados e que a partir 
dos agentes internos e externos, a desordem ameaça constante-
mente a ordem, no entanto, se fossem estudos reducionistas, se-
riam perdidos ricos e diversos elementos.

A TGS proposta pelo biólogo austríaco Bertalanffy, surge 
na perspectiva de suprir a ineficiência dos estudos isolados 
que na ciência moderna se encontram divididos em inúmeras 
disciplinas e subdisciplinas, tinha por finalidade identificar as 
propriedades, princípios e leis característicos de sistemas va-
riados, podendo chegar a todos em geral, independentemente 
do tipo de cada um, da natureza de seus elementos compo-
nentes e das relações ou forças entre eles, tendo como concei-
to a necessidade de

(...) estudar não somente partes e processos isoladamente, 
mas também resolver os decisivos problemas encontrados 
na organização e na ordem que os unifica, resultante da in-
teração dinâmica das partes, tornando o comportamento 
das partes diferente quando estudado isoladamente e quan-
do tratado no todo (BERTALANFFY, 1973, p. 53)

Isso tornaria possível a utilização da referida teoria em diversas 
áreas, aplicada (holisticamente e complexamente) a fenômenos 
bastante semelhantes (sociais, mecânicos, eletrônicos, etc.), como 
de fato ocorreu, primeiramente, através de aplicações práticas do 
estudo de sistemas na Biologia, na Termodinâmica e na Adminis-
tração (CHRISTOFOLETTI, 1999).
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Capra (1996) afirma em seu livro A teia da vida que há cerca de 20 
ou 30 anos antes dos primeiros artigos publicados por Bertalanffy so-
bre a TGS na década de 1930, o russo Alexander Aleksandrovich Bog-
danov (1873 – 1928), desenvolveu uma teoria sistêmica de igual sofis-
ticação e alcance, a qual, infelizmente, ainda é, em grande medida, 
desconhecida fora da Rússia. Bogdanov deu à sua teoria o nome de 
“tectologia”, a partir da palavra grega tekton (“construtor”), que pode 
ser traduzido como “ciência das estruturas”. O principal objetivo de 
Bogdanov era o de esclarecer e generalizar os princípios de organiza-
ção de todas as estruturas vivas e não-vivas. (CAPRA, 1996, p. 41)

Este primeiro livro russo publicado por Bogdanov, denomina-
do de “Tectologia”, foi lançado entre 1912 e 1917 em três volumes, 
além de uma edição em língua alemã que foi publicada e ampla-
mente revista em 1928, no entanto, “a ideia de uma teoria geral 
da organização só foi plenamente entendida por um punhado de 
homens e, portanto, não se difundiu.” (CAPRA, 1996, p. 42).

2.4 O Geossistema, surgimento evolução e aplicação

Assim como em outras ciências e áreas do conhecimento, a 
partir da TGS, a escola de origem russo-soviética formulou para a 
Geografia a concepção Geossistêmica (SOCHAVA, 1977), um salto 
da ciência geográfica que teoricamente deixou de ser analítica- 
descritiva para se posicionar diante dos problemas ambientais, em 
que começa a se preocupar com as consequências da exploração 
desenfreada advinda da primeira e segunda revolução industrial e 
a revolução técnico-científica, e começa a apontar medidas para 
o planejamento e solução para o equilíbrio do desenvolvimento 
sustentável, buscando integrar o tripé nas três dimensões: econô-
mico, social e ambiental (ROSS, 2009).

O Geossistema é caracterizado como um sistema dinâmico, 
aberto, e hierarquicamente organizado, no qual a natureza passa a 
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ser compreendida não apenaspelos seus elementos em si, mas de 
maneira holística, priorizando a análise de suas conexões e dinâ-
micas de matéria e energia (SOCHAVA, 1977). Definições similares 
a este conceito surgiram, com o viés biológico-ecológico, como a 
“Geoecologia das Paisagens” que tem enfoque sistêmico e integra-
do (TROLL, 1968; RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTE, 2017).

A taxonomia dos Geossistemas proposta por Sochava (Figura 2) 
é mais geral e abrangente, foi aplicada nas extensas áreas da Rús-
sia, e expõe a delimitação de maneira mais abstrata atenuando as 
formas biogeográficas, dividindo-se em geômeros e geócoros, o 
qual os geômeros dividem suas unidades de paisagem homogê-
neas e os geócoros um conjunto de unidades heterogêneas e cada 
uma dessas duas tipologias subdividem-se em três níveis: topo-
lógico, regional e planetário (ROSS, 2009). No Brasil, geógrafos e 
pesquisadores como Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro e Lu-
cas Costa de Souza Cavalcanti seguem a linha de pesquisa advinda 
da Rússia, realizando trabalhos seguindo sua taxonomia (CAVAL-
CANTI, 2013; CAVALCANTI, 2016).

Figura 2 – Subdivisão taxonômica dos Geossistemas.

Fonte: Adaptado de Sochava (1978) por Cavalcanti (2013).
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O francês Bertrand (1972), dissemina suas ideias no mundo oci-
dental, integrando as ações antrópica no meio, enfatizando o con-
ceito de Paisagem como “resultado da combinação dinâmica, por-
tanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, 
reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem 
um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução, numa 
porção do espaço”, sendo concebida como um mosaico constitu-
ído de elementos concretos e abstratos, visíveis e invisíveis, que 
materializam as relações estabelecidas entre o homem e o meio, e 
que é a expressão da organização de todos os elementos no Espaço 
Geográfico (DIAS, 1998).

O conceito de geossistema por Bertrand se debruça com base 
na concepção formulada por Sochava, sendo o resultado da inte-
ração entre o potencial ecológico (clima, hidrologia e geomorfo-
logia), exploração biológica (vegetação, solo e fauna) e as ações 
antrópicas (social, econômica), devido à existência das trocas de 
fluxo de energia e matéria na superfície terrestre; a paisagem está 
em constante processo de mudança, representando os diversos 
estágios da evolução (BERTRAND, 1972).

Como uma das classificações mais aceitas na atualidade, a ta-
xonomia proposta por Georges Bertrand (Figura 3) apresentou-se 
como universal por definirem os estudos de paisagem em “escalas 
têmporo-espaciais de inspiração geomorfológica de A. Cailleux e 
J. Tricart foram utilizadas como base geral de referência para to-
dos os fenômenos geográficos” (BERTRAND, 1972, p. 142). Este, 
hierarquizou as unidades de paisagens em grandezas de I a VII, 
podendo ser aplicadas em qualquer local do globo, padronizada, 
considerando-as da maior para a menor unidade, propondo as 
unidades superiores em Zona (G. I), Domínio (G. II) e Região Na-
tural (G. III), em destaque aos elementos climáticos e estruturais 
devido as pequenas escalas utilizadas para grandes áreas, e Geo-
complexos1 (G.  IV-V), Geofácies (G. VI) e Geótopos (G. VII) para 
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unidades inferiores em grande escala que enfatizam os estudos 
sob componentes antrópicos e biogeográficos para áreas menores 
(DINIZ; OLIVEIRA, 2018).

Figura 3 – Unidades taxonômicas e proposta de Cartografia da Paisagem Integrada. Legenda: 1 – De acordo com 
Bertrand (1972). 2 – Conforme revisão conceitual. 3 – Conforme Cailleux e Tricart (1956). 4 – Proposta. 5 – Exem-
plos no âmbito do Semiárido brasileiro.

Fonte: Diniz, Oliveira e Medeiros (2015).

Os estudos realizados por Georges Bertrand foram ampla-
mente propagados a partir da década de 1970 tendo o artigo 
intitulado “Paysage et géographie physique globale: esquisse 
methodologique” como um dos mais citados na geografia física 
brasileira, onde a ciência geográfica caminhou para reflexões so-
bre a questão de analisar o todo, incluindo as ações antrópicas e 
escalas têmporo-espaciais (NEVES, 2014). E, desenvolvendo nos 
anos de 1990 uma nova versão, o modelo GTP (Geossistema-Ter-
ritório-Paisagem) que mantém o modo sistêmico de pesquisa, 
observando as três principais entradas, respectivamente: a natu-
reza antropizada, as organizações socioeconômicas e por último 
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as relações culturais (PASSOS, 2016). Avançando a partir de 2007 
para o protocolo didático SPT (Sistema Paisagístico Territoriali-
zado), em uma visão de ocupação e exploração do meio ambien-
te, diferenciando a paisagem com o termo “paisagem território”, 
sendo um sistema complexo e heterogêneo (figura 4) (REIS JÚ-
NIOR, 2012; PASSOS, 2016).

Figura 4 – Períodos da obra de Georges Bertrand (1955 a 2010).

Fonte: Neves (2017).

Retornando ao foco da concepção geossistêmica, no Brasil di-
versos geógrafos seguiram a vertente de hierarquização taxonômi-
ca da paisagem por Bertrand (1972), fornecendo informações de 
caráter interdisciplinar, sendo Aziz Ab’Saber (2003) o geógrafo que 
traz uma proposta de classificação dos domínios morfoclimáticos 
para o Brasil e dos principais Geossistemas/geocomplexos, geofá-
cies e geótopos (CAVALCANTI, 2016). 
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Desencadeando e oferecendo suporte para diversas pesquisas 
na Geografia, como Jurandyr Ross em 2009, onde no seu livro inti-
tulado “Ecogeografia do Brasil”, apresenta o viés fortemente agro-
econômico-ambiental e regional-ambiental, lançando o mapa dos 
sistemas ambientais naturais do Brasil, identificando e descreven-
do os sistemas ambientais naturais pouco transformados ou for-
temente transformados pelas atividades humanas/econômicas, 
como agricultura, pastagens, entre outros.

2.5 Compartimentação de unidades de paisagem na perspectiva 
Bertraniana: aplicação no município de Natal, Rio Grande do 
Norte

As unidades de paisagens identificadas no município de Na-
tal (RN), correspondem a: uma zona: intertropical; um domínio 
morfoclimático morfoclimático: o domínio tropical atlântico ou 
domínio da mata atlântica; uma região natural: planícies e tabulei-
ros úmidos e subúmidos; dois geocomplexos: tabuleiros costeiros 
úmidos e planícies costeiras úmidas, identificando 12 geofácies, 
representadas na figura 05, a seguir:

É possível observar no quadro 01 que as geofácies de maior 
extensão mapeadas foram as áreas urbanizadas, com 10.271 hec-
tares ou 61,9% do município, sendo 36,76% (6.100ha) nos tabu-
leiros costeiros e 25,14% (4.171ha) nas planícies costeiras. Devido 
a intensa urbanização e expansão imobiliária, horizontalmente e 
verticalmente da capital, no seu entorno encontra-se a região me-
tropolitana de natal, a única no estado, com população estimada 
para 2020 de 890 mil pessoas (IBGE, 2021).
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Figura 5 – Unidades de paisagem de Natal/RN.

Fonte: SOUZA, A. C. D.; DINIZ, M. T. M.

Quadro 1 – Compartimentação das paisagens de Natal/RN.
Região Natural Geocomplexos Geofácies Ha Porcentagem

Planícies e
tabuleiros 
úmidos e 

subúmidos

Tabuleiros 
Costeiros 
Úmidos

Áreas Urbanizadas 6.100,08 36,76%
Vegetação Arbustivo-Arbórea 44,40 0,27%
Pastagem e Áreas Degradadas 189,27 1,14%

Planícies 
Costeiras 
Úmidas

Áreas Urbanizadas 4.171,83 25,14%
Planície Flúviomarinha com Manguezal 1.406,71 8,48%
Aquicultura 377,32 2,27%
Pastagem e Áreas Degradadas 7,22 0,04%
Vegetação Arbustivo-arbórea em Paleodunas 1.900,29 11,45%
Vegetação Herbácea em Paleodunas 1.254,84 7,56%
Dunas Fixas 26,12 0,16%
Dunas Móveis 195,68 1,18%
Dunas Semi-fixas 45,26 0,27%

 Corpos Hídricos 875,94 5,28%
Total 16.596,39 100%

Fonte: SOUZA, A. C. D.; DINIZ, M. T. M.; SILVA, F. E. B.
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O rio Potengi tem sua foz no município, onde a mistura entre a 
água doce e a água do mar propiciam a colonização das planícies 
costeiras adjascentes por manguezais, ocupando 1.406 hectares, 
8,48% do município. Este ecossistema sofre constantemente por 
pressões advindas das ações antrópicas, como o desmatamento, 
poluição, urbanização e a implantação de fazendas de camarão 
(carciniculturas), no qual os tanques de aquicultura ocupam 377 
hectares do território municipal.

No centro-sul e sudeste do município tem-se a vegetação ar-
bustivo-arbórea em paleodunas, sendo mapeadas 1.900 hectares, 
concentrando-se no Parque Estadual Dunas de Natal, conhecido 
popularmente como Parque das Dunas ou Bosque dos Namora-
dos, uma reserva de 1.172 hectares de Mata Atlântica, o segundo 
maior parque urbano do Brasil. E, no centro-sul do município o 
Parque da Cidade Dom Nivaldo Monte, ou Parque da Cidade, que 
além da vegetação arbustivo-arbórea também pode ser identifica-
da a vegetação herbácea em paleodunas. 

As menores unidades mapeadas foram as localizadas a leste do 
município, no litoral, sendo as dunas móveis (195ha), semi-fixas 
(45ha) e fixas (26ha). As dunas são formadas a partir do transporte 
eólico de areia, com alta mobilidade resultante da dinâmica costei-
ra, que são muitas vezes fixadas por vegetação herbácea, onde nesse 
processo identifica-se as dunas semifixas e posteriormente as fixas.

3  Considerações Finais
		
A notoriedade dos estudos de paisagem, sobretudo os 

atuais realizados a partir da abordagem geossistêmica 
correspondem a um significativo avanço nas abordagens 
teórico-metodológicas nas ciências das paisagens. O ho-
lismo, que está intrínseco, é responsável por uma apro-
priação cada vez maior de seus produtos por variadas áre-
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as. Nesse contexto, a presente pesquisa é de grande valia 
para a discussão conceitual e aplicação prática da aborda-
gem teórico-metodológica sob viés do geossistemas, con-
tribuindo não só a título enciclopédico, mas também com 
a inovação e estudo dos mais diversos territórios.
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GEOECOLOGIA E PAISAGEM: APLICABILIDADE 
DO MODELO FUNCIONAL NOS AMBIENTES
 LITORÂNEOS E SEMIÁRIDOS DE ALAGOAS

Sheylla Patrícia Gomes do Nascimento
Edilsa Oliveira dos Santos

James Rafael Ulisses dos Santos
Rosemeri Melo e Souza

Introdução

As dimensões continentais do território brasileiro apresentam 
um amplo mosaico de paisagens, nas quais exigem que se desen-
volvam constantes efetivos processos de análises e monitoramen-
to das condições ambientais associadas ao planejamento e ges-
tão, pois apresentam variadas feições paisagísticas, diversificação 
tipológica, em face da configuração natural e da ação antrópica, 
acarretada pelas diferentes formas de uso e ocupação, com desta-
que para áreas litorâneas e semiáridas do país, o que por sua vez 
pode comprometer o funcionamento do sistema paisagístico (SIL-
VA; RODRIGUEZ, 2013). 

Ao longo dos anos, o sistema geoecológico das unidades paisa-
gísticas do litoral e semiárido brasileiro, em especial do estado de 
Alagoas vem sendo afetado devido às pressões de ordem antrópi-
ca, exercidas sobre o meio natural de maneira desordenada sem 
levar em consideração a fragilidade dos recursos naturais desses 
ambientes (FARIAS et al., 2013).

Sendo assim, as áreas litorâneas são consideradas sistemas 
ambientais de maior fragilidade, dinâmicos e complexos em razão 
dos constantes fluxos de matéria e de energia. Compreende a zona 
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de transição entre o continente e o mar, reunindo paisagens pecu-
liares, com variadas feições paisagísticas que se expressam por fai-
xas de praias, planícies fluviomarinhas, dunas, falésias, entre ou-
tras feições. Juntamente com esses componentes da configuração 
natural, as ações antrópicas ocasionadas pelas diferentes formas 
de uso e ocupação, configuram e compromentem o funcionamen-
to da paisagem costeira em questão. 

Entretanto, sabe-se que a procura pelas áreas próximas do li-
toral pode ser evidenciada desde período da colonização, com 
a chegada dos portugueses ao Brasil. Segundo Amorim (2011), a 
apropriação das áreas costeiras seguiu uma lógica, inicialmente 
ocuparam as planícies costeiras, porque são áreas que facilitavam 
não só a comunicação com a metrópole, como também apresen-
tavam abundância em recursos naturais, tais como o Pau Brasil 
- árvore endêmica da Mata Atlântica altamente explorada. Com 
isso, essas áreas tornarnam-se em ponto de atração para diferen-
tes usos e ocupações que se ampliam cada vez mais.

Todavia, com o crescimento urbano acelerado proviniente da 
especulação imobiliária e expansão das atividades turísticas, têm 
valorizado ainda mais os espaços costeiros, não sendo diferente 
para o litoral alagoano. Por outro lado, acrescem os relatos sobre 
degradação ambiental e descaracterização da paisagem, o que por 
sua vez implica no ordenamento territorial. 

Já para paisagens interioranas, a exemplo, das localizadas em 
regiões semiáridas no estado, as pressões exercidas no seu com-
plexo paisagístico tiveram início durante o processo de ocupação 
entre os séculos XVI e XVII, pois estas áreas de estimulado valor 
econômico, tornaram-se ambientes favoráveis para atividades 
agropecuárias, no auge da criação bovina, e pelas terras férteis, 
nas quais se formaram aglomerados urbanos, as maiorias próxi-
mas aos rios e riachos intermitentes que caracterizam o sertão ala-
goano (NASCIMENTO, 2017). 
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Com o crescimento demográfico acelerado nos núcleos ur-
banos na região semiárida alagoana, resultaram na procura de 
outros locais, sendo que o povoamento, a ascensão das práticas 
agropecuárias se estenderam pelas vastas terras que abrigavam o 
interior dessas cidades, sejam nas áreas de serras isoladas em ele-
vadas altitudes, quanto em áreas mais planas de Caatinga exube-
rante comprometendo, portanto, esse bioma, assim como a confi-
guração da paisagem e seu funcionamento. 

Para tal, essas áreas em detrimento do sistema natural, e pelo 
uso e ocupação contínua do solo, no que concerne à exploração 
dos seus recursos que vão da degradação da cobertura vegetal, 
como a Caatinga, para espaços agropecuários com extensas zonas 
de pastagens, exploração dos recursos naturais e minerais, empo-
brecimento do solo com corretivos agrícolas, entre outros, além 
da disponibilidade hídrica escassa, sazonal e o clima da região, 
acarretam no processo de desertificação em várias extensões de 
terra, o que tem gerado cenários preocupantes de vulnerabilidade 
social, ambiental e econômica nesses espaços e nas Unidades de 
Paisagem em Alagoas (NASCIMENTO, 2017).

Desse modo, as Unidades de Paisagem se individualizam pelos 
seus atributos, tais como: relevo, clima, cobertura vegetal, solos ou 
até mesmo pelo arranjo estrutural e o tipo de litologia ou apenas 
por um desses componentes. Estas unidades mostram-se a partir 
de fronteiras de complexa delimitação, devido ao expectro taxio-
nômico variado, no qual ocupam um demarcado espaço e certo 
período de tempo, cuja existência é estabelecida pelo funciona-
mento dos seus elementos (ROSS, 1992; MONTEIRO, 2000; AMO-
RIM, 2008). 

Ao inferir sobre a categoria de análise das Unidades da Pai-
sagem, a mesma é definida como geossistema, já que estes são 
compreendidos como fenômenos naturais(atributos geomorfo-
lógicos, climáticos, hidrológicos e fitogeográficos) que abrangem 
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os fenômenos antrópicos (sociais e econômicos) que somados 
caracterizam a paisagem modificada ou não pela sociedade. Sen-
do a paisagem a principal categoria de análise do geossistema 
(AMORIM, 2008). 

Diante desse contexto, o estudo da Geoecologia das paisagens, 
que se fundamenta na análise geossistêmica subsidia a pesqui-
sa, por meio da aplicabilidade de metodologias e procedimentos 
técnicos de investigação nos quais buscam ampliar a observação 
sobre o meio natural, a partir do enfoque funcional e o comporta-
mento das paisagens litorâneas e semiáridas de Alagoas, devido 
às pressões antrópicas inferidas, pois entender o funcionamento 
dessas paisagens pode auxiliar e fornecer o arranjo de desenhos 
ou modelos de gestão e desenvolvimento dos territórios, no que 
concerne, a otimização do uso e manejo mais adequado dos seus 
recursos, no tempo e no espaço, de cada uma dessas unidades pai-
sagísiticas. 

Consoante a isto, vale salientar que o recorte espacial para esta 
pesquisa foi determinado por meio da escolha de duas unidades 
amostrais de paisagem (UAP), estas em decorrência das feições ge-
omorfológicas e as ações antrópicas sofridas ao longo do tempo, o 
que compromete seu sistema funcional, sendo uma localizada no 
Litoral e outra no Semiárido de Alagoas, dentro dessas UAP, foram 
estabelecidas subunidades paisagísticas, precisamente, a Planície 
Costeira do município de Paripueira, no Litoral Norte do estado, e 
mais uma no Pediplano do Baixo São Francisco, no município de 
Ouro Branco, região semiárida. 

Para tal, o objetivo geral deste capítulo se configura em: anali-
sar a aplicabilidade do modelo funcional nos ambientes litorâneos 
e semiáridos de Alagoas, por meio da Geoecologia das Paisagens. 
Por fim, a caracterização dessas subunidades de paisagem por 
meio do modelo funcional mostrará a configuração geoecológica 
e a heterogeneidade desses ambientes no estado. 
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1 Breve considerações teóricas-conceituais sobre paisagem e 
geoecologia

1.1 Discutindo o conceito de paisagem

Para Santos (2017), a categoria paisagem é um tema amplo, 
polissêmico e de uso corrente, sendo utilizado tanto no dia-a-dia 
ditado pelo senso comum, assim como nas diversas ciências. No 
campo da ciência geográfica ocupou um lugar de destaque apre-
sentando-se como um conceito – chave, discutido e aprimorado 
ao longo de sua existência. 

Enveredando no primeiro momento as suas raízes no âmbito 
da natureza, e com isto inserindo o homem no prisma da discus-
são teórica, correlacionando-o dentro de um sistema de análise a 
paisagem é estabelecida na percepção de Conti, (1997, p.07) nas 
mais genéricas das definições que: “a natureza é conjunto dos ele-
mentos bióticos e abióticos que compõem o Universo. Portanto, o 
ser humano faz parte desse todo”. 

Sabe-se que antes a paisagem era interpretada por meio das 
descrições empíricas dos dados, hoje se estabelece com as rela-
ções e transformações naturais, tecnificadas, socioeconômicas e 
culturais, na qual o homem faz parte, e assim formulando e refor-
mulando diversas teorias.  

Entretanto, outros conceitos foram postulados sobre esta ca-
tegoria e explicam as inter-relações do homem com a natureza, 
para tal a paisagem é concebida como certa porção do espaço, re-
sultante da combinação dinâmica e instável de elementos físicos, 
biológicos e antrópicos, que, reagindo dialeticamente uns sobre 
os outros, fazem dela um conjunto único e indissociável (BER-
TRAND, 1971). 

Seguindo outras definições a partir da investigação geográfica, 
a paisagem constitui-se com a compreensão do espaço como sis-
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tema ambiental, físico, socioeconômico, com estruturação, fun-
cionamento e dinâmica dos elementos físicos, biogeográficos, so-
ciais e econômicos (CRISTOFOLETTI, 1999). 

Atualmente, estudos que tratam o conceito de paisagem vêm 
associados à renovação, devido à emergência da questão ambien-
tal, destacando um leque de argumentações nas áreas da Biologia 
e Ecologia, na procura por um entendimento da interferência do 
homem sobre a paisagem e os impactos provocados no ecossiste-
ma devido à ação antrópica (SANTOS,  2020).

Vidal; Mascarenhas (2020) acrescentam que, o estudo das pai-
sagens em relação a estrutura, funcionamento, dinâmica e evolu-
ção, são os principais enfoques nos estudos das paisagens. No en-
tanto, existem diversas correntes, métodos e direções de estudos 
das paisagens, representados por diferentes escolas e estas elabo-
raram seus próprios métodos de análises.

Para isso, Sotchava (1977) incorporou o conceito de geossistema 
à análise da paisagem; suas ideias apontam a necessidade de inte-
grar os enfoques e métodos da ciência ecológica (funcional) e ge-
ográfica (espacial), contribuindo para a compreensão da dinâmica 
dos processos atuais e também dos que ocorreram no planeta (RO-
DRÍGUEZ; SILVA; VICENS, 2015; VIDAL; MASCARENHAS, 2020).

Sendo assim, a análise de paisagens dentro de uma concepção 
geossistêmica permite a interpretação desta no seu todo sistêmi-
co, é imprescendível a compreensão das funções, inter-relações, 
estruturas, dinâmicas e funcionamentos da determinada paisa-
gem que se pretende analisar (VIDAL; MASCARENHAS, 2020).  

Nessa perspectiva, o metódo de análise denominado de Geoe-
cologia surge como um dos principais métodos norteadores para o 
entendimento da Paisagem, a partir de uma visão sistêmica, uma 
vez que possibilita o entendimento das interações entre a dinâ-
mica natural, que é fundamental no surgimento das paisagens e 
a análise das intervenções humanas, que estão assentadas sobre 
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esse componente biofísico e são responsáveis pelas grandes alte-
rações estruturais (TROLL, 1950; 1970; MOTA; SOUZA, 2017).

Retomando os estudos sobre a paisagem na escola germânica 
que Carl Troll adicionou ao conceito de paisagem na Geografia Fí-
sica a Ecologia, definiu “ecótopo como a extensão do conceito de 
biótopo à totalidade dos elementos geográficos, em especial os abi-
óticos, desenhando, dessa maneira, o futuro conceito de Geossiste-
ma. Definiu também a Ecologia da Paisagem que, posteriormente, 
denominou Geoecologia” (MOURA E SIMÕES, 2010, p. 181).

Esta ciência surge nos meados do Século XIX, com trabalhos 
apresentados por Humboldt (geógrafo naturalista), Lomonosov e 
Dokuchaev. Tal século proporcionou trabalhos realizados por pes-
quisadores de todo mundo, no qual formularam um legado com o 
corpo teórico e metodológico bastante enriquecedor permitindo a 
conjunção de visões, que durante certo tempo foram contraditó-
rias (RODRIGUEZ, et al. 2007). 

Baseado nessa permissa, essa conjunção abrange diversas con-
cepções filosóficas e diferentes interpretações científicas, e com 
isso os autores que trabalham este conceito assumem de maneira 
clara e concisa o princípio que “a paisagem se concebe como um 
sistema de conceitos formado pelo trinômio: paisagem natural, 
paisagem social e paisagem cultural (RODRIGUEZ et al. 2007). 

Dessa forma, a Geoecologia das Paisagens apresenta-se com 
fundamental importância no âmbito de novas perspectivas, na 
ideia de multidisciplinariedade que valorizam a questão ambien-
tal, ultrapassando fronteiras de conceitos e aplicações padroniza-
das, dedicando-se às características, aos estudos e aos processos 
dos elementos da natureza e da sociedade (NASCIMENTO, 2017).   
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1.2 Enfoque funcional na análise da paisagem: abordagem geoe-
cológica

Para enfoque funcional, segundo Vidal e Mascarenhas (2020) 
descrevem como processos estáveis que ocorrem sequencialmen-
te e atuam permanentemente na paisagem, mendiante a uma 
troca de energia. Estes influenciam o regime de funcionamento a 
partir da emissão, transmissão e acumulação de matéria e energia.

Na perspectiva de Rodriguez; Silva; Cavalcanti, (2007) o enfo-
que funcional na análise da paisagem:

 
tem por finalidade esclarecer como ela está estruturada, ou 
seja, quais são as relações funcionais de seus elementos, por 
que está estruturada de determinada maneira (relações ge-
néticas ou casuais) e para que está estruturada de certa for-
ma (quais são suas funções naturais e sociais). Fundamen-
ta-se em que na paisagem, todos seus elementos cumprem 
funções determinadas e participam de forma peculiar no 
seu processo de gênese (p. 124).

A análise da paisagem a partir deste enfoque fundamenta-se 
na necessidade de esclarecer as funcionalidades dos subsistemas, 
que refletem o sistema das inter-relações externas da paisagem, 
que dominam sua essência e sua vida, por isso a importância de 
estudar as diversas unidades das paisagens, pois tornam-se inde-
pendentes do fundo físico-geográfico comum (RODRIGUEZ; SIL-
VA; CAVALCANTI, 2007).

A gênese da paisagem na perspectiva funcional é uma das ma-
nifestações das formas complexas do movimento da matéria que 
existe na natureza e sociedade, sendo precursora de processos 
como: a geogênese, pedogênese e biogênese, e ocorre nos limites 
do perfil vertical das paisagens, sendo a força motriz o intercâmbio 
ativo de energia e substâncias. É na gênese da paisagem que ocorre 
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o processo de formação dos geocomplexos, no quais determinam 
a hierarquização dos geossitemas e a interação de seus elementos, 
além das relações genéticas entre seus elementos estruturais, que 
consiste na forma ou modo de aparecimento da paisagem, condi-
cionada por um determinado tipo de processo e de fatores. 

Para o funcionamento da paisagem admite-se como uma das 
principais propriedades do complexo geográfico como geossiste-
ma, reside na sequência estável de processos que atuam perma-
nentemente e que realizam a trasmissão de energia, subistância e 
informação, garantindo assim a conservação do estado da paisa-
gem, ou seja, para cada tipo de paisagem caracteriza-se por pro-
dutos do funcionamento específico.  

Ainda sobre a definição desse enfoque, Vidal et al. (2014) corro-
bora que, o modelo funcional evidencia as conexões da paisagem 
de níveis hierárquicos diferentes que se unem mediante a ação das 
relações laterais (geofluxos). Estas relações são primordiais para 
fundamentar o entendimento deste modelo. Onde essa ação, con-
fere a integração funcional e o intercâmbio de energias e matéria 
que se produzem entre os diversos sistemas que compõem a pai-
sagem estudada (litoral e semiárido). 

A saber, esses geofluxos ou relações laterais são definidos como 
comportamento da energia e matéria e informação (EMI) na paisa-
gem, dinamizando as trocas e interrelações entre os componentes 
sistêmicos através dos processos de emissão, transmissão e acu-
mulação que ocorrem nas unidades geocológicas (RODRIGUEZ; 
SILVA; CAVALCANTI, 2004; VIDAL et al. 2014). 

Para tal, os enfoques funcionais apresentam fatores importan-
tes para a discussão sobre sua estrutura funcional, nas quais cor-
respondem as funções geoecológicas que o sistema desempenha. 

Assim, a despeito das funções geoecológicas, são modelos adaptá-
veis que podem seres aplicadas em diferentes áreas sofrendo acrésci-
mos ou reformulações, para melhor aferir os geofluxos que a compõe 
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à paisagem a ser estudada, a fim de estudar o objeto de forma direta, 
determinando as relações estruturadas entre seus elementos (RO-
DRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2007; VIDAL et al., 2014). 

Outrossim, este enfoque também considera estudos relevantes, 
no que concerne a dinâmica funcional e os processos geoecológicos 
degradantes. Para dinâmica funcional corresponde os conjuntos 
dos processos que garantem o funcionamento dos geossistemas, 
através do mecanismo e balanço de fluxos de Energia, Matéria e In-
formação (EMI) específicos e por cadeia de relações reversíveis (ho-
meostáticas) que asseguram a integridade e coerência do sistema.

Por fim, as alterações no funcionamento e nos mecanismos 
das relações de auto-regulação tendenciam a um processo de de-
gradação e desequilíbrio da dinâmica funcional. Estas alterações 
acarretam na degradação geoecológica tendo a perda de atributos 
e propriedades sistêmicas que assegura o cumprimento das fun-
ções geoecológicas e a atividade dos mecanismos de auto-regula-
ção. São consequências direta da ação antrópica sobre os sistemas 
ambientais e as paisagens litorâneas e semiáridas, em questão.  

2. Material e Métodos

2.1 Caracterização da Área de Estudo

A área de estudo do presente trabalho se configuram em duas 
unidades amostrais de paisagem (UAP) localizadas no estado de 
Alagoas, sendo uma no Litoral e outra no Semiárido. 

As mesmas foram escolhidas por serem objetos de estudo dos 
autores, além das pressões antrópicas de grande impacto numa 
escala espaço-temporal, nas quais comprometem em partes a 
funcionalidade dos complexos paisagísiticos dentro do estado. 

Entretanto, dentro dessas Unidades Amostrais de Paisagem 
(UAP), foram divididas em duas subunidades de paisagem, por 
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meio da geomorfologia local: a Planície Costeira do Município de 
Paripueira, Litoral Norte de Alagoas, e o Pediplano Sertanejo do 
Município de Ouro Branco, Semiárido Alagoano. 

Para a (UAP) – litoral alagoano está inserida na costa leste da 
região Nordeste do Brasil, possui uma linha de costa com extensão 
territorial de aproximadamente 260 km², limitado ao norte com o 
rio Persinunga em Pernambuco e ao Sul pelo rio São Francisco. 
Divide-se em três regiões litorâneas (Norte, Central e Sul), as quais 
compreendem 25 (vinte e cinco) municípios. 

O recorte espacial da pesquisa corresponde a Planície Costeira 
do município de Paripueira, localizado no litoral Norte de Alagoas, 
com uma distância de 27 km da capital Maceió. Inserido na Mi-
crorregião de Maceió, região leste do Estado, limitando-se ao Nor-
te com o município de Barra de Santo Antônio, ao Sul e Oeste com 
Maceió e a Leste com o Oceano Atlântico (Figura 1(A)). 

Em relação aos aspectos físicos, tem característica marcante 
com a presença de linhas de recifes de arenito de praia paralela 
à costa, na foz do rio Sapucaí. Formada por depósitos do Quater-
nário, constituída por elementos físicos, cuja estrutura aponta 
fragilidade ambiental por se tratar de um ambiente dinâmico. Em 
contrapartida os usos conferidos a esse ambiente têm apresenta-
do crescimento populacional.

Já para a (UAP) - semiárido alagoano localiza-se na porção 
centro-oeste do estado e integra uma das regiões denominada de 
mesorregião do sertão alagoano, composta por 26 (vinte e seis) 
municípios, divididos em quatro microrregiões apresentando 
características geográficas diferentes, o que definem o sertão do 
Estado. 

Assim, o recorte espacial da subunidade paisagística semiárida, 
situa-se no Pediplano sertanejo ou Pediplano do Baixo São Fran-
cisco, no qual contempla os municípios do sertão alagoano, como 
também o município de Ouro Branco, este precisamente na região 
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Noroeste-NW do estado, limitando-se a norte e a leste com o esta-
do de Pernambuco, a Sul com o município de Maravilha e a Oeste 
com Canapi, correspondente a mesorregião do Sertão Alagoano e 
na microrregião de Santana do Ipanema. Inserido na bacia hidro-
gráfica do Rio São Francisco e banhado pela sub-bacia do Rio Capiá. 

Figura 1(A)- Localização da UAP- Litoral Alagoano: Planície costeira de Paripueira/AL- área de estudo. 

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012). Organização: SANTOS, J.R.U; SANTOS, E.O; NASCIMENTO, S. P. G., (2021).

A área da unidade territorial corresponde 204,771km² (IBGE, 
2010), apresentando a sede do município altitude de 380m e coor-
denadas geográficas de 9º 10’ 00,00” de latitude sul e 37º 21’ 24,0” 
de longitude oeste (MASCARENHAS, BELTRÃO, SOUZA JÚNIOR, 
2005). Figura 1(B).
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Figura 1(B)- Localização da UAP- Semiárido Alagoano: Pediplano Sertanejo de Ouro Branco/AL- área de es-
tudo.

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012); CPRM, (2014). Organização: SANTOS, J.R.U; SANTOS, E.O; NASCIMENTO, S. P. G., (2021).

Sobre os fatores físicos ambientais desta unidade de paisagem 
semiárida compreendem áreas sob o domínio cristalino em qua-
se toda a sua extensão territorial com presença de rios e riachos 
intermitentes, sendo o corpo hídrico de fluxo perene, o Rio São 
Francisco e outros, porém com menores volumes de vazão, com 
potencial de água subterrânea baixo, dotada de clima semiárido 
com predominância geomorfológica do Pediplano Sertanejo ou do 
Baixo São Francisco, com relevos residuais, além de áreas bordeja-
das por serras úmidas, com presença da vegetação de Caatinga Hi-
poxerófila, Hiperxerófila e de Várzea, apresentando solos que vão 
de drenados a pouco drenados, profundos, rasos e superficiais. 
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2.2 Procedimentos Metodológicos

Para atingir o objetivo proposto, os procedimentos metodoló-
gicos utilizados no universo da pesquisa tiveram como embasa-
mento a abordagem geossistêmica, apontando partes dos dados 
e integrando o todo para aferir melhores resultados, por meio da 
Geoecologia das Paisagens.

A Geoecologia das Paisagens apresenta uma proposta de estu-
do bastante pertinente, através da visão de categorias analíticas 
ofertadas pela Ciência Geográfica onde envolve conceitos como o 
de espaço e paisagens (naturais e culturais) no intuito de analisar 
localizações, processos, estruturas, funcionalidades, classificação 
e representações cartográficas (SILVA et al., 2015).

Com isso, para delimitar e mapear das unidades geoecológicas 
existentes no recorte espacial da pesquisa, o aporte teórico-me-
todológico ancora-se no modelo funcional da Geoecologia das 
Paisagens, de maneira a compreender o funcionamento desses 
sistemas nos ambientes litorâneo e semiárido de Alagoas e seus 
complexos paisagísiticos.

Dentro dessa perspectiva, as etapas desta pesquisa foram: a 
revisão bibliográfica, acerca da temática que contemplou auto-
res como: SOTCHAVA, (1977); BERTRAND, (1972); RODRIGUEZ; 
SILVA; CAVALCANTI, (2007); AMORIM, (2008; 2011); VIDAL et al., 
(2014); NASCIMENTO, (2017); SANTOS, (2017); VIDAL; MASCA-
RENHAS, (2020); e outros. 

Outra etapa foi realizada por meio dos trabalhos de campo, com 
determinação das coordenadas geográficas e UTM pelo uso do recep-
tor Global Positioning System (GPS) da marca Garmin, modelo Etrex 
30 e obtenção de informações passíveis de reconhecimento das áreas 
analisadas, para delimitar os polígonos das unidades de paisagem, 
além de registros fotográficos com câmera Canon SX 500 aferindo as 
informações in locu sobre o funcionamento da paisagem. 
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A partir dessas informações e com o uso de técnicas de geo-
processamento aplicadas nos ambientes de SIG, proferido no sof-
tware ArcGIS ® da ESRI versão 10.5 de (2016), estabelecido com o 
sistema de referência SIRGAS 2000, utilizou-se a base cartográfica 
em formatos vetoriais do IBGE, (2010), IMA (2012), CPRM, (2014; 
2017) e confeccionou-se os mapas de localização das áreas de 
estudos, e o da compartimentação das unidades geoecológicas, 
por meio da geomorfologia local identificando os geofluxos para 
unidade de paisagem litorânea e geocomplexos para unidade de 
paisagem semiárida, nos polígonos correspondentes observados, 
no recorte espacial da pesquisa. Além da elaboração do mapa de 
uso e cobertura da terra para UAP-Semiárido, onde cores e legen-
das utilizadas nas classes de usos da terra foram determinadas por 
meio do Manual de Uso da Terra do IBGE, (BRASIL, 2013), e assim 
correlacionar os tipos de usos nos geocomplexos semiáridos. 

Vale salientar que todos os mapas desta pesquisa foram produ-
zidos em escala númerica de 1:60.000, exceto o mapa de localização 
da UAP-Semiárido Alagoano que está numa escala de 1:110.000, de-
vido aos metadados dos banco de dados consultados para a confec-
ção dos mesmos, o que constata-se no detalhamento dos produtos 
cartográficos, nos quais foram fundamentais para interpretação dos 
resultados e a discussão na pesquisa, acerca da temática.

3 Resultados e Discussão

Dentro da perspectiva geoecológica o modelo funcional pode ser 
compreendido a partir de sua gênese, dos seus geocomplexos, do 
funcionamento, dos seus geofluxos (relações laterais e estrutura fun-
cional), dinâmica funcional e processos geoecológicos degradantes.

Desse modo, os estudos de Geoecologia das Paisagens adqui-
rem maior aplicabilidade no conhecimento dos complexos terri-
tórios (natural ou antropogênico) a partir da década de 1960, atu-
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ando em uma escala global, regional e local, analisando paisagens 
naturais e antropo-naturais, fornecendo elementos necessários 
para o ordenamento territorial (SILVA et al. 2015).

Logo, para as unidades amostrais da paisagem (UAPs) do li-
toral e semiárida do Estado de Alagoas foi elaborado um modelo 
funcional para cada área. Sendo aplicados o modelo funcional a 
partir dos geofluxos para paisagens litorâneas, e os geocomplexos, 
no entendimento das paisagens semiáridas, e assim compreender, 
identificar e integrar os fatores que induzem sobre o comporta-
mento das relações naturais e sociais nestas unidades de paisa-
gem. 

Para a UAP – litoral alagoano apresenta sistemas ambientais 
com interações dos fluxos de matéria, energia e informação (EMI). 
Além de possui recursos paisagísticos bastante relevantes para a 
região, com presença de praias, campos de dunas, manguezais en-
tres outros atributos. Em contrapartida a ação antrópica atuante 
descaracteriza a paisagem litorânea.

Em relação à interação EMI seu comportamento e inter-rela-
cões entre os componentes sistêmicos que ocorrerem através da 
integração dos fluxos das unidades de paisagens que são expressas 
pelas redes, determinadas pelas vias de transmissão dos fluxos de 
matéria, energia e informação e por canais de ingressos, transmis-
são, expulsão e influência reversível dos tensores. A transferência 
de um fluxo a outro é importante para se determinar a estrutura e 
a função da paisagem (VIDAL et al, 2014). Na UAP do litoral alago-
ano, os principais geofluxos (Figura 3) encontrados são:
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Figura 3- Geofluxos de ambientes costeiros e suas funcionalidades, no litoral alagoano.

Geofluxo Hídrico litorâneo
Originado pela ação das ondas, correntes e variação 
das marés na linha da costa, responsável pelo trans-
porte de sedimentos e nutrientes provenientes dos 
ambientes lacustres e fluviomarinhos (VIDAL; MASCA-
RENHAS, 2020).

Geofluxo Gravitacional
Relacionado aos desprendimentos de materiais dos 
relevos mais elevados, que se direcionam aos níveis 
de base, favorecem a emissão as áreas mais rebaixa-
das do sistema, como planícies, lagoas e faixa de praia 
(VIDAL; MASCARENHAS, 2020).

Geofluxo Eólico litorâneo
Esse geofluxo atua pela intensificação da arrebentação 
das ondas, ausxiliando no transporte de sedimentos 
para a formação das dunas e em seu avanço sobre outras 
unidades da paisagem (VIDAL; MASCARENHAS, 2020).

Geofluxo Hídrico Fluvial
É geofluxo proviniente do fluxo de água, nutrien-
tes e sedimentos transportados pela ação fluvial do 
continente para mar litorâneo (VIDAL; MASCARE-
NHAS2020).

Fonte: Trabalho de campo, (2017), adapatado de Vidal; Mascarenhas (2020). Organizado pelos autores, (2021).

Conforme Vidal e Mascarenhas (2020), toda paisagem desenvol-
ve um conjunto de funções geoecológicas que são advindas das re-
lações genéticas entre seus elementos estruturais, ou seja, a gênese 
da paisagem, onde é condicionada aos tipos de processos atuantes 
e aos componentes geoambientais, além dos padrões espaciais, as 
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formas dos contornos, os geofluxos e os produtos são resultantes 
de todas as relações estabelecidas pelas funções geoecológicas que 
mantêm as bases da composição da estrutura e do funcionamento.

Assim, o mapa de funcionamento da UAP- litoral apresenta as 
relações entre os componentes geoeambientais na paisagem (uni-
dades geoecológicas) através da interação dos geofluxos, poten-
cializados pelos fluxos que dinamizam as trocas de EMI e as fun-
ções que desempenham no sistema, descritos na (Figura 4). 

Figura 4- Unidades geoecológicas, funcionamento e geofluxos  da planície costeira de Paripueira – AL. 

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012); CPRM, (2017), adapatado de Vidal et al., (2014); Vidal; Mascarenhas, (2020). Organizado pelos autores, (2021).



- 91 -
Sheylla P. G. do Nascimento; Edilsa O. dos Santos; James R. U. dos Santos; Rosemeri M. e Souza

Em seguida, foi possivel perceber que o estudo baseado no 
modelo funcional da Geoecologia das paisagens demonstrou que 
o funcionamento da paisagem da área de estudo é constituída por 
diferentes funções geoecológicas que são moldadas pela influência 
de fatores advindos da interface terra-mar-ar, mediantes as ações 
das correntes litorâneas, deriva continental, transporte eólico e tra-
balho fluvial, sobretudo são alteradas pelas ações antrópicas que 
causam pressões e desiquilibram os sistemas ambientais costeiros.

Desse modo, o (Quadro 1) a seguir apresenta os símbolos e as 
principais funções geoecológicas definidas para UAP – litoral ala-
goano um dos recortes da pesquisa em questão,  saber:

Quadro 1- Funções geoecológicas da UAP-litoral na Planície Costeira de Paripueira - AL. 

Função de força - garante o movimento do sistema, caracterizada pela entrada e saída 
dos fluxos de EMI, sendo a atmosfera e a litosfera as fontes fundamentais desse processo;

Função de entrada - constituem as vias de ingresso (entradas) dos fluxos de EMI, utilizadas 
pelo sistema como ventos, marés, ondas e chuvas, trazidas pelas ações do vento, animais, fluxos 
das águas, etc.; 

Função de armazenamento - Essa função é determinada pela estrutura espacial do sistema, 
em que se acumulam, armazenam, absorvem e filtram os fluxos de EMI; por exemplo, recursos 
como biomassa florestal, solo, matéria orgânica, águas, areias/dunas, nutrientes/sedimentos etc.;

Função de produção – é denominada de “emissor”, pois consiste em receber, absorver, consu-
mir e transportar os fluxos de EMI no sistema;

Função de regulação - Caracteriza-se por válvulas de saída e entrada regulando os fluxos e 
garantindo a exclusão dos produtos evacuados pelo sistema.

Fonte: Adapatado de Vidal; Mascarenhas (2020). Organizado pelos autores, (2021).

Vale salientar que é de fundamental importância para o co-
nhecimento, a compreensão da estrutura funcional, como base 
para a análise, diagnóstico, planejamento e gestão da paisagem. 
Sendo assim, uma ferramenta valiosa para o ordenamento am-
biental e territorial, em destaque para paisagens litorâneas (VI-
DAL et al., 2014).

F
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Na busca da análise da UAP – semiárido alagoano, os resulta-
dos obtidos foram através da aplicabilidade do modelo funcional, 
onde configurou-se a partir dos geocomplexos, a compartimen-
tação gemorfológica e os usos e cobertura da terra da paisagem, 
que passou a ser uma escala de análise do geossistema em ques-
tão, onde de maneira hierarquizada por meio da interação dos 
seus elementos naturais e sociais, participam de forma direta no 
processo de gênese da paisagem, da determinação das relações 
genéticas entre seus elementos estruturais, funcionamento e sua 
evolução ao longo do tempo. 

Assim, a gênese da paisagem é uma das manifestações das for-
mas complexas do movimento da matéria que existe na Natureza 
e na Sociedade sendo provedora de processos, tais como: a geogê-
nese (matéria), pedogênese e biogênese (energia e substância) que 
formam a estrutura ou perfil vertical da paisagem (RODRIGUEZ; 
SILVA; CAVALCANTI, 2007). Figura 5.

Figura 5- Perfil vertical da paisagem semiárida, Ouro Branco-AL. 

Fonte: Trabalho de campo, (2019). Legenda: G: geogênese; P: pedogênese; B: biogênese. Modificada pelos autores, (2021).
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Para tal, o aparecimento das paisagens, é condicionado por um 
determinado tipo de processo e de fatores, conforme foi eviden-
ciado na (Figura 1), UAP – semiárido alagoano, em destaque, o 
município de Ouro Branco.

Onde a gênese paisagística local, apresenta-se, através de pro-
cessos que ocorrem nos limites da fronteira superior da paisagem 
na atmosfera, representado pela letra (G), até o limite inferior da 
camada de alteração do intemperismo, validada pelas letras (P) e 
(B), pois essas intersecções e seus limiares mudam a estrutura da 
paisagem, que está sob domínio cristalino, em área de pediplano 
sertanejo com maciços residuais, além do regime de seu funciona-
mento, seja pela determinação do clima semiárido, sazonalidade 
hídrica, comportamento da biota local, o tipo de solo e diferentes 
usos, nos quais são fatores que definem e ocorrem os processos 
evolutivos nessa paisagem.

Com isso corroboram para os elementos estruturais dos geocom-
plexos, nestes limites, apresentados pelas setas em (vermelho e ama-
relo) onde, realiza-se o intercâmbio de energia e substâncias ativas. 

Portanto, a estrutura e morfologia dos geocomplexos são fun-
damentais para entender a gênese da paisagem, seu funcionamen-
to e heterogeneidade dentro de cada unidade. Pensando nisto que 
a UAP- Semiárido Alagoano, teve como subunidade paisagística 
de análise, o polígono espacial de Ouro Branco-AL, pois devido 
aos eventos geológicos (embasamento cristalino datados do Pré-
-Cambriano) associados aos eventos climáticos, foram fatores res-
ponsáveis por grande parte da formação do modelado que apre-
sentam feições típicas de ambientes quentes e secos (semiáridos) 
(LIMA; SOUZA; PEREZ FILHO, 2016). 

Assim, a área de estudo está inserida em sua maior parte na 
Unidade Geoecológica do Pediplano Sertanejo ou do Baixo São 
Francisco, marcado tanto por depressões, quanto por relevos mais 
elevados e formas residuais. Onde essas formas residuais são re-
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levos considerados “testemunhos”, pois resistem ao processo de 
pediplanação e pedogênese. No estudo em análise a definição da 
compartimentação geomorfológica apresentando áreas de Insel-
bergs e Áreas de Superfícies Aplainadas ou Degradadas (geocom-
plexos) (Figura 6) foram fundamentais para compreender a gêne-
se, dinâmica e funcionamento da paisagem e seus usos sociais. 

Figura 6- Unidades geoecológicas e Geocomplexos do Pediplano Sertanejo de Ouro Branco-AL. 

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012); CPRM, (2017). Organizado pelos autores, (2021).

As Unidades Geoecológicas definidas no recorte espacial da 
pesquisa foram:
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I. 	 Pediplano Sertanejo ou do Baixo São Francisco, no qual cor-
responde a maior área dentro do polígono, marcado pelos 
geocomplexos: Inselbergs e Superfícies Aplainadas Retoca-
das ou Degradadas; 

II. Corpos d’água (rede de drenagem), em sua maioria inter-
mitentes e efêmeras, sendo as poucas perenes com índices 
mínimos de vazão. É importante destacar que a rede de dre-
nagem nesse ambiente semiárido exerce papel fundamen-
tal no processo de esculturação das superfícies aplainadas, 
devido aos fluxos dos seus canais e o regime hídrico sazonal 
e climático, chuvas torrenciais, acumulação de sedimentos, 
surgimentos de aluviões e terraços fluviais, escoamento su-
perficial, processos erosivos que caracterizam a paisagem e 
seu funcionamento;

III. As águas subterrâneas espacializadas por poços artesianos, 
em sua maioria desativados, devido as condições físicos-
-ambientais da paisagem, que comprometem o desempe-
nho cíclico dos seus sistemas funcionam com o transporte 
de elementos químicos, lavagem de substâncias por meio da 
infiltração e percolação de suas águas. 

Essas Unidades Geoecológicas associados aos seus geocomple-
xos evidenciam o translado de matéria, energia e substâncias ati-
vas na área e a evolução de sua gênese.   

A partir do entendimento das unidades geoecológicas tornou-
-se imprescindível na pesquisa identificar os diferentes usos e 
cobertura da terra por meio dos geocomplexos definidos, já que 
áreas pediplanadas em regiões semiáridas tendem a ser altamente 
exploradas para o desenvolvimento agropecuário da região. 

Vale salientar que o município de Ouro Branco no período de 
ocupação das áreas interioranas do estado teve um papel decisi-
vo econômico e social, devido ao ciclo do algodão, daí que vem o 



- 96 -
	 Geoecologia e paisagem

nome da cidade, além da atividade pecuarista e mineralógica no 
semiárido alagoano, interferindo nas estruturas e dinâmica fun-
cional dos componentes geoecológicos da paisagem, já que essas 
áreas passam por estresses hídricos prolongados, afetando não 
só a fauna e a flora (a degradação ambiental da Caatinga), mais 
também as comunidades locais ao longo do tempo em diferentes 
espaços, acarretando na vulnerabilidade desses ambientes e suas 
populações que ali convivem. 

Com isso, a paisagem do recorte espacial da pesquisa para UAP-
-Semiárido Alagoano foi altamente alterada nos seus geocomple-
xos, para ascensão do desenvolvimento local, isto, principalmente 
nas áreas de suérfícies aplainadas retocadas ou degradadas onde 
sobreleva o pediplano sertanejo, vale ressaltar que os relevos in-
fluenciam na organização social de produção e usos dos solos, e 
na transformação de espaços rurais, conforme (Figura 7).

Conforme mostra a (Figura 7), o uso e cobertura da terra encon-
trada na unidade de paisagem, delimitada para Ouro Branco-AL, 
responde que o geocomplexo das áreas de superfícies aplaiana-
mento, foram definidas 8 (oito classes) de usos onde há predomi-
nância de áreas degradadas em solos expostos, em consequência 
da exploração local e desaparecimento da cobertura vegetal e 
atenuando os processos geoecológicos degradantes na dinâmica 
funcional da paisagem, mostrando também parcelas de caatin-
ga semi-densa e aberta (hiperxerófila), pastagens em áreas secas, 
tendo menores parcelas em zonas de agricultura de subsistência, 
pastagem em área úmida e quase nenhuma faixa de Caatinga den-
sa, valores expressos na (Tabela 1).
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Figura 7- Geocomplexos e os diferentes tipos de usos e cobertura da terra de Ouro Branco-AL. 

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012); CPRM, (2017). Organizado pelos autores, (2021).
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Tabela 1- Classes de usos e cobertura da terra no polígono de Ouro Branco-AL. 
Legenda Área (Km²) Área (ha) Percentual (%)
Pastagem em área úmida 1,68 168,37 1,46
Caatinga densa 0,8 79,9 0,69
Caatinga semi densa e aberta 22,26 2225,71 19,35
Outros (nuvens) 8,04 803,93 6,99
Pastagem em área seca 14,81 1481,32 12,88
Pequena agricultura 3,54 354,43 3,08
Áreas degradadas (solo exposto) 62,78 6278,28 54,58
Área urbanizada 1,1 110,49 0,96

Fonte: IBGE, (2010); IMA, (2012); CPRM, (2017). Organizado pelos autores, (2021).

Já para o geocomplexo Inselbergs foram classificados enquanto 
a cobertura da Terra com parcelas de Caatinga semi densa aberta 
(hiperxerófila), típica de ambientes semiáridos com formas resi-
duais e fortes índices de radiação solar, altas temperaturas, défi-
cit hídrico e chuvas espaçadas, que definem o clima semiárido da 
área e o endemismo vegetacional. 

Assim, por meio do modelo funcional tornou-se possível evi-
denciar o mosaico da paisagem semiárida, e entender o funciona-
mento desses geocomplexos que em decorrência do regime de seu 
funcionamento apresentam um desequilíbrio ambiental, o que 
por sua vez infere sobre a circulação, intercâmbio dos fluxos de 
EMI na área de estudo em questão. 

4  Considerações Finais

Considera-se, portanto, que o presente estudo apresentou con-
tribuições que possam viabilizar o planejamento ambiental e a 
gestão territotrial dessas áreas, do ponto de vista da geoecologia 
das paisagens, por meio da aplicabilidade do modelo funcional 
por unidades amostrais de paisagem (UAP), de modo a prevenir e/
ou reduzir a degradação e fragilidade ambiental, além da vulnera-
bilidade social ocasionadas por pressões de ordem atrópica exer-
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cidas pelas diferentes formas de uso e ocupação, com destaque 
para (UAP) das áreas litorâneas e semiáridas do estado de Alagoas. 
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Introdução

As intensas transformações guiadas pelo componente antró-
pico nos sistemas naturais nesses últimos séculos obstaculizam a 
manutenção de uma situação de equilíbrio, o que tem acarretado 
uma miríade de impactos nas mais diversas escalas.

Nesse intento, evidenciam-se nesse estudo as paisagens urba-
nas costeiras, distintas pelas notórias mudanças na estruturação 
espacial ao longo do tempo. As dinâmicas associadas a essa paisa-
gem perpassam pelos elementos físicos que a constituem e mode-
lam - a ação das ondas, das correntes costeiras, marés e ventos; e 
pelos fatores socioeconômicos, que despontam nos mais diversos 
tipos de uso e ocupação.

Tem-se a expansão do tecido urbano, associada as mais di-
versas demandas sociais e econômicas para os espaços costeiros, 
como causadora de profundas alterações nas paisagens, o que tem 
provado uma reestruturação funcional, resultante da inserção de 
uma neodinâmica, que vai desde a organização funcional até mo-
dificações nos processos de entrada e saída de energia e matéria 
desses sistemas. Como consequência manifesta, há a ruptura da 
estruturação da paisagem cujo principal óbice é o decaimento do 
potencial de resistência e resiliência das unidades naturais frente 
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a determinados perigos e, consequentemente, variação da capaci-
dade de suporte e do estado ambiental.

Com o propósito de subsidiar toda essa análise destaca-se a 
Geoecologia das Paisagens como conjunto de métodos e procedi-
mentais, hábil na compreensão do meio físico e antrópico e suas 
inter-relações a partir de uma visão geossistêmica (TROLL, 1970; 
FORMAM, 1983; TURNER; GARDNER; O’NEILL, 2001; METZGER, 
2001; RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2004; TRUEBA, 2012; 
TEIXEIRA; SILVA; FARIAS, 2017). Esse conjunto de procedimentais 
está atrelado à distinção e à caracterização das unidades geoecoló-
gicas, ao aprofundamento da análise das propriedades e atributos 
da paisagem, estabelecimento de critérios para avaliação do nível 
de estabilidade, executados com suporte nos diferentes enfoques 
analíticos - estrutural, funciona, dinâmico-evolutivo e antropogê-
nico; e amparados na compreensão das dimensões verticais e ho-
rizontais da paisagem. 

De tal modo, todo conhecimento advindo da aplicação dos 
procedimentais atrelados à Geoecologia tornam-se significativos 
para fins de planejamento ambiental e ordenamento territorial, 
porquanto conseguem distinguir a complexidade das estruturas 
paisagísticas.

Ante o exposto o presente trabalho tem por escopo a aplicação 
dos procedimentais associados à Geoecologia para interpretação 
da paisagem urbana de Aracaju/SE, em que se evidencia o deline-
amento da estrutura espacial e funcional da paisagem e as princi-
pais modificações decorrentes da inserção da ação humana. 
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1 Materiais e métodos

1.1 Área de estudo

Aracaju possui uma população estimada de 641.523 habitantes 
(IBGE, 2015), uma área de 181.857 km2 e encontra-se dividido em 
40 bairros. Dentro das demarcações estabelecidas pelo Plano Na-
cional de Gerenciamento Costeiro – PNGC, e pelas características 
biofísicas visualizadas, todo o município está associado ao que se 
entende por paisagem costeira. No entanto, para os fins objetivos 
deste trabalho, o recorte realizado abrangeu os bairros localizados 
defronte ao mar: Coroa do Meio, Atalaia e Zona de Expansão (fi-
gura 1).

O município em estudo não possuía ocupação efetiva na orla 
costeira até meados da década de 1960. Nesse período, a maior 
concentração populacional se encontrava na região estuarina do 
Rio Sergipe (NOGUEIRA, 2004). O processo de ocupação começou 
a ser guiado para a frente litorânea na história recente de Aracaju, 
em direção incialmente aos bairros de Atalaia e Coroa do Meio, 
este originário da anexação de bancos arenosos à costa. Após a fi-
xação de aparatos urbanísticos e da população nessas localidades, 
inaugurou-se nova fase de ocupação reconduzida para o restante 
da costa aracajuana – a Zona de Expansão, que permaneceu prati-
camente inabitada até a década de 1980 (MACHADO, 1989; VILAR, 
2010; FRANÇA; REZENDE, 2011).

Todo o processo descrito foi orientado pela ação conjunta entre 
poder público e privado, cujas ações foram pautadas na crescente 
valorização do solo nos bairros costeiros e na exploração dos seus 
valores paisagísticos. A julgar pelo intenso processo de ocupação 
e pelos impactos já causados, evidencia-se a preocupação com a 
capacidade do ambiente costeiro em suportar tal intervenção sem 
ter todas as suas características suprimidas.



- 108 -
	 Geoecologia aplicada ao estudo das paisagens urbanas

Figura 1 – Localização da área de estudo. 

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).
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Quanto à composição biofísica, a paisagem costeira de Aracaju 
é composta por feições geomorfológicas extremamente frágeis, a 
exemplo do terraço marinho, dos cordões litorâneos, das dunas, 
dos manguezais e das lagoas. Essas unidades compõem uma pla-
nície costeira de caráter progradacional construída durante os 
processos de regressão e transgressão marinhas associados ao 
quaternário holocênico (BITTENCOURT et al, 1983). Acrescenta-
-se ainda a este ambiente a dinâmica das desembocaduras do rio 
Sergipe e Vaza-Barris, localizadas ao Norte e ao Sul do município, 
respectivamente. 

1.2 Procedimentos metodológicos

O estudo da paisagem costeira de Aracaju foi alicerçado nos 
preceitos trazidos pela Geoecologia das Paisagens, cujos princí-
pios metodológicos estão relacionados à análise síncrona entre 
dinâmica natural e dinâmica da produção social, as quais deter-
minam a dinâmica e a evolução geral das paisagens. Dentre os en-
foques analíticos pertencentes à Geoecologia, primou-se pela in-
vestigação da estrutura e funcionalidade do sistema ora estudado. 

O entendimento da estrutura espacial da paisagem fundamen-
tou-se na análise pormenorizada das suas dimensões horizontal e 
vertical. Partindo da inferência que a dimensão horizontal da pai-
sagem abarca o mosaico de unidades que a compõe, realizou-se a 
individualização das unidades geoecológicas, tendo-se por princí-
pio básico a diferenciação tipológica e morfológica.

De acordo com Rodriguez; Silva; Cavalcanti (2004), o procedi-
mento científico de tipificação fundamenta-se na determinação 
da divisão territorial dos objetos semelhantes em função de traços 
em comum. Assim, para os referidos autores, a tipologia físico-
-geográfica ou geoecológica tem por objetivo analisar, classificar 
e cartografar os “complexos físico-geográficos tipológicos” tanto 
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naturais quanto modificados pela ação humana. Aplicando-se tais 
concepções à área de estudo, considerou-se na delimitação das 
unidades os aspectos geológicos, geomorfológicos, bióticos e an-
trópicos (quadro 1). Cabe ressaltar, que tais unidades perfazem a 
escala das geofácies.

Quadro 1 - Parâmetros para delimitação das unidades geoecológicas. 

Unidades geoecológicas Descrição

 Terraço marinho Modelado de acumulação marinha de superfície levemente ondulada, caracteri-
zado pela presença de cordões litorâneos lineares. 

Baixios úmidos/lagoas Baixios úmidos: porções que que entremeiam os cordões litorâneos, identificados 
pela coloração escura. Lagoas: corpos hídricos de forma circular e/ou alongada.

Dunas Modelado de acumulação eólica caracterizado pela morfologia fortemente on-
dulada. 

Depressões interdunares Terras baixas situadas entre as dunas. Algumas associadas a baixios úmidos.

Dunas frontais/Lençóis de 
areia

As dunas frontais: modelado de acumulação eólica, inserida no perfil praia/
duna, identificadas como uma crista linear paralela à praia.
Os lençóis de areia: não apresentam formas dunares, constituindo-se como um 
acúmulo de sedimentos eólicos e planos.

Praia/Pós-praia Faixa de areia compreendida entre a linha d’água e a base de escarpas, dunas 
ou ocupação. 

Bancos arenosos Acumulação de sedimentos defronte às desembocaduras.

Planície de maré (fluvioma-
rinha)

Zona sujeita às oscilações diárias da maré, que bordejam canais de maré e rios, 
identificada pela presença de sedimentos lamosos recobertos ou não pela vege-
tação de mangue. 

Depósitos associados à 
coalescência de bancos 
arenosos

Identificado a partir de fotografias aéreas antigas e cartas náuticas, em razão da 
migração e posterior anexação de bancos arenosos à costa.

Paisagem Antropogeneizada

Depósitos tecnogênicos Identificado em razão da existência de aterros, visualizados em fotografias aé-
reas antigas e definidos através da execução de sondagens simples e reconheci-
mento de solo com uso de trado no bairro Coroa do Meio (MOTA, SOUZA, 2017).

Área de ocupação efetiva Alta densidade de ocupação, identificadas por conjuntos habitacionais, casas, 
condomínios, bares e restaurantes, que normalmente apresentam formas re-
tangulares.

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).
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Ainda associado ao enfoque estrutural procedeu-se a análise 
vertical da paisagem, a qual se incumbe de destacar os elementos 
componentes e as suas interrelações na promoção do ordenamen-
to espacial das unidades.

Já no que concerne ao enfoque funcional, que tem por objeti-
vo definir as relações funcionais entre seus elementos, balizou-se 
na determinação dos geofluxos, que se expressam através da troca 
de matéria e energia, associado à definição das funções que são 
primordiais ao sistema estudado. Tal designação está alicerçada 
nas classificações expostas por Rodriguez; Silva; Cavalcanti (2004), 
Vidal et al (2014) e Vidal; Mascarenhas (2020), os quais definem as 
diferentes funcionalidades dos sistemas, as relações laterais (ge-
ofluxos) estabelecidos entre as unidades componentes, além da 
definição das funções sistêmicas atuantes na paisagem costeira.  

Após a distinção dos enfoques estrutural e funcional, proce-
deu-se à associação entre a expansão urbana e os processos geoe-
cológicos degradantes, a fim de vislumbrar o estado ambiental da 
paisagem e o nível de degradação desta. Tais processos são enten-
didos como aqueles que conduzem a alterações nos mecanismos 
de autorregularão e a perda dos potenciais naturais e capacidade 
de recuperação, e foram qualificados com base nas proposições de 
Rodriguez; Silva; Cavalcanti (2004). 

A base cartográfica utilizada para interpretação dos processos e 
confecção dos mapas é composta por fotografias aéreas de 1986 com 
escala de 1:25.000 e imagens de satélite QuickBird (2008, 2010 e 2014), 
obtidas junto à Empresa Municipal de Obras e Urbanização, com re-
solução espacial de 0,60 cm. Utilizou-se o sistema de projeção Uni-
versal Transversa de Mercator - UTM e o datum SIRGAS BRASIL 2000 
para o georreferenciamento e posterior elaboração dos mapas temá-
ticos apresentados. A escala de mapeamento utilizada foi de 1:2.000.

Realizou-se, ainda, trabalho de campo com a utilização de Ve-
ículo Aéreo não Tripulado – VANT, como ferramenta para obten-
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ção de imagens atualizadas da área investigada, executado com o 
equipamento Drone DJI Mavic Mini.

2 Resultados e Discussões

2.1 Organização estrutural da paisagem costeira de Aracaju/SE 

O enfoque estrutural fundado no viés geoecológico representa 
necessariamente a análise da paisagem tendo por premissa bási-
ca duas perspectivas: a dimensão horizontal e vertical. Enquanto 
está preocupa-se com a combinação entre os componentes que 
formam a paisagem no sentido vertical, à análise horizontal cabe 
o desvelar da estrutura morfológica a partir da delimitação da or-
ganização espacial das unidades dentro de um sistema (RODRI-
GUEZ, SILVA, CAVALCANTI, 2004). 

Alicerçado em tais premissas, realizou-se a delimitação das 
unidades geoecológicas associadas ao geossistema em estudo – a 
planície costeira. Tal delimitação, cujas bases estão associadas à 
perspectiva da análise horizontal, perpassou pela individualiza-
ção tipológica segundo os complexos relativamente homogêneos, 
conforme descrição exposta a seguir: 

•	 Terraço marinho – equivale ao depósito marinho constituí-
do por sedimentos arenosos e denominado por Bittencourt 
et al (1983) de Terraço Marinho do Holoceno. Por integrar 
uma planície costeira quaternária de caráter progradacio-
nal, esta unidade é composta por uma sequência de cor-
dões litorâneos (paleolinhas de costa) uniformes e para-
lelos, indicativos da evolução costeira a médio prazo e da 
estabilidade da costa. Essa unidade é a predominante no 
complexo estudado, perfazendo cerca de 38% da área total. 

•	 Baixios úmidos e lagoas – caracterizados por zonas com 
pequenos declives, alimentados por águas subterrâneas e 
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pluviais, visualizado em quase toda a extensão do Terra-
ço Marinho, entremeando os cordões litorâneos. A forma 
como se apresentam está intimamente relacionada à sazo-
nalidade, uma vez que os níveis de água variam conforme 
o regime pluviométrico. Mesmo em períodos mais secos 
ainda é possível visualizar o solo relativamente encharcado. 

•	 Dunas fixas e semifixas – feições constituídas por depósi-
tos arenosos de origem eólica desenvolvidas em diferentes 
momentos de formação do ambiente costeiro. A maior par-
te das dunas contidas nesta unidade são fixas (estáveis) ou 
semifixas (ativas), em função da presença da vegetação. 

•	 Depressões interdunares - correspondem às áreas mais 
baixas que entremeiam as dunas, marcadas pelo processo 
de deflação eólica, e, muitas vezes, caracterizados pela pre-
sença de terras úmidas.

•	 Dunas frontais/lençóis de areia - correspondem a feições 
formadas pelo acúmulo de sedimentos eólicos diretamen-
te associados à linha de costa e, por esta razão, realiza tro-
ca bidirecional de sedimentos com as praias adjacentes. 
Juntamente às dunas frontais, distinguem-se os lençóis 
de areia, que não possuem forma dunar, mas apresentam 
grande quantidade de sedimentos espraiados ao longo do 
pós-praia.

•	 Planície de maré (fluviomarinha) – superfície caracteriza-
da pela prevalência da ação das marés de baixo gradiente, 
identificada pela presença de sedimentos lamosos (compo-
sição argilosa) recobertos ou não pela vegetação de man-
gue. Das características morfológicas encontradas nessa 
unidade advêm três subambientes: as áreas de inframaré, 
cujo substrato se encontra permanentemente alagado; as 
áreas de intermaré, em que as variações das marés resultam 
no alagamento periódico deste subambiente; e as áreas de 



- 114 -
	 Geoecologia aplicada ao estudo das paisagens urbanas

supramaré, não atingidos pelas marés, com substrato cons-
tantemente ressequido.

•	 Praia e pós-praia – definida como uma acumulação de se-
dimentos inconsolidados, compreendida entra a linha de 
maré baixa e o início das dunas frontais e/ou até a linha de 
vegetação fixa.

•	 Bancos arenosos - compreendem o delta de maré-vazan-
te definido como a acumulação de sedimentos arenosos 
defronte às desembocaduras, sedimentos estes originados 
pelas correntes fluviais e costeiras. 

•	 Depósito Associado à Coalescência de Bancos Arenosos – 
Esta unidade é sui generis dentro da paisagem estudada. 
A área (bairro da Coroa do Meio) foi originada a partir da 
migração e anexação de coroas arenosas localizadas no 
interior da desembocadura do rio Sergipe, ao continente. 
Embora esta seja enquadrada em mapas geológico-geo-
morfológicos (CPRM) como Terraço Marinho Holocênico, 
as análises pormenorizadas aqui realizadas revelaram que 
não se trata em verdade dessa unidade geomorfológica. 
Para além das cartas náuticas que atestam a anexação de 
bancos arenosos a esta porção da costa, não há registro de 
cordões litorâneos nessa extensão, típicos de toda a planí-
cie costeira de Aracaju associada a Terraços Marinhos. Ou-
tro aspecto que a torna peculiar é o fato de ter passado por 
processos de derivação natural e antropogênica, que resul-
tou no surgimento de outras unidades. 

Todas as unidades até aqui apresentadas tiveram sua origem 
associada exclusivamente aos componentes naturais, não obstan-
te terem sua estrutura modificada pela atuação antrópica ao longo 
das últimas seis décadas, o que se revela na paisagem nas áreas 
definidas como de efetiva ocupação. Faz-se distinção em relação a 
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uma unidade cuja origem está atrelada preponderantemente aos 
agentes antrópicos, denominada como:  

•	 Depósitos Tecnogênicos – unidade originária dos processos 
derivativos antrópicos das unidades da Planície de Maré e 
do Campos de Dunas, associadas a duas fases de aterro, cir-
cunscrita ao bairro Coroa do Meio, conforme delimitação 
exposta por Mota; Souza (2017).

Na figura 2 é possível visualizar a forma com a qual as unidades 
estão dispostas na paisagem.

Figura 2 – Ordenamento espacial das unidades geoecológicas da paisagem costeira de Aracaju/SE. 

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

Face a individualização dos complexos homogêneos, proce-
deu-se a avaliação da dimensão vertical da paisagem, correlata aos 
elementos componentes e suas interligações na produção das dis-
tintas estruturas morfológicas, cujas interrelações garantem o fun-
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cionamento do sistema. Na figura 3 é demonstrado a forma como 
os elementos constituintes se conectam na produção das diferen-
tes unidades que compõe a planície costeira investigada. Os pro-
cessos que decorrem verticalmente estão associados às dinâmicas 
climática, marinha e fluvial, características geológico-geomorfo-
lógicas, superfície edáfica, os quais, conjuntamente, refletem na 
cobertura vegetal e nos diferentes tipos de uso. 

   
Figura 3 – Interação entre os componentes verticais e estruturas morfológicas resultantes. 

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

Destaca-se, ainda, no perfil geoecológico exposto na figura 4, 
uma síntese com a variação vertical e horizontal da paisagem, re-
fletida nesta a partir do mosaico das unidades.
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Figura 4 – Perfil geoecológico da Zona de Expansão, Aracaju/SE. Em (1) Geologia; (2) Geomorfologia; (3) Pedolo-
gia; (4) Cobertura vegetal; (5) Aspectos climáticos.

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

2.2 Estrutura funcional e geofluxos

O funcionamento da paisagem está associado a sequência está-
vel de processos que atuam permanentemente, caracterizado pelas 
relações entre os seus elementos, os quais garantem a conservação 
de um estado da paisagem (VIDAL, MASCARENHAS, 2020; RODRI-
GUEZ, SILVA, CAVALCANTI, 2004). Nesse contexto destacam-se os 
geofluxos (relações laterais) que de acordo com Rodriguez, Silva, 
Cavalcanti (2004, p. 132) “têm um papel principal na formação dos 
complexos funcionais, que constituem as vias preferenciais de inter-
câmbio e transmissão de energia e substâncias entre os complexos 
paisagísticos, sendo mecanismos integradores dos geossistema”. 

Fundamentado em tal conceito e nas delimitações propostas 
por Vidal; Mascarenhas (2020) e Vidal et al (2014), foram identi-
ficados para o sistema estudado os seguintes geofluxos atuantes:
•	 Geofluxo hídrico-litorâneo: as variações das marés (do 

tipo meso-maré de caráter semi-diurno), a ação das ondas 
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e correntes costeiras, com ênfase para deriva litorânea, são 
as principais responsáveis por esse geofluxo. As ondas pre-
dominantes são de E e, secundariamente, de SE (PIANCA; 
MAZZINE; SIEGLE, 2010). Já o predomínio da deriva litorâ-
nea é de NE-SW.  

•	 Geofluxo hídrico-estuarino: ambiente transicional onde 
prevalece dinâmica fluviomarinha, sob a importante influ-
ência das marés. A área estudada está associada a dois sis-
temas estuarinos – rio Sergipe e Vaza-Barris, fundamentais 
ao entendimento da formação dessa paisagem.

•	 Geofluxo hídrico-fluvial: refere-se ao deslocamento de 
água e sedimentos advindos na dinâmica fluvial, seguindo 
a direção continente-mar. 

•	 Geofluxo eólico-litorâneo: o fluxo eólico está associado 
tanto a formação e direção das ondas, como pela constan-
te remobilização dos sedimentos na planície costeira. Para 
a área estudada a direção predominante é proveniente de 
sudeste, com velocidade média variando entre 14,8 km/h e 
11,1 km/h (PINTO; SANTOS; SOUZA, 2010).

•	 Geofluxo hídrico-subterrâneo: relacionado ao processo 
de recepção/infiltração da água associado principalmente 
às unidades das dunas, que atuam diretamente recarga dos 
lençóis freáticos. Destaca-se ainda os baixios e lagoas que 
são abastecidos sazonalmente por esses lençóis.

Relacionado especificamente as funções que são desempenha-
das pelas unidades componentes da paisagem costeira aracajua-
na, distinguem-se três amplas classes denominadas como áreas 
emissoras, áreas transmissoras e áreas de acumulação (RODRI-
GUEZ, 1994). Para o caso da área investigada acrescentou-se uma 
quarta classificação que se refere às áreas transmissoras/acumu-
ladoras, uma vez que a dinâmica de algumas unidades estudadas 
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estão relacionadas a essas duas funções. A referida classificação 
está exposta no quadro 2. 

Quadro 2 – Funções desempenhadas pelas unidades geoecológicas da paisagem costeira de Aracaju/SE. 

Função Características Unidades correspondentes

Áreas emissoras Garantem o fluxo de matéria e energia 
para o restante da paisagem e correspon-
dem aos níveis mais elevados da área

Não são visualizadas áreas emissoras, em 
razão da unidade de análise constituir-se 
majoritariamente por áreas planas

Áreas transmissoras Partes da paisagem em que há o fluxo de 
matéria e energia das áreas mais eleva-
das para as áreas mais baixas, a exemplo 
das vertentes

Depressões interdunares

Áreas de acumulação Onde ocorre o acúmulo de matéria e 
energias oriundas das porções mais ele-
vadas do terreno 

Terraço marinho
Lagoas e baixios úmidos
Dunas fixas e semifixas
Depósitos associados à coalescência de 
bancos arenosos

Áreas transmissoras/
acumuladoras

Onde ocorre o acúmulo de sedimentos 
que depois são novamente transmitidas

Bancos arenosos
Praia/Pós-praia
Planície de Maré
Dunas frontais/lençóis de areia

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

Já em relação as funções sistêmicas dominantes na paisagem 
costeira de Aracaju, distinguem-se (VIDAL, MASCARENHAS, 2020; 
RODRIGUEZ, SILVA, CAVALCANTI, 2004):
•	 Função de força: determinada pela entrada e saída dos 

fluxos de energia e matéria em um sistema, representadas 
primordialmente pela atmosfera e litosfera.

•	 Função de entrada: constituem as vias de ingresso dos 
fluxos de energia e matéria. Para o sistema estudado essas 
vias compreendem o mar e o rio, com base nas dinâmicas 
por eles desempenhadas. 

•	 Função de armazenamento: determinada pela própria 
estrutura do sistema, em que se armazenam, absorvem, fil-
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tram e amortizam os fluxos de matéria e energia, a qual é 
desempenhada por parte das unidades que se caracterizam 
principalmente como área deposicionais (terraço, dunas, 
bancos arenosos etc.).

•	 Função de regulação: caracterizado por válvulas de en-
trada e saída do sistema, que refletem o controle deste a 
partir da regulação dos fluxos. Inclui-se nessa categoria 
tanto a própria interface fluviomarinha (em função do con-
trole dos processos morfodinâmicos); como os baixios úmi-
dos/lagoas (responsáveis pela atenuação dos excedentes 
pluviométricos). 

•	 Função de válvula de interação: processo que combi-
na diferentes fluxos de energia e matéria, representados no 
sistema estudado pelas regiões estuarinas onde interagem 
os fluxos marinho e fluvial.  

A figura 5 apresenta de forma holística a estrutura funcional da 
paisagem costeira de Aracaju segundo a delimitação das unidades, 
os geofluxos atuantes, as funções das unidades e as funções sistê-
micas atuantes na paisagem. 
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Figura 5 – Unidades geoecológicas e a estrutura de funcionamentos da paisagem costeira de Aracaju/SE. 

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

2.3 A expansão urbana e os processos geoecológicos degradantes 
	
O funcionamento das paisagens sustenta-se nos fluxos de en-

trada e saída de energia/matéria que asseguram a integridade do 
sistema, e garantem os mecanismos de autorregulação. Tais me-
canismos atuam, ainda, sobre o poder de resistência e resiliências 
das paisagens frente a determinados eventos. Alterações nesses 
arranjos conduzem a desequilíbrios na dinâmica funcional e po-
dem provocar a degradação do sistema, como consequência da 
perda de atributos e propriedades sistêmicas que garantem o seu 
funcionamento (RODRIGUEZ, SILVA, CALVACANTI, 2004). 

De tal modo, os processos geoecológicos degradantes carac-
terizam-se tanto pelo reforço de processos naturais quanto como 
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produto direto resultante da ação antrópica (RODRIGUEZ, SILVA, 
CALVACANTI, 2004). A diferença reside no fato de que processos 
naturais capazes de engendrar grandes alterações na estrutura 
funcional tendem a ter de mediana a elevada magnitude, mas fre-
quência relativamente reduzida. Além disso, o esforço aplicado ao 
sistema quando da ocorrência desses eventos não é contínuo, fato 
que permite a retomada do equilíbrio quando o esforço é cessado 
(DREW, 1986). Já a manifestação das atividades antrópicas, tende 
a ser contínua, acentuada e não proporciona o tempo necessário à 
recuperação do sistema (DREW, 1986). 

Não se trata de atrelar necessariamente a presença humana à 
degradação dos sistemas, mas a forma com a qual se tem condu-
zido o ordenamento das cidades tem encaminhado esses espaços 
a situações de extremo desequilibro. A discussão também não 
pretende colocar em posições distintas sociedade e natureza, mas 
ponderar que dentro de determinados geossistemas, o compo-
nente antrópico tem atuado como agente desregulador, cujas al-
terações repercutem nos fluxos e nos processos de entrada e saída 
de matéria/energia. O desequilíbrio ora provocado é ao sistema, 
mas também ao ser humano, que como componente do sistema 
se coloca na posição paradoxal de causador/vítima dos danos oca-
sionados. 

Transpondo tal discussão à paisagem urbana em evidência, o 
que se observa é a associação da expansão urbana à deterioração 
das unidades geoecológicas, tanto de forma direta, a partir da su-
pressão das unidades naturais, como de forma indireta em conse-
quência da interrupção de determinados mecanismos. Uma lógi-
ca que é comum às cidades brasileiras, e atende a um arquétipo 
de exploração da paisagem associado à completa ausência de pla-
nejamento do poder público, na condução do uso e ocupação do 
solo urbano, com vistas a atender mormente a dinâmica do capital 
imobiliário. 
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Com o intuito de demonstrar como ocorreu o avanço da área 
ocupada, é trazido na figura 6 o comparativo entre os anos de 1986 
e 2014. Percebeu-se assim que ao final da década de 1980 o proces-
so de ocupação do bairro Atalaia e Coroa do Meio estava em an-
damento, com destaque para este último, repleto de loteamentos 
destinados à futura ocupação. Já a Zona de Expansão distinguia-se 
por pequenos núcleos de povoamento dispersos, com alguns lote-
amentos defronte ao mar. Já em 2014, a Atalaia e a Coroa do meio 
foram efetivamente incorporadas a malha urbana de Aracaju, en-
quanto a Zona de Expansão encontrava-se em pleno processo de 
transição com um incremento significativo de área ocupada. Todo 
esse processo foi induzido pela ação conjunta entre ação estatal e 
capital privado imobiliário assentado na dinamização do espaço 
urbano aracajuano e incentivos à expansão urbana nessa direção. 

Contudo, a condução desse processo tem fomentado a contí-
nua homogeneização da paisagem dada pela substituição das fei-
ções naturais, o que tem levado a uma simplificação da estrutura 
paisagística com interrupção/comprometimento dos geofluxos 
funções desempenhadas por muitas delas (figura 6).

A perda de parte dos atributos da paisagem atrelados à altera-
ção da dinâmica funcional de algumas unidades, conduzem aos 
processos geoecológicos degradantes compreendidos como pro-
blemas ambientais (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2004). 
Fundamentado nesses preceitos, é trazido no quadro 3 o nível de 
degradação da paisagem baseado na análise dos processos geoe-
cológicos degradantes observados. 

É importante ressaltar que grande parte das alterações realizadas, 
as quais resultaram na contínua alteração ou interrupção dos geoflu-
xos e funcionalidades não foram acompanhadas paulatinamente de 
estruturas antrópicas no sentido de regular o sistema alterado.
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Figura 6 – Expansão urbana e alterações da estrutura funcional da paisagem costeira de Aracaju. 

Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).

Um exemplo tangível é a regulação exercida pelos baixios úmi-
dos e lagoas, que possuem a importante função de drenagem na-
tural dos excedentes pluviométricos, principalmente, na Zona de 
Expansão. Os aterros dessas áreas têm contribuído para o aumen-
to dos riscos associados aos alagamentos, haja vista a constante 
supressão dessas unidades não ter sido acompanhada da cons-
trução de um sistema de drenagem eficiente, capaz de escoar os 
excessos pluviométricos nos períodos chuvoso, tal qual realizado 
pelos baixios e lagoas.
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Quadro 3 – Nível de degradação das unidades geoecológicas

Unidades Processo geoecológicos degradantes Nível de degradação

Terraço 
Marinho

Avanço da ocupação e loteamentos, imper-
meabilização do solo, poluição, retirada da 
cobertura vegetal, alteração da drenagem, 
emissão de efluentes a céu aberto, conta-
minação do lençol freático, perfuração de 
poços artesianos.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas. 

Depósitos 
associados à 

coalescência de 
bancos arenosos

Aterro, modificação do substrato. Paisagem esgotada em estado crítico que per-
deu a estrutura espacial e funcional. Os meca-
nismos de estabilidade foram eliminados.

Baixios úmidos/
Lagoas

Avanço da ocupação e loteamentos, aterros, 
impermeabilização do solo, alteração da 
drenagem, incremento de inundações.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Dunas fixas

Avanço da ocupação e loteamentos, aterros, 
retirada de vegetação, extração de areia.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Dunas frontais

Poluição, compactação do solo, interrupção 
da troca bidirecional de sedimentos.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Depressões 
interdunares

Compactação do solo, aterros. Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Planície de Maré

Associada à desembocadura do rio Vaza-
Barris: Ausente

Paisagem em estabilidade homeostática

Associada à desembocadura do rio Sergipe: 
Poluição, aterro, compactação do solo, reti-
rada da cobertura vegetal, modificação do 
substrato.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Praia/Pós-praia

Canais de esgotamento, poluição das águas, 
interrupção da dinâmica natural através de 
estruturas de contenção, erosão costeira.

Paisagem instável à crítica que experimentou 
perda parcial da estrutura espacial e funcional 
e da integridade que dá lugar à alteração das 
relações homeostáticas.

Bancos arenosos Ausente Paisagem em estabilidade homeostática
Organização: Mota, L.S.O.; SOUZA, R.M., (2020).
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Outro processo comum na área investigada é a remoção de du-
nas fixas e frontais, o que tem repercutido na alteração do balanço 
sedimentar das praiais e contribuído para aumentos de áreas sus-
cetíveis à erosão costeira.

De tal modo, fica evidente que as alterações na estrutura fun-
cional são acompanhadas sistematicamente da produção de situ-
ações que encaminham as paisagens à ruptura do equilíbrio. Vale 
ressaltar diante do fato da área investigada resguardar parte de 
sua estruturação natural conservada, haveria a possibilidade de se 
tomar medidas que fossem na contramão do que foi observado 
para os bairros da Atalaia e Coroa do Meio ao longo das últimas 
décadas. No entanto, a expansão do tecido urbano, atrelado ao 
apelo paisagístico das moradias defronte ao mar, conduzida pe-
los interesses do mercado imobiliário, estes ratificados pelo poder 
público, tem conduzido aos mesmos desacertos, para os quais são 
esperados as mesmas consequências.

Seja pela ignorância, seja pela negligência o que se observa ni-
tidamente é que as cidades de Aracaju, atrelada à atual lógica de 
produção do espaço urbano, tende a sucumbir sazonalmente e 
ciclicamente a problemas relacionados com alagamentos, erosão 
etc. Problemas identificáveis, previsíveis e evitáveis, mas também, 
ignorados. 

3 Considerações Finais

Em face do que foi apresentado no decurso do trabalho depre-
ende-se que a estrutura espacial e funcional da paisagem costeira 
de Aracaju tem sido progressivamente alterada em razão do pro-
cesso de expansão urbana. O fato de tal expansão ter ocorrido em 
desajuste com a organização espacial das unidades geoecológicas, 
acabou por introduzir uma neodinâmica que tem resultado no 
comprometimento dos geofluxos e funcionamento da paisagem. 
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Essa circunstância levou a instalação de processos geoecológicos 
degradantes que influem no nível de estabilidade da paisagem. 

Nesse sentido, ao vislumbrar o exemplo das cidades costeiras, é 
manifesto que a atuação dos atores econômicos (setor imobiliário, 
turístico etc.) conduzem os usos e, por vezes, guiam o próprio fluxo 
de ocupação. Respaldados na ação estatal, muitos desses agentes 
conseguem engendrar grandes mudanças nos espaços costeiros, 
e sob o discurso de desenvolvimento econômico e melhorias so-
ciais, acabam por tolher a constituição de uma cidade minimante 
sustentável, conjuntura esta evidente em Aracaju, tanto no passa-
do quanto hodiernamente.

Mesmo que grandes mudanças e alterações ambientais já te-
nham ocorrido, o fato de a paisagem costeira aracajuana ainda 
resguardar grandes espaços vazios com unidades preservadas des-
perta para a possibilidade de se evitar os passos outrora utilizados 
no (não) planejamento da cidade, principalmente nos dias atuais, 
em que a disponibilidade de recursos tecnológicos, a exemplo dos 
SIGs, auxilia sobremaneira nos diagnósticos e prognósticos. 

Diante da improvável possibilidade de se coibir a ocupação nos 
espaços costeiros, à vista da importância social e econômica que 
eles possuem, duas vertentes devem ser consideradas no ordena-
mento territorial e planejamento urbano-ambiental: a manuten-
ção de uma situação mínima de equilíbrio do ambiente natural; e 
o fortalecimento dos sistemas sociais e de infraestrutura. É nessa 
conjuntura que se destaca a importância da análise geoecológica 
da paisagem, na medida em que essa conduz a uma análise 
holística e sistematizada da avaliação do estado ambiental e nível 
de degradação das paisagens. 
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TENSÕES ANTROPOGÊNICAS 
NO MUNICÍPIO DE PACATUBA-SE

Jeisiane Santos Andrade
Rosemeri Melo e Souza
Felippe Pessoa de Melo

Introdução

O processo de descobrimento do Brasil teve enquanto ponto 
central a zona litorânea. Devido a esse processo, fatores em prol 
de “belezas naturais” com vistas ao mar ou a paisagem paradisía-
ca, termo também hora citado, como o adensamento populacio-
nal que tendeu e continua a se concentrar nessas áreas visualiza-
das como privilegiadas pela dinâmica estrutural costeira. Mota e 
Souza (2017), citam a grande fragilidade desses ambientes visto a 
complexidade de variáveis estruturais somadas as pressões antro-
pogênicas;

A partir do momento que o homem se especializa na paisa-
gem há um processo de modificação das estruturas preexis-
tentes, muitas vezes danoso ao ambiente, pois este tem suas 
funções modificadas a ponto de não conseguir absorver os 
efeitos de determinados eventos [...]. (MOTA; SOUZA, 2016, 
p.106).

Para Diniz et al. (2019), paisagem é mais que um termo, é uma 
categoria de análise com relevante aperfeiçoamento nas áreas am-
bientais, com contribuições ao ambiente de maneira sistêmica, 
cuja fundamentação não separa paisagem de construções huma-
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nas e nesse enlance possibilitou o surgimento de um novo concei-
to de Geossistema.

Não obstante, a costa sergipana não foge ao padrão de fragi-
lidade e interesses multiplos, inclusive ao imobiliário com seus 
diversos usos e forma de ocupação que provoca mudanças brus-
cas nas estruturas naturais (MOTA; SOUZA, 2017). As cidades que 
margeiam a faixa litorânea são propensas ao uso intenso do seu 
espaço, seja para construções civis, industrialização ou turismo, 
essa junção de ações não ordenadas fortalecem a degradação dos 
ecossistemas (OLIVEIRA, SOUZA, 2013).

A degradação ambiental é para Araujo et al. (2019) um processo 
de ocorrência natural, porém, facilmente influenciável pelas ações 
antrópicas, cujas tem acontecido em frequência significativamente 
alta e preocupante visto que são processos de difícil reversibilidade 
com impactos não só prejudiciais ao meio ambiente, mas também, 
as populações humanas e suas constantes cargas de interferência. 

Perpansando sob tais problemáticas há uma crescente neces-
sidade de estudos ambientais nessas zonas de intensa ocupação, 
para que dessa maneira se possa realizar o gerenciamento territo-
rial dessas localidades sem que haja a extinção de suas caracterís-
ticas costeiras, e, ainda, mitigar impactos que por ventura venham 
a acometer-se sobre a sociedade. Para tanto, o objetivo da presen-
te proposta é analisar as tensões antropogênicas no município de 
Pacatuba-SE.

Por se tratar de um ambiente complexo, o emprego do método 
sistêmico foi o estabelecido para a proposta, em virtude das com-
binações estruturais que promovem as inter-relações sociedade 
e natureza. “Para a análise e modelagem ambiental deve-se estar 
ciente de que distinguir um sistema na multiplicidade das caracte-
rísticas e fenômenos da superfície terrestre é ato mental, cuja ação 
procura abstrair o referido sistema da realidade envolvente [...]”. 
(CHRISTOFOLETTI, 1999, p.05).
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Dada a aplicabilidade e ferramentas com demais recursos de 
maneira prática, bem como segura é que as ferramentas de geo-
processamneto remoto tem estado presente nos estudos acadê-
micos (BREUNIG, et al., 2019). Diante dessa afirmativa optou-se 
pelo uso de Geotecnologias como o Geoprocessamento e o Sen-
soriamento Remoto apoiados aos procedimentos geoestatísticos 
da Krigagem, como subsídios indispensáveis para o processo de 
monitoramento, gestão e intervenção frente a problemática acima 
mencionada. 

Os procedimentos de geoestatística, com estimativas de in-
certeza, incluem, obrigatoriamente, um novo componente 
aos dados espaciais, ou seja, a informação de incerteza. Essa 
informação, além de qualificar o dado espacial, se propaga 
em análises simples, como, por exemplo, a geração de um 
mapa de declividade a partir de um modelo digital de eleva-
ção, e em modelagens computacionais que envolvam várias 
representações de dados espaciais e também diversas for-
mas de operações relacionando esses dados. (FELGUEIRAS, 
2001, p. 169).

A krigagem pode ser definida de maneira simples, enquanto 
método geoestatístico com finalidade em estimativa de valores de 
variáveis temporal e/ou espacialmente, o qual se utiliza de valores 
adjacentes independentes pela resposta variográfica. Por se tratar 
de um método de estimativa é facilmente comparado a métodos 
tradicionais que usam de estimativas por medias ponderadas ou 
móveis, contudo a krigagem tem enquanto características estima-
tivas não tendenciosas e a menor variação de valores em referên-
cia ao estimado (YAMAMOTO; LANDIM, 2013).
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1 Material e Métodos

1.1 Caracterização da Área de Estudo

A zona de estudos trata-se do município de Pacatuba que está 
localizado na região Nordeste do Brasil, em descrição detalhada o 
referido se encontra na mesorregião do Leste Sergipano (Figura 1), 
especificamente na microrregião de Japaratuba-SE, possui área de 
374,13 Km² e faz divisa com os municípios de Japoatã, Japaratuba 
e Pirambu (IBGE, 2020). 

As características climáticas predominantes do munícipio de 
Pacatuba-SE são do tipo seco a subúmido com período chuvoso 
de maior relevância entre o segundo trimestre do ano estenden-
do – se ao mês de agosto, cuja média das precipitações para o ano 
correlata os 1.201,7 mm (MELO et al., 2018). 

A distância de deslocamento do munícipio à capital Aracaju é 
de 113 Km cujo trajeto principal é pela via de acesso em rodovia 
asfáltica na BR 101, enquanto que sua sede se encontra nas coor-
denadas UTM 757161 (E) 8843569 (S). 

1.2 Procedimentos Metodológicos

Em se tratando da etapa metodológica, o escrito propõe mé-
todo direcionado a análise ambiental, sob a perspectiva de uso e 
ocupação do solo na zona de estudos, pois se faz necessário con-
siderar os aspectos biofísicos, cujos estão interligados as ações an-
tropogênicas na paisagem.  

O apontamento de um método de abordagem é subjetivo aos 
conhecimentos adquiridos pelo pesquisador ao longo de seu pro-
cesso de maturação bem como a temática geral a ser abordada. 
Para o estudo em questão, a análise sistêmica conjuntamente com 
o método geoestatítico foram adaptados dadas as especificidades 
em criteriosa análise as variáveis emergentes. 
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Figura 1- Localização da área de estudo.

Christofolleti (1999), descreve a alta variabilidade para a classifi-
cação de critérios dada a análise sistêmica visto os mecanismos de 
influência do conjunto aludido. Para Yamamoto e Landim (2013), 
o método goestatítico oportuniza o entendimento de dados tidos 
enquanto aleatórios por meio de estimativas para as amostras, o 
que significa um melhor uso das informações gerenciais. Em se 
tratando da natureza são apresentadas tabelas para demonstração 
de áreas e pesos determinando um caráter quantitativo, ao passo 
que para esses valores quantitativos são atribuídas análises de ca-
ráter qualitativo da pesquisa que se torna presente.

Por meio do uso de técnicas de geoprocessamento no ambiente 
SIG, e de cartas vetoriais de dados abertos e disponibilidade Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) foi elaborado 
no software ArcGIS ® da ESRI versão 10.7 um mapa de localização 
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na projeção Universal Tranversa de Mercator e Datum Sirgas 2000 
da referida área de estudos.

Posterior a escolha da metodologia, as imagens foram baixadas 
do satélite Landsat 8, sensor OLI e resolução espacial de 30 m por pi-
xel correspondente as datas 16/06/2015 e 14/11/2015 por meio dos 
dados abertos de domínio do site do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE) na data de 14/12/2020 às 17:05 p.m. A escolha 
dos meses vai de encontro as estações chuvosa e seca respectiva-
mente, quanto ao ano optou-se por um período inferior a 07 anos, 
estabelecendo enquanto critério secundário a porcentagem inferior 
a 50% de cobertura de nuvens para cada um dos 4 quadrantes. 

Mediante as imagens foi realizado o procedimento de repro-
jeção adotando o software ArcGIS ® do Datum WGS 84 zona 24 N 
para o Datum WGS 84 Sirgas 2000 zona 24 S correspondente a pro-
jeção da América do Sul, para que o georreferenciamento esteja de 
acordo com a zona de estudos. Concluída a etapa fora realizada a 
técnica de composição de imagens RGB em específico por meio da 
banda 6 (infravermelho médio, 1.57-1.65 µm), banda 5 (infraver-
melho médio, 1.57-1.65 µm) e banda 4 (vermelho, 0.85-0.88 µm), 
de forma a gerar um novo produto, por meio de chave de interpre-
tação de imagens. 

No que concerne ao método geoestatísticos utilizado, optou-
-se pela krigagem devido as suas características de ultrapassar o 
menor e o maior valor do banco de dados e gerar contornos mais 
suavizados. Ciente de que um fenômeno não está sujeito a divi-
sões de fronteiras criadas pelo homem e de que ao mesmo tem-
po os procedimentos geoestatísticos podem se submeter a essas 
divisões, suscitou-se o impasse através dessa bifurcação teórica 
metodológica cuja a mesma foi sanada através das duas caracte-
rísticas, fazendo-se um recorte temporal (2015) e espacial (através 
de um retângulo georreferenciado) o qual ultrapassava os limites 
de Pacatuba-SE. 
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Deve-se reforçar a necessidade da calibragem do modelo atra-
vés do processo de reambulação. Desta forma, optou-se por recor-
tar uma porção de 8% do território total com representatividade 
de 13 pontos de controle aos quais cada um eram compostos por 5 
variáveis com peso de 1 a 10, o que totalizava 50 análises para cada 
ponto totalizando 650 análises para o referido modelo Tabela 01.

Tabela 1- Critérios e valores de distruição de pesos. 
Degradação do Solo Declividade Precipitação (mm) Cobertura Vegetal Uso do Solo

10
Voçoroca

10 18% 10 120
Sem 
Cobertura

10
Carcinicultura

10

9 9 16 - 18% 9 108 - 120
Secundária

9 9
8

Ravina
8 14 - 16% 8 96 - 108 8 Pecuária Extensiva 

de Corte
8

7 7 12 -14% 7 84 - 96 7 7
6

Sulco
6 10 - 12% 6 72 -84

Refloresta-
mento

6 Agricultura 
Intensiva

6
5 5 8 -10% 5 60 -72 5 5

4
Lixiviamento

4 6 - 8% 4 48-60 4
Agricultura 
Extensiva

4

3 3 4 - 6 % 3 24 - 48
Nativa

3
Agricultura 
Orgânica

3
2

Salpicamento
2 2 - 4% 2 12 - 24 2 2

1 1 0 - 2% 1 0 - 12 1 1
Fonte: Autores, (2020).

Ciente de que os pontos de controle estão georreferenciados, 
é de suma importância explicitar suas distancias através de uma 
matriz de espacialização de dados, pois a mesma possibilita a es-
truturação de um pensamento através de uma distância em quilô-
metros, unidade de medida esta de melhor compreensão em rela-
ção aos graus Tabela 02.
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Tabela 2 - Matriz de Espacialização de Dados

MATRIZ DE ESPACIALIZAÇÃO DE DADOS - Distância (km)
----- P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13
P1 0 13,3 9,3 15,3 7,7 7,1 13,5 10,6 4,3 3,9 10,3 12,0 7,6
P2 13,3 0 16,5 9,1 9,1 6,5 4,8 12,1 13,3 10,4 4,2 7,4 12,9
P3 9,3 16,5 0 13,1 7,9 11,2 14,1 6,1 5,2 8,0 12,7 11,1 3,9
P4 15,3 9,1 13,1 0 7,7 9,5 4,2 7,1 12,5 11,3 6,9 3,4 10,1
P5 7,7 9,1 7,9 7,7 0 4,1 6,8 3,9 5,1 3,8 4,9 4,5 3,9
P6 7,1 6,5 11,2 9,5 4,1 0 6,7 8,2 7,0 4,0 3,3 6,3 7,6
P7 13,5 4,8 14,1 4,2 6,8 6,7 0 8,4 11,8 9,7 3,4 3,1 10,3
P8 10,6 12,1 6,1 7,1 3,9 8,2 8,4 0 6,7 7,2 8,1 5,4 3,5
P9 4,3 13,3 5,2 12,5 5,1 7,0 11,8 6,7 0 3,1 9,4 9,6 3,5

P10 3,9 10,4 8,0 11,3 3,8 4,0 9,7 7,2 3,1 0 6,8 8,1 5,0
P11 10,3 4,2 12,7 6,9 4,9 3,3 3,4 8,1 9,4 6,8 0 4,1 8,7
P12 12,0 7,4 11,1 3,4 4,5 6,3 3,1 5,4 9,6 8,1 4,1 0 7,6
P13 7,6 12,9 3,9 10,1 3,9 7,6 10,3 3,5 3,5 5,0 8,7 7,6 0

Fonte: Autores, (2020).

Deve-se reforçar que todo e qualquer procedimento de mo-
delagem galgados em procedimentos georreferenciados que 
não apresentam suporte prévio de um modelo empírico, nada 
mais é do que um resultado técnico com correlações duvidosas 
da realidade, através de uma tentativa simplista de representa-
tividade de um fenômeno através de um produto geoestatístico 
cartografado.

 
2 Resultados e Discussão

Um dos grandes desafios da modelagem de dados geográficos e 
georreferenciados é a compreensão de que a espacialização geoes-
tatística de um fenômeno está transcorrendo em um plano carte-
siano no qual concebe-se a menor distância do ponto “a” para o 
ponto “b” em linha reta. Entretanto, deve-se ponderar a impedân-
cia na espacialização dessas informações, e, para tanto, basta-se 
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pensar em uma chuva a barlavento, a elevação do relevo atuará 
como impedância “barreira” a qual vai servir como elemento di-
visor do fenômeno ou suavizado de maneira que a barlavento os 
índices de precipitação serão maiores e sota-vento bem menores. 
Já se um mesmo fenômeno e com mesma intensidade transcorre-
-se em um plano cartesiano, a similitude entre os dados seria tanto 
que aparentaria homogênea. 

Christofoletti (1999) levanta a questão da valoração ambiental 
dada a dificuldade em se atribuir valor a um bem natural, e, por isso, 
aponta-se a modelagem ambiental enquanto instrumento impor-
tante para o processo de diagnóstico. Ciente disso e de que a mode-
lagem por si só, não é o resultado, e sim um possível vislumbre de 
uma provável realidade, os procedimentos geoestatísticos adotados 
ou utilizados, ponderaram as impedâncias através de pontos de 
controle nos transeptos da paisagem, os quais tinham como objeti-
vo suavizar as prováveis distorções geradas na modelagem. 

Assim sendo, optou-se por gerar o produto de forma plana de-
vido a necessidade de calibração do modelo, outrossim, no que 
concerne as classes para análise de um fenômeno, a geoestatística 
orienta que seja no mínimo 5 e no máximo 20 classes de modo 
a considerar que o excesso de classes confunde a análise. Dessa 
forma, no estudo foram utilizadas 5 classes (muito baixa, baixa, 
média, alta e muito alta). Segundo Yamamoto e Landim (2013), a 
distribuição estatística considera a variação na frequência distri-
butiva dos dados e por isso amostras menores apresentam melhor 
estruturação pois os resultados dependem não apenas da distân-
cia de um ponto ao outro ou de sua orientação. 

Na formação do banco de dados após o procedimento geoesta-
tístico constatou-se que o menor valor do banco de dados era de 
4,6 e o maior de 7,6. Desta maneira o valor de 0,6 foi distribuído 
de forma igualitária na distribuição das classes ficando em con-
sonância com as normas geoestatísticas de padronização e/ou 
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frequência dos intervalos, ao mesmo tempo sem comprometer o 
proposto através das classes acima mencionadas. 

Diante da padronização de classes, a (Figura 2) torna claro o 
comportamento evolutivo da degradação ambiental para esse tre-
cho de área em Pacatuba-SE, cujo de imediato se percebe uma su-
avidade ao centro do quadrante, seguido de mudanças bruscas de 
cenário a direita da figura.

 É pertinente citar que embora haja concentração na classe 
muito baixa, esse dado não significa uma natureza intocada, ou 
tão pouco a classe muito alta devastação total do ambiente. Araújo 
et al. (2019) afirmam que o processo de degradação se inicia qua-
se sem causa direta, contudo a inobservância aos seus efeitos se 
combinam, o que pode tornar uma área sadia em devastada e de 
difícil recuperação. 

Tendo em vista as hipóteses de degradação x conservação de-
ve-se considerar a forma natural desses espaços e sobretudo seu 
processo de ocupação pelas populações. Em virtude de que em 
suma elas são responsáveis e interessadas pelo bem-estar coleti-
vo bem como do habitat, Silva et al. (2019) argumentam as perdas 
sociais que envolvem ambientes propícios a passeios e encontros 
bem como perdas econômicas devido ao fechamento de comér-
cios locais tais consequências em virtude de ambientes degrada-
dos pela erosão costeira agravada pelas construções humanas sem 
o planejamento adequado.  

Sob o aspecto geoestatístico, os dados mostrados na Figura 1 
são para uma área de recorte sobre o município de Pacatuba no 
total de 30,32 km², os quais são analisados mediante as classifi-
cações muito baixa (3,16%), baixa (12,97%), média (4,71%), alta 
(4,35%) e muito alta (5,12%), os percentuais referem-se a degrada-
ção ambiental. 
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Figura 1. Espacialização Geoestatística de Degradação Ambiental. 

Organização: ANDRADE; SANTOS; MELO, (2020).

A leitura desses dados transparece uma realidade de crescen-
te degradação sobre o território, embora em primeiro momento 
observe-se que a classe mais expressiva seja a baixa (12,97%), o 
que transmite uma falsa sensação de estabilidade. Em virtude de 
que enquanto o foco se concentra no maior número, a estatística 
demonstra aumentos para o grau de degradação nas demais clas-
ses, inclusive a muito alta (5,12%) que conta com o segundo maior 
valor do banco de dados.  

O perfil geoestatístico A/B reforça o padrão de degradação visto 
que um trecho relativamente pequeno de 12 km, demonstra o grau 
de degradação atingindo uma representatividade de classe muito 
alta, ultrapassando o valor atribuído de 7 para indicar o valor de 
impacto. Com exceção de 4 km que representa uma queda ao im-
pacto, para o mesmo trecho de linha, os demais 8 km remetem as 
características de grau de impacto significativo ao ambiente. 
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Quanto ao entendimento sob o perfil C/D para uma distância 
de 11 km entre os pontos, logo no início do ponto de partida C há 
presença de leve impacto sobre o ambiente, fato que fica mais evi-
dente quando alcança uma distância de 2,5 km com pico máximo 
de valor 6 para o grau de impacto. Embora haja uma suavização 
no grau de impacto entre o perfil, após a distância de 5 km o ho-
rizonte de grau de impacto ascende ao ponto de alcance do valor 
máximo de 7,6 na escala de valores para grau de impacto de classi-
ficação muito alta quanto a degradação ambiental. 

As resultantes para a análise de degradação ambiental transpa-
recem situação de aumentos das pressões antropogênicas sobre o 
município de Pacatuba-SE, mesmo assim, em consoante a Melo et 
al. (2018, p.684) “[...] a mera análise visual de uma paisagem não 
é capaz de elucidar as imensuráveis inter-relações entre suas va-
riáveis e suas prováveis consequências no ambiente em questão e 
nos demais [...]”.

3 Considerações Finais

Há que se ponderar que enquanto a humanidade se desenvol-
ve com ela também evoluem as tecnologias, as quais muitas vezes 
são usadas para aceleração desses processos degradativos, por ou-
tro lado, são também ferramentas úteis para monitorar e amenizar 
os efeitos humanos por meio de estudos sistematizados.

Ademais, destaca-se o necessário diagnóstico e o monitora-
mento ambiental da área por equipes multidisciplinares, tendo 
em vista a intensificação da ocupação do espaço costeiro do mu-
nicípio de Pacatuba, sobretudo associado à especulação imobi-
liária.

O estudo em questão apresenta a ação benéfica do uso dessas 
tecnologias para análises do ambiente, visto que por meio da for-
mação de um banco de dados georreferenciado e seguido da mo-
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delagem e espacialização desses dados foi possível vislumbrar a 
degradação ambiental no município de Pacatuba-SE.

Por meio desses resultados, se pode gestar e proceder de modo 
a mitigar a crescente desarmonização entre os sistemas estruturais 
naturais e antrópicos para que se haja a possibilidade de combina-
ção entre as partes. Nesse contexto, conecta-se não só as questões 
ambientais, mas também sociais, em função de um progresso que 
causa marginalização do ser humano, especialmente das comu-
nidades economicamente mais desfavorecidas ou desassistidas 
pelo poder público, pois necessitam do mínimo de equilíbrio para 
sobreviver e coexistir, e, por não possuírem voz ativa ou valor de 
representatividade aos interesses políticos e corporativos são si-
lenciadas e obrigadas a fazerem parte de processos que desenca-
deiam desastres ambientais que diretamente as atingem. 
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ANÁLISE DE DEGRADAÇÃO DAS PAISAGENS 
EM PIRANHAS/AL E ARACAJU/SE

Fernanda Monteiro
Ívia Rejane Ferreira Silva

Introdução

O planejamento territorial e ambiental de zonas urbanas en-
contra dificuldade em acompanhar a velocidade de crescimento 
do seu traçado, que resulta em uma equação desproporcional en-
tre problemas e soluções para se manter o equilíbrio de ecossiste-
mas, e, consequentemente, abordar a temática de sustentabilida-
de das paisagens urbanas. 

Ao refletir sobre as problemáticas de paisagens urbanas, de 
imediato, remete-se às notícias sobre inundações, deslizamentos, 
falta de esgotamento sanitário, intensificação do trânsito, polui-
ção, e outras que se inserem nos riscos, vulnerabilidade e susce-
tibilidades enfrentados nestes recortes espaciais. Entretanto, ao 
compreender que a paisagem é resultado de um processo social 
que ocorre no espaço geográfico e corporifica-se como conteúdo-
-forma (SANTOS, 2020), subtende-se que há uma diversidade de 
instâncias imbricadas nos fenômenos encontrados na cidade.

O estudo de análise da paisagem tem-se mostrado uma fer-
ramenta relevante para as diretrizes de planejamento, visto suas 
as possibilidades de amparar o desenvolvimento de indicadores 
quantitativos, com o objetivo de contribuir para uma continuida-
de de reprodução de suas funções vitais e sociais, ou seja, dar su-
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porte para sustentabilidade desta paisagem. Para dialogar sobre 
tais questões, é preciso identificar as características singulares dos 
recortes espaciais, vistas, em sua forma, na observação da hetero-
geneidade de paisagens.

Souza (2020) contextualiza o conceito tradicional de paisagem 
para a Geografia como o espaço alcançado pela visão do observa-
dor, e, relata a complexidade em sua interpretação e decodificação 
intermediadas por forma e conteúdo, aparência e essência, ao en-
fatizar o quanto a aparência vista pode apresentar interpretações 
equivocadas. Os interesses ideológicos (ibidem, 2020) podem es-
tar condicionados às representações atribuídas à paisagem, logo, 
a criteriosidade tem valor indispensável na análise desta categoria 
da geografia, para distanciar-se das possíveis invisibilizações de-
correntes dos processos sociais.

Dito isto, este artigo busca analisar diferentes atributos identi-
ficados na análise de dois estudos de casos para fins de subsidiar 
avaliações referente à estabilidade e capacidade de auto-regula-
ção das paisagens em zonas urbanas. Por estarem atribuídos em 
contextos diferenciados, resulta em um ensaio de caráter compa-
rativo, que tem como objetivo fundamentar, de acordo com ba-
ses teóricas, a eficiência e importância de se construir caminhos 
metodológicos direcionados pela sustentabilidade da paisagem, 
como suporte para planejamento territorial e ambiental.

Os estudos de casos são os municípios de Piranhas, Estado de 
Alagoas, e Aracaju, Estado de Sergipe, recortes espaciais de estudo 
das autoras, que se aproximam pela complexidade de pesquisar 
impactos socioambientais de bacias hidrográficas em zonas urba-
nas, porém, em contextos de formação espacial-histórico-cultural 
diferenciados.
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1 Material e Métodos

1.1 A urbanização e a Questão Ambiental na Contemporaneidade

Para Ab’Sáber o “ecossistema: estudo do sistema ecológico 
integrado de um lugar; geossistema, o espaço original de abran-
gência de um ecossistema no entremeio de uma zona, domínio 
ou região morfoclimática e fitogeográfica” (2003, p. 139). Assim, 
no atual contexto geo-histórico as cidades se constituem como o 
principal lugar de morada e de vivencia humana; é na cidade que 
os seres humanos se organizam socialmente e desenvolvem suas 
ações cotidianas, mas também é na cidade que as consequências 
das ações humanas primeiro se refletem, “a cidade é, também, 
o lugar de mais efetiva interação entre o homem e a natureza” 
(MONTEIRO, 1976, p. 10), por isso a importância dos estudos que 
apreendem o ambiente urbano. 

Ab’Sáber (2003) categoriza em sua obra “Os domínios de na-
tureza no Brasil” através das potencialidades paisagísticas, a 
concepção de que a paisagem traz heranças de processos fisio-
gráficos e biológicos (antigos e recentes), além de ser um patri-
mônio herdado para atuação de comunidades em seus respec-
tivos territórios, a serem responsáveis por sua manutenção e 
continuidade. 

Milton Santos (2013) enfatiza que na contemporaneidade o 
estado artífice da natureza alcança níveis extremos, que se inicia 
com a relação dicotômica entre o homem e o meio (entorno) e po-
tencializa-se com o desenvolvimento da instrumentalização (téc-
nica). A ação do homem, então, é vista como cumulativa, e apre-
senta-se em seus efeitos continuados (SANTOS, 2013). 

O ecologismo, defensor de uma natureza primária, e o eco-
nomismo, que faz uso da natureza como recursos, para Ab’Sa-
ber,(2003) é o dilema moderno das potencialidades paisagísticas. 
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Com este debate se interconecta as problematizações acerca da 
antropização das paisagens e o ambiente urbano, este último ca-
racterizado por se um espaço de produção e manutenção do sis-
tema econômico hegemônico ocidental.  Intermediado pela espe-
culação imobiliária e a fiscalização precária de medidas protetivas 
ambientais, o ambiente urbano resiste aos altos níveis de degrada-
ção da paisagem. Logo:

Eis a questão maior que os movimentos ecológicos apon-
tam ainda que de maneira diferenciada: como abordar as 
diferenças da natureza sem transformá-las em hierarquias? 
Assim, trata-se de um outro projeto de sociedade; de um ou-
tro sentido para o viver; de uma outra cultura que subordine 
as técnicas aos seus fins e não fique subordinada a elas. Afi-
nal, um outro modo de vida exige um outro modo de produ-
zi-la (GONÇALVES, 2007, p.135).

Para Santos (2013) o campo e a cidade estão subordinados às 
exigências do momento, e, a cidade em si, tem direcionamentos 
com propósitos funcionais e materiais mais rígidos. O autor des-
taca o momento pós Segunda Guerra Mundial, onde o modo de 
produção fundamenta-se através da técnica, ciência e informa-
ção, de caráter monopolista e em conjunto com a mediação do 
Modo de Produção Estatal e o Modo de Produção Urbano. Assim, 
corrobora-se que “a cidade é objeto de um processo incessante de 
transformações que atingem aquelas áreas necessárias à realiza-
ção das atividades modernas de produção e de circulação” (SAN-
TOS, 2013, p. 71).

A cidade, então, cresce com intencionalidade rígidas, ditadas 
de forma hegemônica, onde a realidade urbana é sustentada pelo 
tripé “meio ambiente construído, economia segmentada, mas 
única e população compósita” (SANTOS, 2013, p. 75). Quando 
Souza (2020) retrata o substrato espacial material, este se refere à 
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materialidade do espaço, ou, ainda, ao ambiente construído, que 
seria, em síntese, “a materialidade socialmente produzida a partir 
da transformação das matérias-primas em ruas, pontes, edifícios, 
etc., e na esteira da drenagem de pântanos, canalização de rios, 
do desmonte de morros, da realização de aterros, e assim segue” 
(SOUZA, 2020, p. 64).

A estas conceituações atribui-se o termo “natureza segunda” 
(SANTOS; SOUZA), que condiz com a intervenção dos processos 
sociais nas dinâmicas do espaço. Souza (2020) pontua a transfor-
mação da matéria-bruta em matérias-primas, e a visão do espaço 
social visto como mercadoria. E, assim, cabe ressaltar o diálogo de 
Gonçalves (2018) quanto ao uso da água como mercadoria e o dis-
curso da escassez e a invocação do uso racional dos recursos, que, 
em contraponto, retrata, mais coerentemente, sobre a desordem 
ecológica global. 

A água tem que ser pensada enquanto território, isto é, en-
quanto inscrição da sociedade na natureza, com todas as 
suas contradições implicadas no processo de apropriação 
da natureza pelos homens e mulheres por meio das relações 
sociais e de poder (GONÇALVES, 2020, p. 419).

Gonçalves (2020) ao descrever sobre a urbanização e sua rela-
ção com água retrata as questões de demanda, em função do con-
sumo do habitante urbano, e a questão da captação de água para 
consumo, com fontes cada vez mais distantes das aglomerações 
urbanas. “O mundo da água privatizada está sendo dominado am-
plamente por grandes corporações, que vêm atuando no sentido 
de que um novo modelo de regulação seja conformado em escala 
global” (GONÇALVES, 2020, p. 433), este discurso é justificado pe-
los precedentes de baixa qualidade das águas, com o princípio de 
se obter uma prática hegemônica de privatização dos serviços de 
abastecimento e tratamento de água.
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A questão ambiental é, assim, mais que um canipo interdis-
ciplinar, pois nela se entrecruzam o conhecimento técnico-
-científico; as normas e valores; o estético-cultural, regidos 
por razões diferenciadas, porém não dicotômicas. Ela re-
quer um campo de comunicação intersubjetiva não viciado 
e não manipulado para que a região comunicativa possa se 
dar efetivamente. Enfim, requer, fundamentalmente, de-
mocracia (GONÇALVES, 2007, p. 139).

Com o uso das contribuições de Geoecologia da Paisagem 
como subsídio de planejamento territorial e ambiental, é possí-
vel atribuir diretrizes de refuncionalizações e reestruturações em 
favor da sustentabilidade, ao compreender que existe a possibili-
dade de atribuir novas funções às formas espaciais preexistentes, 
ou alterar completamente a estrutura de suas relações funcionais, 
respectivamente (SOUZA, 2020). 

1.2 O Estudo Geossistêmico da Paisagem	
	
Rodriguez et al (2017) perpassa pelas conceituações de paisa-

gem, a natural, onde as conexões entre estrutura e funções eram 
harmônicas, à paisagem social e a cultural até alcançar o concei-
to de paisagem e sua relação sistêmica (todo). O uso da paisagem 
como objeto de investigação utiliza o conceito do antroponatu-
ral (RODRIGUEZ et al. 2017), e começam a ser estudadas as pro-
priedades das paisagens por diferentes linhas. A correlação da 
Geografia e da Ecologia da Paisagem contribuem para a ciência 
geográfica, que prossegue com a escola alemã protagonizada por 
Humboldt, que se encaminha para as caracterizações biofísicas, 
ou com a escola francesa, que discute o espaço social.

Quanto ao caráter sistêmico vale ressaltar as reflexões de Troll, 
em 1950, que analisa os elementos do espaço-funcional, e de So-
chava, em 1970, que introduz o conceito de geossistema, pela esco-



- 151 -
Fernanda Monteiro; Ívia Rejane Ferreira Silva

la siberiana, que irá fazer a intermediação entre a análise espacial 
geográfica e a funcional ecológica. Com isto, o aprofundamento 
dos estudos quanto a geoecologia da paisagem é relativamente 
recente. Os enfoques na análise da paisagem de Rodriguez et al. 
(2017) podem ser utilizados como ferramenta de planejamento 
territorial, instrumento de extrema importância para colaborar 
com a análise de funcionamento de paisagens urbanas, no tocan-
te ao equilíbrio de distribuição sócio-espacial e à conservação dos 
ecossistemas, mesmo com os acréscimos antropizados à paisa-
gem, cooperando para sua sustentabilidade.	

O conceito de paisagem é definido por Bertrand e Bertrand 
(2007) como sendo “uma determinada porção do espaço, resulta-
do de uma combinação dinâmica, mas instável, que é composta de 
elementos físicos, biológicos e antrópicos no qual reagem dialeti-
camente, uns sobre os outros, e fazem a paisagem indissociável” 
(ROSELÉM E ARCHELA 2010, P. 4), sendo uma unidade formada 
por um conjunto de interações naturais e antrópicas em constante 
evolução. 

Neste viés, pondera-se a Ciência da Geoecologia da Paisagem. 
Segundo Rodriguez et al, (2017, p.13), a Geoecologia da Paisagem 
reveste-se de fundamental importância no âmbito de uma nova 
perspectiva, “onde as ideias da multidisciplinaridade valorizam a 
questão ambiental, rompendo fronteiras padronizadas, dedican-
do-se às características, aos estudos e aos processos dos elemen-
tos da natureza e da sociedade”. Isto, em uma dada escala de tem-
po e de espaço. 

No âmbito da ciência geográfica, a Geoecologia da Paisagem 
oferece subsídios metodológicos e procedimentos técnicos de 
investigação, cujo proposito consiste em favorecer a realização 
de estudos científicos para a obtenção de conhecimento sobre 
o meio natural, com os quais pode-se estabelecer um diagnós-
tico, e assim, proporcionar uma base para o planejamento e 
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organização do território, bem como, para o desenvolvimento 
econômico e social.  

Para Rodriguez et al (2017) a paisagem é um sistema aberto e 
dinâmico que apresenta relações reversíveis, então, o equilíbrio 
dessa reversibilidade se faz no cálculo equacional entre energia, 
matéria e informação de um sistema e seu entorno, ou, subsiste-
mas, que atuam mutuamente. Com isto, identifica-se a capacida-
de de auto-regulação das paisagens e seu estado, que perpassa de 
homeostático (estável) para um estado instável ou crítico.	

No estudo de enfoque integrativo da estabilidade e sustentabi-
lidade da paisagem, Rodriguez et al (2017) destaca dois atributos 
sintéticos a serem considerados para compreensão do funciona-
mento dos geossistemas, a estabilidade e solidez, a primeira para 
definir os limites para sustentar a continuidade através do uso ra-
cional da Natureza, e o segundo condiz com a resistência e a capa-
cidade de manter suas características qualitativas. 	

O cálculo de estabilidade já subsidiaria para direcionamentos 
mais eficientes quanto ao planejamento territorial em zonas ur-
banas, assim como a análise de sustentabilidade da paisagem. Os 
processos sociais e ambientais são associativos (Ascerald, 2009), 
e, diante isto, nota-se que tanto o desenvolvimento econômico 
quanto o social deve ser ecológico e ambientalmente sustentável 
(Rodriguez et al, 2017) na sua íntegra, sem a deturpação marca-
da nos discursos ideológicos, de cunho ecológico, que beneficiam 
apenas a manutenção de multinacionais com seus selos verdes e 
construções falsamente sustentáveis.

A Sustentabilidade da Paisagem adquiriu maior relevância 
após a Segunda Guerra Mundial, somou-se a crítica a Teoria e a 
Ideologia do Desenvolvimento que já não mais se sustentava. Até 
este período, o desenvolvimento foi concebido como sinônimo 
de crescimento econômico e social, e o meio ambiente como um 
suporte territorial e de recursos naturais ilimitados e facilmente 
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submetidos a transformações e manejos tecnológicos sem sofrer 
degradação, ao longo do tempo, esse modelo de desenvolvimento 
deu sinais de insustentabilidade e trouxe consequências sérias do 
ponto de vista econômico, social e ambiental. 

É nesse contexto, que se forma a teoria e o enfoque 
da Sustentabilidade afim de propor um novo modelo de 
desenvolvimento. Esta concepção constitui-se da compreensão 
que o ambiental natural é essencial as necessidades crescentes 
das populações, assim como, é fundamental para o processo de 
desenvolvimento econômico e social. O que remete a necessidade 
da Sustentabilidade Geoecológica das Paisagens.

De acordo com a concepção de Rodrigues et al, (2017, p. 206).

A sustentabilidade geoecológica das paisagens como con-
ceito chave na construção teórica do processo de desenvol-
vimento sustentável, se define como a capacidade dos ge-
ossistemas de manter um estado de funcionamento ótimo, 
garantindo o cumprimento de suas funções geoecológicas 
e a capacidade de por em tensão um potencial para as dife-
rentes atividades produtivas. A sustentabilidade geoecoló-
gica tem o geossistema e a paisagem como seus exortadores.

A sustentabilidade de paisagem tem caráter multidirecional de 
análise, que constam a identificação do suporte estrutural, funcio-
nal, relacional, integrativo, evolutivo e produtivo (Rodriguez et al, 
2017), ou, ainda, necessita apresentar uma multiplicidade de indi-
cadores que corroborem para este suporte, tais quais, a vitalidade 
da paisagem, sua adequação e acesso, juntamente com seu senti-
do, controle e grau de eficiência (Serranos apud Rodriguez et al, 
2017), para instrumentalizar a elaboração de políticas ambientais 
e territoriais.
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1.3 O Estudo de Caso como Procedimento Metodológico

O estudo de caso se caracteriza como uma estratégia de pesqui-
sa cujo objeto é uma unidade social que se analisa profundamen-
te. Busca o exame detalhado de uma comunidade, de um ambien-
te, de um sujeito ou de uma situação em específico. “O propósito 
fundamental do estudo de caso (como tipo de pesquisa) é analisar 
intensivamente uma dada unidade social”, (GODOY, 1995, p. 25). 

De acordo com Yin (2005, p. 32 apud Gil, 2008, p. 58), “o estudo 
de caso é um estudo empírico que investiga um fenômeno atu-
al dentro do seu contexto de realidade”. Neste sentido, deve ser 
utilizado quando se quer entender um fenômeno social em sua 
complexidade ou explicar situações causais de interação entre fe-
nômenos naturais e sociais em um contexto específico. O estudo 
de caso tem a finalidade de descrever um contexto único e real no 
qual uma interação ou intervenção ocorreu. 

Almeida (2016, p. 60) reitera que “estudo de caso pode ser de-
finido como um procedimento metodológico com pretensões ho-
lísticas, na medida em que procura apreender diversas dimensões 
de um fenômeno ou evento social específico”. Assim, o estudo de 
caso circunscreve empiricamente cada caso no curso dos aconte-
cimentos e de forma situada. Esta capacidade permite investigar 
as particularidades e singularidades de cada estudo de caso, per-
mitindo assim, contribuir para planejamentos territoriais eficazes.

O estudo de caso oferece a possibilidade de conhecimento in-
trínseco de uma realidade complexa, apreendendo o indivíduo, e 
ou, um fenômeno em sua integridade e em seu contexto. A estra-
tégia metodológica permite a análise da dinâmica dos processos 
naturais e sociais em sua complexidade, em uma escala de espaço 
e de tempo, o que constitui sua condição específica de contribui-
ção à construção do conhecimento da ciência geográfica.
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1.4 Caracterização da Área de Estudo Piranhas/AL
	
As formações, territorial, paisagística e urbana de Piranhas 

sempre estiveram atreladas a hidrografia local. O Rio São Francis-
co, é um elemento e recurso natural determinante para a região 
nordestina com um todo. No sertão de Alagoas muitos municípios 
se constituíram às margens do rio São Francisco e dos seus afluen-
tes, dentre eles Piranhas. 

O município de Piranhas está localizado a oeste do Estado de 
Alagoas (9º37’ S / 37º45’ W), possui área total de 405, 022km², se-
gundo o IBGE (2019). E integra a Microrregião Alagoana do Sertão 
do São Francisco. Piranhas está localizado na margem esquerda 
do rio São Francisco, está inserido no Polígono das Secas, carac-
terizado pelo clima semiárido, com temperatura média anual en-
tre 23°C e 27°C, chuvas irregulares e índices pluviométricos que 
não ultrapassam os 800 mm ao ano. Esta região é um ambiente 
complexo, caracterizado pelos baixos níveis de precipitação e pela 
ocorrência do domínio das caatingas, vegetação endêmica que 
surge como resposta às adaptações climáticas da região. 

Há que se destacar que o clima é um fator natural limitante 
para o território de Piranhas, como tal, deve ser considerado pela 
sua complexidade, advinda de seu comportamento adverso. A 
seca, estiagem ou semiaridez articulada com os aspectos territo-
riais econômicos e sociais caracteriza o ambiente local, e define 
um aspecto paisagístico específico, associado a historiografia e a 
cultura de seus lugares.

A construção da Usina Hidrelétrica de Xingó, no leito do São 
Francisco entre as cidades de Piranhas/AL e Canindé de São Fran-
cisco/SE, pode ser considerada um marco para o início do de-
senvolvimento socioeconômico do Município. A construção do 
empreendimento proporcionou o crescimento da zona urbana 
do município além do acesso por navegação ao cânion do rio São 
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Francisco, proporcionando para o município o desenvolvimento 
da atividade econômica do turismo.   

A zona urbana do município é formada pelo centro histórico, 
também denominado de Piranhas Velha, pelo Bairro Xingó inicial-
mente construído pela Companhia Hidro Elétrica do São Francis-
co (CHESF), em detrimento da necessidade de moradia durante a 
construção da Hidrelétrica de Xingó, pelo Bairro Nossa Senhora 
da Saúde, formado a partir do processo de migração interna do 
município e pelos Distritos de Entremontes, também localizado 
as margens do São Francisco, e de Piau, localizado as margens do 
sub afluente do São Francisco, o rio Capiá. A zona urbana de Pi-
ranhas tem como principal característica a fragmentação de seus 
aglomerados.

As atividades turísticas realizadas em Piranhas são integradas 
com o ambiente natural, ocorrem principalmente nas margens, 
no leito e nos cânions do rio São Francisco (Figura 1). Como ativi-
dade social, econômica e cultural gera o uso dos elementos e re-
cursos naturais e paisagísticos locais. 

Piranhas possui um sítio histórico e paisagístico tombado pelo 
Iphan no ano de 2004. Estão incluídos na área de tombamento o 
núcleo histórico da cidade, identificado como Piranhas Velha e o 
Distrito de Entremontes (Figura 2), também conhecido como vila 
dos pescadores, e um trecho de 13 km do rio São Francisco. O tom-
bamento justificou-se pelos seus valores históricos, arquitetônicos 
e culturais, por ser a região representante da ocupação e conquista 
do Estado, desde o início do século XVIII, e da integração social e 
comercial da Região Nordeste. (IPHAN, 2020). 
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Figura 1 – Rio São Francisco em Piranhas/AL	

Fonte: Ívia Rejane Ferreira Silva, (2020).	

Figura 2 – Rio São Francisco em Entremontes - Piranhas/AL

Fonte: Ívia Rejane Ferreira Silva, (2020).

Assim como remonta a história da formação territorial, paisa-
gística e urbana de muitas cidades sertanejas o rio São Francisco 
foi e é determinante para Piranhas. No ambiente urbano a deman-
da de uso dos recursos hídricos é continua e crescente e muitas ve-
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zes ocorre de forma aleatória, ou seja, sem planejamento adequa-
do para manter os geossistemas em equilíbrio, vindo a acarretar 
problemas de ordem ambiental e social.

Em Piranhas, essa realidade tem contribuído para a ocorrência 
de impactos indesejados, entre eles, diminuição das matas cilia-
res, erosão das margens, assoreamento dos cursos d’água, dimi-
nuição da biodiversidade, tais impactos, corroboram para degra-
dação geoecológica do geossistema, comprometendo a qualidade 
ambiental e de vida.

1.5 Caracterização da Área de Estudo Aracaju/SE
	
As conurbações urbanas são formações derivadas do espraia-

mento do tecido urbano, onde intensificam-se problemáticas 
urbanas. Segundo o IBGE, as regiões metropolitanas e aglome-
rações urbanas são instituídas por lei complementar e tem o in-
tuito de cumprir funções públicas de similar interesse. A Região 
Metropolitana de Aracaju instaura-se pela Lei Complementar nº 
25, de 29/12/1995, atualizada pela Lei Complementar nº 86, de 
25/08/2003. Nesta perspectiva, Aracaju se insere como a sede 
dessa Região Metropolitana, juntamente com os municípios li-
mítrofes de Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e 
São Cristóvão.

A contextualização da formação de Aracaju, e seu enquadra-
mento regional, é pertinente para o estudo de caso, visto que as 
compressões urbanas, quando não criteriosamente planejadas, no 
que concerne ao território e ambiente, intensificam as problemá-
ticas já vivenciadas na cidade, no tocante a manutenção de uma 
qualidade de vida. A organização das estruturas dos municípios 
envolvidos, suas deliberações políticas e econômicas, a comple-
xidade do sistema de transporte eficiente quanto o acesso e des-
locamento, conjectura desigualdades sócio-econômica-espaciais. 
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Diante isto, volta-se para Aracaju, município do Leste Sergipa-
no. Diferentemente do contexto histórico-cultural do surgimento 
da cidade de Piranhas/AL, Aracaju foi uma capital projetada, com 
traçados ortogonais, em função da sua disponibilidade hídrica, 
que considerava o vasto leito do Rio Sergipe para atender as de-
mandas de circulação de mercadoria. Por ser uma cidade litorâ-
nea, pertencente ao Sistema Costeiro-Marinho (IBGE, 2019), tem 
seu território entrecortado por canais fluviais que se interiorizam 
e expandem-se por seus sub-afluentes.

Os limites territoriais de Aracaju, circunscreve-se por 182,163km² 
de área (IGBE, 2019), com população estimada de 664.908 pessoas 
(IBGE, 2020), e densidade demográfica 3.140,65 hab/km² (IBGE, 
2010). Quanto a alguns dados de serviços de infraestrutura, tem uma 
taxa de 87,2% de esgotamento sanitário adequado (IBGE, 2010), 
56,6% de arborização em vias públicas e 55,4% quanto a urbaniza-
ção de vias públicas adequada (IBGE, 2010), este último referente a 
existência de bueiro, meio fio, pavimentação e calçada. 

O espraiamento da trama urbana do município atrela-se aos 
adventos técnicos da época. O aterramento de mangues e a cana-
lização dos rios mostraram-se como instrumento facilitador para 
ocupação do solo, majoritariamente plano. As construções pre-
diais no Centro, logo evoluem para o processo de verticalização da 
cidade. Do Centro, também, surgem os subcentros comerciais, e 
novos bairros categorizam o crescimento da cidade.

A especulação imobiliária intensifica a influência da organização 
espacial. Na trama urbana do município de Aracaju encontram-se 
vazios urbanos entre seu eixo Centro-Sul, enquanto no limite ter-
ritorial municipal e nos leitos dos rios aglomeram-se as ocupações 
sem urbanização adequada. Os indicadores sócio-econômicos e o 
investimento em infraestrutura distribuem-se desigualmente entre 
os bairros da cidade. Às margens dos rios e reentrâncias dos estuá-
rios ocupam-se diante sua desvalorização territorial.
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A bacia hidrográfica do Rio Sergipe tem extensão aproximada 
de 210km, e sua bacia abrange 26 municípios (IGBE). De acordo 
com a JICA (2000, apud SEMARH, 2010) apresenta 3.673km² de 
área e 13,84m³.s-1 de vazão média no território sergipano. Em Ara-
caju, o Rio Sergipe se insere parcialmente e deságua nos limites 
costeiros ao norte do município, além de entrepor-se ao território 
aracajuano pelos afluentes Rio Sal e Rio Poxim. Já a bacia hidro-
gráfica do Rio Vaza-Barris tem 2.559km² de área e 15,64m³.s-1 de 
vazão média em solo sergipano (JICA, 2000, apud SEMARH, 2010). 
Os afluentes do Vaza-Barris ramificam-se por municípios vizinhos 
à capital e pelo Estado da Bahia, mas deságua na localidade Mos-
queiro, sentido sul de Aracaju.

Nos limites das terras aracajuanas, as paisagens que permeiam es-
tes cursos d’águas urbanas mostram-se heterogêneas. As calhas flu-
viais in natura ou retificados mostram diferentes percepções visuais, 
e a ocupação do solo urbano circundante é um dos multifatores que 
sustentam às paisagens urbanas encontradas. Nas figuras 3 e 4 é pos-
sível notar percepções diferentes quanto as paisagens que se inserem 
nas proximidades dos cursos d’águas urbanas em Aracaju/SE.

Figura 3 – Canal retificado do Rio Sal retificado, bairro Novo Paraíso, Aracaju/SE

Fonte: Fernanda Monteiro (2021).
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Figura 4 – Ponte sob o Rio Poxim, bairro São Conrado, Aracaju/SE.

Fonte: Fernanda Monteiro (2021).

No município de Aracaju, além da especulação imobiliária, 
destaca-se o setor de turismo, potencialmente latente por ser uma 
cidade litorânea na região Nordeste. As tímidas restrições e fisca-
lizações no regimento das legislações ambientais, apresentam um 
plano diretor e código de obras consideravelmente generalistas 
quanto aos seus direcionamentos, com apontamentos levemen-
te restritivos. Estas questões são facilmente identificadas na pai-
sagem quando vivenciadas situações de risco como inundações, 
concomitantes ao baixo índice arbóreo, aos altos índices de super-
fície impermeabilizadas, e a uma diversidade de indicadores que 
intensificam o desordenamento territorial e ambiental.

Cabe-se uma crítica contundente às políticas públicas e sua 
dificuldade em avançar em termos amplos de qualidade urbano 
ambiental. Promover qualidade de água em zonas urbanas é es-
sencial para uma gestão de águas mais eficiente, tanto no âmbito 
do seu aproveitamento para uso domiciliar, recreativo, ou para 
ampliar a fonte de mananciais para tratamento e distribuição de 
água para própria cidade.
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Quanto mais atenção aos mananciais da localidade, maior a re-
dução dos custos de infraestrutura e de perdas ao longo do com-
plexo sistema de abastecimento de água. Na Região Metropolita-
na de Aracaju, por exemplo, a adutora do São Francisco contribui 
com, aproximadamente, 70% da água consumida na região metro-
politana segundo o Diagnóstico Qualitativo da Gestão Integrada 
de Águas Urbanas da RMA (2010).

Mesmo que as águas urbanas da localidade apresentem alto ín-
dice de salinidade, é preciso atentar-se aos cuidados de conserva-
ção dos mananciais mais próximos à cidade, pois muitos apresen-
tam características de potabilidade. A quanto a gestão de águas, 
existe a problemática do baixo monitoramento de qualidade da 
água, a baixa disponibilidade hídrica nas proximidades, acresci-
das aos eventos extremos decorrentes do clima quente e úmido e 
das precipitações concentradas.

Sabe-se que as formas de acomodação e dos elementos enér-
gicos e materiais que a transformam e corroboram para o desen-
volvimento evolutivo da paisagem (RODRIGUEZ et al, 2010). Para 
atribuir um caráter de sustentabilidade, é preciso conhecer as pro-
priedades sistêmicas e garantir as possibilidades de estabilidade 
e poder de auto-regulação. Com esta fundamentação e caracte-
rização do estudo de caso, é possível fundamentar a análise das 
paisagens através do seu nível de degradação, como colocado no 
Quadro de Sequência do processo de degradação dos geossiste-
mas, ilustrado na (Figura 5).
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2 Resultados e Discussões

Diante do exposto, sintetiza-se que a paisagem urbana, a qual 
não é um simples amontoado de elementos naturais e sociais de-
sordenados, mas o resultado da interação e evolução dos elemen-
tos físico, biológico e antrópico em interação (Cortez, 2012), sendo 
uma combinação dinâmica, em movimento, ou seja, em constante 
transformação. Compreende-se que a paisagem urbana é a expres-
são mais significativa da relação entre o homem e a natureza, e o 
modo como ela é construída reflete os processos naturais e sociais 
que a formam. A inter-relação entre tais elementos leva ao estudo 
da paisagem através da perspectiva geossistêmica.  

Compreendida como um geossistema, a paisagem urbana é 
capaz de expressar os problemas de ordem natural e social, bem 
como, seu grau de funcionamento, ou seja, a capacidade de repro-
dução de recursos naturais e de condições necessárias a vida hu-
mana.  De acordo com Rodriguez et al (2017), o estado ambiental 
dos geossistemas podem ser avaliados pelo uso grau dos proces-
sos de degradação. Dito isto, a elaboração do quadro comparativo 
da (Figura 5), descreve a sequência de processos de degradação 
dos geossistemas, direcionados aos recortes espaciais de Pira-
nhas/AL e Aracaju/SE, como fonte de fundamento para análises 
das respectivas paisagens.

2.1 Análise do Processo de Degradação dos Geossistemas em Pira-
nhas/AL e Aracajú/SE

A partir da análise inter-relacionada entre o quadro de proces-
so de degradação do Geossistema de Piranhas/AL (Figura 5) e, as 
ilustrações, tem-se: a figura 01, trecho do rio São Francisco apre-
sentando diminuição da vegetação ciliar e  margens assoreadas, 
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tirada na cidade de Piranhas/AL; a (Figura 2), trecho do rio São 
Francisco, apresentando vegetação caatinga e canoas de pesca-
dores, representando a atividade econômica da pesca, tirada no 
Distrito de Entremontes-Piranhas/AL, e a figura 06, trecho do rio 
São Francisco apresentando a vegetação caatinga e, representada 
pelas embarcações a atividade econômica do turismo, tirada na 
cidade de Piranhas/AL. Percebe-se que esse geossistema encon-
tre-se pouco degradado.

Quanto a estabilidade, a paisagem apresenta sua estrutura natu-
ral e social em funcionamento, ou seja, os impactos provocados pela 
ação humana sobre essa paisagem não foram capazes de desestabi-
liza-la. Logo, a paisagem demonstra capacidade de reprodução de 
recursos naturais e condições de cumprir suas funções sociais.
 
Figura 6 – Rio São Francisco, embarcações representando o turismo em Piranhas/AL

Fonte: Ívia Rejane Ferreira Silva, (2020).
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Figura 7 – Reentrâncias do Rio Sal, bairro José Conrado de Araújo, Aracaju/SE

Fonte: Fernanda Monteiro, (2021).

Já no cenário do recorte espacial de Aracaju, na figura 07, per-
cebe-se que o canal do Rio Sal está retificado. Esta imagem foto-
gráfica foi tirada da Avenida Osvaldo Aranha, uma das principais 
vias de saída da cidade. Próximo aos empreendimentos atacados, 
o Rio Sal ratificado continua com ocupações prediais. Há manu-
tenção da vegetação próxima ao leito. Ao contornar a área pavi-
mentada e a massa vegetativa, aparentemente tem-se a impressão 
de equilíbrio do uso do solo. Entretanto, nota-se que a paisagem 
se encontra em processo de degradação, no estágio considerado 
degradado, quando correlaciona-se ao quadro do processo de de-
gradação do Geossistema (Figura 5).

Na (Figura 3) nota-se que o despejo de resíduos das residências, 
tem seu lado posterior voltado para o canal e o solo, neste senti-
do, a paisagem apresenta-se muito degradada, por estar majorita-
riamente artificializada, intensificada pela falta de infraestrutura 
em saneamento básico. Enquanto na (Figura 4), nota-se a manu-
tenção de massa vegetativa no leito do Rio Poxim, entretanto, ob-
servam-se as ocupações prediais muito próximas às águas. Logo, 
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quais efeitos esta dinâmica poderia ocasionar na conservação am-
biental e das águas? E como se interpretaria o nível de degradação 
desta paisagem? As dinâmicas interacionais mostram indícios de 
desregulação, apresentando-se em estágio degradado.

É importante ressaltar que a escala do contorno da paisagem 
e seus limites são importantes para uma interpretação mais 
densa. Quando se analisa um recorte espacial mais amplo, é 
possível identificar o contrabalanceamento entre uma quantidade 
mais abrangente de elementos que compõem a paisagem. Estes 
exemplos supracitados acima apontam, de forma geral, como 
introduzir a observação do processo de degradação da paisagem, 
fomentados pela contextualização teórica aqui apresentada.

3 Considerações Finais

A partir dessa perspectiva, compreende-se que só é possível de-
terminar a estabilidade e a solidez da paisagem quando a mesma 
está sob exposição de uma carga, ou seja, de um impacto. Dito isso, 
entre os impactos ocorridos sobre o rio Sergipe, considera-se como 
o mais significativo a exploração imobiliária, causada em decorrên-
cia da crescente urbanização de Aracaju. Sobre o rio São Francisco, 
em Piranhas, enfaticamente a expansão da atividade econômica do 
turismo como o impacto mais relevante sobre esse geossistema.

A análise das paisagens a partir do quadro que ilustra o proces-
so de degradação dos geossistemas subsidia a avaliação do grau 
de sustentabilidade das paisagens, visto que, a categorização dos 
níveis de degradação correlaciona-se aos indicadores de sustenta-
bilidade, já que, o alto índice de degradação da paisagem infere a 
ocorrência de desorganização ou desestruturação dos componen-
tes da paisagem. Ou seja, as interações inter-relacionais dos sub-
sistemas interno e externo encontram-se em desequilíbrio para 
resultar na sua continuidade.
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Apesar de ter sido apresentado análises sucintas das paisagens 
impressas neste capítulo, vale ressaltar que o uso da Ciência Geo-
ecologia das Paisagens manifesta-se em outras vertentes ou enfo-
ques que possibilitam a elaboração de cálculos de estabilidade e 
sustentabilidade por métodos decorrentes de abordagens quan-
titativas. Em síntese, ressalta-se o estudo da paisagem como um 
eficiente instrumento para acrescentar nos encaminhamentos do 
planejamento urbano e ambiental das cidades, afim de proporcio-
nar melhoria da qualidade urbano-ambiental.
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Introdução 

Em sua distribuição nas costas tropicais e subtropicais, o man-
guezal é um ecossistema de referência por atuar como áreas de 
berçário para espécies importantes comercialmente, podendo 
contribuir também para a produtividade marinha em alto mar 
através do fluxo de detritos (PRIMAVERA, 2004). Suas funções 
ecossistêmicas assumem importantes papéis na organização e 
manutenção do ciclo trófico costeiro e na mitigação das mudan-
ças climáticas (KATHIRESAN; ALIKUNHI, 2011).

Em termos de funcionamento, os sistemas naturais prestam uma 
série de serviços ambientais, todavia existem interrelações entre os pro-
cessos ecológicos específicos e o funcionamento dos ecossistemas, onde 
muitos destes serviços são dependentes da “fixação de energia solar e 
produção de biomassa”, “estocagem e reciclagem de matéria orgânica” 
e “estocagem e reciclagem de nutrientes” (GROOT et al., 2002).

Assim, na perspectiva de análise ambiental, os serviços ecossis-
têmicos surgem como uma possibilidade de mensurar a capaci-
dade, demanda, fluxo e pressão antrópica sobre os ecossistemas, 
servindo como subsídios para a tomada de decisão e manejo dos 
recursos nos ecossistemas (VILLAMAGNA et al., 2013; BURKHARD 
et al., 2014; OWUOR et al., 2017). 
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Bens tangíveis e intangíveis são gerados a partir destes serviços, 
os quais são utilizados pela sociedade na manutenção da sua qua-
lidade de vida (HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2018). Consideran-
do nesse caso os bens tangíveis, Costanza et al. (2014) notificam 
que estes são passíveis de uma compensação monetária uma vez 
utilizados, de modo que o ser humano deve estar disposto a pagar 
pelo fluxo de serviço de igual valor. 

Os recursos desses ecossistemas, transformados em serviços, são 
utilizados por muitas das comunidades tradicionais para a subsistên-
cia, que usualmente não os exploram de forma intensiva. No entanto, 
as áreas de mangue estão desaparecendo de 1 a 2% a cada ano, isso 
por que as últimas décadas têm sido marcadas pela intensa explora-
ção nessas áreas, a partir das mudanças do uso da terra para fins eco-
nômicos e urbanísticos (DUKE et al., 2007; FRIESS et al., 2019).

Para as espécies vegetais do mangue, a indisponibilidade de ar 
é suprimida por meio de um sistema de raízes aéreas que estão 
presentes na estrutura física do ecossistema, tendo a função de 
aeração, retardação do fluxo de água, proteção de linha de costa, 
onde essa resistência dissipa a energia durante as fortes marés de 
sizígia, serviço importante para os ocupantes das margens dos es-
tuários (cidades, fazendas de camarão, salinas, comunidades de 
pescadores etc.) (LUGO; SNEDAKER, 1974; CINTRON; SCHAEF-
FER-NOVELLI, 1983; KJERFVE; LACERDA, 1993).

O manguezal atua como repositório para substâncias químicas 
dissolvidas e suspensas na água, removidas durante o fluxo das marés 
nesse ecossistema, a saber: nutrientes e pesticidas lançados às águas 
dos estuários, juntamente com os esgotos das empresas situadas nas 
suas margens, enquadrando esse serviço de regulação como sendo 
de fundamental relevância (RAMOS E SILVA et al., 2007). 

Considerando-se a relevância dos serviços prestados pelas zo-
nas estuarinas, evidencia-se a necessidade de se analisar os pro-
cessos ecológicos que estão associados ao funcionamento e ge-
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ração de serviços para o bem-estar humano. Nestes termos, este 
capítulo apresenta uma síntese da fitogeografia do manguezal na 
zona estuarina do Rio Apodi-Mossoró (trecho final da Bacia Hi-
drográfica do mesmo nome), destacando-se os serviços prestados 
pelos ecossistemas de manguezal e estuário.

1 Área de Estudo

A zona estuarina do Rio Apodi-Mossoró corresponde aos tre-
chos de planície de inundação flviomarinha, ocupando uma área 
de aproximadamente 368 km2. Esta zona é submetida a um regi-
me de marés semidiurnas, com inundações sazonais de mesomarés 
com alturas até 3,80 metros e com a formação de gradiente salino de 
aproximadamente 40 quilômetros de extensão em direção ao inte-
rior do continente (COSTA, 2010), estando inserida nos municípios 
de Mossoró/RN, Grossos/RN e Areia Branca/RN (Figuras 1 a 3). 

Figura 1 – Localização da zona estuarina do Rio Apodi-Mossoró (RN). 

Fonte - Acervo cartográfico do Laboratório de Biogeografia – UFRN/CERES.
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Figura 2 - Fotografia aérea do estuário do Rio Apodi-Mossoró (RN) ilustrando as salinas solares mecanizadas, 
áreas urbanas e franjas de manguezal nas margens. 

Fonte - Acervo Pessoal de Leonlene Aguiar (2012).

Esta planície fluviomarinha está submetida a um sinergismo de 
macroaspectos ambientais, dominada pelas oscilações da Zona 
de Convergência Intertropical, com clima semiárido, tipo BSw´h´ 
seco e muito quente (segundo a classificação de KÖPPEN), cuja 
pluviosidade média anual (< 1.250 mm/ano-1) é inferior a evapo-
transpiração potencial da região (1.500 – l.600 mm/ano1) (COSTA 
et al., 2014a). 

Esses fatores naturais associados com as construções de 
barramentos no leito do rio Apodi-Mossoró e canais tributários de-
terminam em baixos influxos de águas continentais para os litorais 
durante boa parte do ano (período de estiagem anual - 5 a 6 meses). 
Portanto, evidencia-se o condicionamento dos valores de salinidade 
superiores 40gL-1 no estuário acima e ambientes costeiros associados 
(VALLE-LEVINSON; SCHETTINI, 2016; MEDEIROS et al., 2018), ca-
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racterizando este sistema como hipersalino, e assim favorecendo a 
atividade salineira com a captação de uma água já com elevada con-
centração de sais (DE MEDEIROS ROCHA, 2011; COSTA et al., 2014b). 

Figura 3 – Mosaico fotográfico das paisagens no estuário do Rio Apodi-Mossoró (A – Vista panorâmica do estuário 
em Areia Branca-RN; B – Talude de salina erodido devido a ausência da vegetação de mangue; C – Canal de maré 
(gamboa) com vegetação de mangue nas margens; D – Vista panorâmica das margens no final do estuário; E – 
Pesca artesanal no estuário; F – Vista parcial do cais de Areia Branca-RN.  

Fonte - Fotografias retiradas por Diógenes F.S. Costa (DGC/CERES/UFRN).
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Considerando-se os fatores climático-oceanográficos, ao longo 
das margens do estuário têm-se a ocorrência de planícies hiper-
salinas, as quais são zonas de supramaré essencialmente de baixo 
aporte de sedimentos, com altas taxas de evaporação e formação 
natural de crostas de sais (evaporitos/rochas sedimentares quí-
micas), semelhante aos ambientes hipersalinos denominados de 
“sabkhas”, descritos no Oriente Médio (CURTIS et al., 1963; KEN-
DALL; HARWOOD, 1996; AL-FARRAJ, 2005; PAUL; LOKIER, 2017) e 
no norte da África (ATTIA, 2013; CHENCHOUNI, 2017).

Estas áreas são vestígios de assoreamento (natural) de antigas 
planícies estuarinas em níveis mais elevados, caracterizadas prin-
cipalmente por sedimentos argilo-arenosos não consolidados, so-
bretudo os depósitos ocorridos em períodos de amplas enchentes 
anuais (marés de sizígia e cheia fluvial), gerando solos extrema-
mente salinos da subordem Gleissolo sálico (COSTA et al., 2014c). 
Atualmente, a planície hipersalina (sabkha, saltflat, deserto sali-
no) ocupa uma área remanescente de aproximadamente 58 km2, 
uma vez que a maior parte desta planície foi ocupada pelas salinas 
(COSTA, 2010). 

2 Material e Métodos

A identificação das espécies botânicas se deu por morfologia 
comparada a partir do sistema APG II, com auxílio de registros fo-
tográficos e consulta a bibliografia especializada (SOUZA; LOREN-
ZI, 2005). De maneira complementar, também foram realizadas 
consultas ao sistema Trópicos®, o qual contém dados e amostras 
botânicas do Missouri Botanical Garden, assim como ao Flora do 
Brasil 2020 - INCT Herbário Virtual da Flora e dos Fungos (http://
reflora.jbrj.gov.br/reflora). Os exemplares botânicos foram arqui-
vados no Acervo de Amostras Botânicas do Laboratório de Bioge-
ografia (UFRN/CERES).
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Por sua vez, a delimitação da área de manguezal no estuário 
e produção de material cartográfico digital foram realizadas em 
ambiente de Sistema de Informações Geográficas utilizando-se o 
software ArcGIS 9.2. A produção do material cartográfico foi reali-
zada através da vetorização manual com base em imagens dos sa-
télites Ikonos II e Quick Bird, cedidas gratuitamente pelo Instituto 
de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande 
do Norte. Durante a fase de interpretação das imagens de satéli-
te, procedeu-se a identificação dos tipos de bosque formados pela 
vegetação de manguezal através da análise espectral das imagens, 
com base nas tonalidades e texturas das mesmas. 

Para a análise do porte da vegetação, foram posicionadas áre-
as amostrais a cada 1,5 quilômetro a partir da foz até o limite de 
ocorrência da vegetação de mangue, totalizando 35 sítios (Figura 
4). Essas estações amostrais foram distribuídas em faixas paralelas 
às margens do estuário, segundo o gradiente de inundação pelas 
marés, desde a margem até a transição para a terra firme. Em cada 
estação foi delimitada uma parcela de 1.000 m2 (10 x 100 metros), 
onde as árvores com altura superior a 1,0 metro foram identifica-
das quanto à espécie e medida a altura com uma vara telescópica, 
fazendo-se uso de técnicas de prensagem, fotografia digital e con-
sulta à bibliografia especializada para a identificação das espécies 
de mangue.

A identificação dos produtos/bens e serviços ambientais gera-
dos no estuário do rio Apodi-Mossoró (RN), foi realizada a partir 
de diagramas adaptados de Gilbert e Janssen (1998). Esta meto-
dologia consiste em identificar as funções do ambiente natural e 
os produtos e serviços ambientais gerados através de diagramas, 
buscando relacionar os processos ecológicos e o funcionamento 
dos ecossistemas com os produtos/bens e serviços ambientais 
que proporcionam para o bem-estar humano (GILBERT; JAN-
SEN, op. cit.). 
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Figura 4 – Mapa de locação das amostragens da vegetação de mangue no estuário Apodi-Mossoró (RN).

Fonte – Elaborado pelos autores.

Os diagramas oferecem uma abordagem integrada das intera-
ções entre o ecossistema envolvido direta e indiretamente nos pro-
cessos ecológicos e serviços ambientais analisados, apresentando 
como resultado um modelo qualitativo com estruturas montadas 
em forma de ação e reação (figura 5). Os diagramas usados re-
presentam formas básicas e são apresentados em de blocos para 
análise, ilustrando estoques, fluxos e outras variáveis. Juntamente 
com estes, são adicionados os produtos e serviços ambientais, as-
sim como variáveis-problema.
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Figura 5 – Diagramas ilustrando estoques, fluxos, produtos e serviços ambientais, assim como variáveis problema. 

Fonte - Gilbert; Jansen (1998). 

Em termos sequenciais, buscou-se realizar a especificação das 
funções ambientais via a criação de uma check list conforme a me-
todologia proposta por Gilbert e Jansen (1998). Todavia, enquanto 
aqueles tiveram como estudo empírico um estuário tropical úmi-
do do sudeste asiático (Pagbilao – Filipinas), o presente estudo foi 
realizado no estuário do rio Apodi-Mossoró, situado no litoral se-
miárido do Brasil (fato este que implicou na adaptação de alguns 
itens analisados). 

Nesta metodologia, os diagramas buscam relacionar os proces-
sos ecológicos dos ecossistemas de manguezal e estuário, os quais 
controlam o desempenho do funcionamento destes ecossistemas, 
gerando produtos/bens e serviços ambientais. Nesse contexto, 
a variável “problema ambiental” é desencadeada a partir do au-
mento da demanda por algum produto ou serviço, que excede seu 
suprimento. Por conseguinte, esse problema pode ocasionar re-
troalimentações com os ecossistemas, ou gerar custos através das 
inter-relações entre os sistemas ecológicos e econômicos. 
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3 Resultados e Discussão

3.1 Caracterização fitogeográfica

A partir do mapeamento da área ocupada por manguezais no 
estuário Apodi-Mossoró no ano de 2006, registrou-se uma área de 
2,33 km2 (233,5 hectares). Vale salientar que esse valor foi obtido a 
partir do uso de imagens de satélite com maior resolução espacial 
(0,60 metro) em comparação com os estudos anteriores.

De acordo com a largura da faixa ocupada pela vegetação de 
mangue ao longo do estuário, sua estrutura pode ser subdividida 
em três setores: Setor 01 – Foz; Setor 02 – intermediário/médio es-
tuário e Setor 03 – Alto estuário (Figura 6). A partir do tratamento 
final dos produtos cartográficos, os setores ocupados pela vegeta-
ção de mangue foram analisados separadamente. 

Toda a vegetação de mangue encontrada na foz do estuário foi 
identificada como sendo o Setor A, onde o mapeamento da mes-
ma pode ser efetuado utilizando-se uma escala de 1:35.000 (Figura 
6 - A). Já para o Setor B, a faixa com vegetação apenas pôde ser 
identificada em uma escala 7 vezes superior (1:5.000) à do Setor 
A em virtude do seu tamanho reduzido (Figura 6 - B). Por fim, de-
monstrando claramente a redução drástica da faixa ocupada pela 
vegetação de mangue ao longo do estuário, o componente vegetal 
no Setor C foi delimitado em uma escala aproximadamente 8 vezes 
maior (1:2.500) que a do Setor A (Figura 6 - C).

Conforme apresentado acima, a segmentação do estuário em 
três setores se deu com base na largura da faixa da vegetação de 
mangue encontrada nas margens. O Setor A apresenta as maiores 
e mais extensas áreas com vegetação de mangue, variando desde 
espaços reduzidos com apenas 10 metros, até faixas com 100 me-
tros de largura. Já o Setor B foi delimitado com base na variação de 
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largura da faixa de vegetação entre 05 e 20 metros, caracterizan-
do uma redução drástica da área ocupada por essa vegetação. Por 
fim, o Setor C apresenta apenas estreitas e ininterruptas faixas de 
01 a 05 metros de largura.

Figura 6 – Distribuição da vegetação de mangue ao longo do estuário Apodi-Mossoró (RN): (A) foz, (B) médio 
estuário e (C) alto estuário. 

Fonte - Elaborado pelos autores.

A partir da análise dos dados coletados em campo e posterior 
comparação no herbário da UFRN, identificou-se à ocorrência de 
quatro espécies vegetais típicas do manguezal no estuário do rio 
Apodi-Mossoró: Rhizophora mangle L., Laguncularia racemosa 
(L.) C. F. Gaertn, Avicennia schaueriana Stapf & Leechman e Avi-
cennia germinans L. Essa vegetação está localizada apenas junto às 
margens do estuário Apodi-Mossoró, em uma formação de franja, 
com registro de ocorrência até aproximadamente 36 quilômetros 
estuário acima.

Em termos de distribuição das espécies, de acordo com o ma-
peamento da vegetação encontrada no estuário e sua distinção 
por setores (Setor A – foz, Setor B - intermediário e Setor C – final 
do estuário), tem-se que no Setor A são encontradas as 04 espécies, 
com predominância de Avicennia schaueriana > Laguncularia ra-
cemosa > Rhizophora mangle > Avicennia germinans (Figura 7). 
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Também nesse setor são observadas as maiores alturas por cada 
espécie, com dossel chegando a atingir 15 metros de altura, sen-
do também nesse setor onde estão localizadas as maiores áreas de 
manguezal do referido estuário.

Figura 7 – Ocorrência das espécies de mangue ao longo do estuário Apodi-Mossoró (RN).  (adaptado de Duke et 
al., 1998).

Fonte - COSTA; DE MEDEIROS ROCHA; CESTARO (2014b).

Já no Setor B também são encontradas as 04 espécies, com uma 
alteração na predominância das espécies, onde A. germinans pas-
sa a ser mais encontrada do que a R. mangle, apresentando esta 
última apenas alguns indivíduos ocasionalmente. Assim, tem-se a 
seguinte sequência de dominância neste setor: Avicennia schaue-
riana > Laguncularia racemosa > Avicennia germinans > Rhizopho-
ra mangle. Conforme observado na figura 7, a partir desse setor, a 
altura da vegetação chega no máximo aos seis metros, ocupando 
uma estreita faixa marginal do estuário (de 05 a 20 metros). Por 
fim, o Setor C apresenta uma redução na diversidade de espécies 
e na altura da vegetação de mangue aí encontrada. Nesse setor, 
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apenas espécimes de A. germinans estão presentes, com uma es-
trutura nanica (< 3 metros de altura), e em uma estreita faixa de 2 
a 5 metros ao longo das margens. 

3.2 Serviços ecossistêmicos

As figuras 08 e 09 representam os aspectos econômico-ambien-
tais do uso do estuário do rio Apodi-Mossoró, analisando-se os 
setores da pesca artesanal, da produção de sal em salinas solares 
e da coleta de sementes/propágulos de mangue para projetos de 
reflorestamento/recuperação. Esse arranjo implica em acessar o 
valor líquido por serviço, considerando-se os “benefícios ambien-
tais” e custos. As figuras mostram o valor anual derivado do uso 
dos produtos e serviços ambientais (fluxos), acumulando-se em 
um valor líquido por setor (estoque). O estoque de peixes, caran-
guejos e mariscos contribui com o valor da pesca artesanal, onde 
a pesca nas águas do estuário e coleta de caranguejos e siris no 
manguezal compõem o valor da pesca. Variáveis problema como 
“sobrepesca”, “retirada excessiva da vegetação” e “coleta excessi-
va” acarretam custos, aumentando o esforço necessário para cole-
ta desses produtos ambientais.

Em ambas as figuras, os produtos/bens e serviços ambientais 
prestados às salinas são divididos em dois segmentos: “disponibi-
lidade de água do estuário para captação e produção de sal”, que 
enfatiza os produtos ambientais, e “possibilidade de descarte de 
efluentes de produção no estuário”, que enfatiza os serviços am-
bientais, em função de atividade de depuração desse efluente. O 
valor advindo desta atividade é uma função da área utilizada, água 
utilizada para produção de sal, e custos evitados com a diluição 
dos efluentes no ecossistema. Tais custos podem ser incorridos 
em virtude de um possível declínio na qualidade de água do es-
tuário, assim como a morte de parte da biota e/ou degradação do 
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manguezal em virtude do descarte de efluentes. Estes também de-
vem ser analisados sob o ponto de vista da necessidade de inun-
dação de novas áreas para a produção e sal, como também com 
a possibilidade de vazamento dos diques e tanques de salmoura, 
acarretando sérios danos ao ecossistema, além de custos para a 
reconstrução.

Figura 8 – Valor dos produtos ambientais providos pelo manguezal no estuário Apodi-Mossoró (RN). 

Fonte - Elaborado pelos autores.

Com relação ao valor dos manguezais enquanto berçário, este 
item é analisado também sobre o ponto de vista de fonte de propá-
gulos para os projetos de reflorestamento. Assim, assume-se nos 
diagramas que os propágulos utilizados devem ser avaliados como 
um produto, onde os custos poderiam derivar em face de uma au-
sência de propágulos suficientes e/ou coleta excessiva. 

Por sua vez, a biodiversidade apresenta um valor anual para 
dois setores: o valor de existência e para o ecoturismo. Assim as 
aves migratórias podem contribuir com o ecoturismo, assim como 
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o conhecimento ganho com a informação contida no ecossiste-
ma contribui valorosamente para as pesquisas científicas e para a 
educação local.

Figura 9 – Valor dos serviços ambientais providos pelo manguezal no estuário Apodi-Mossoró (RN). 

Fonte - Elaborado pelos autores.

Já os serviços dos ecossistemas de manguezal como “proteção 
da linha de costa” e “controle de inundação” ajudam os governan-
tes e indústrias salineiras ao evitarem custos com reconstrução 
dos diques e tanques das salinas, custos estes que são ocasionados 
tanto por eventos extremos de maré quanto pela erosão. Com a 
frequência e/ou intensidade das inundações ou erosão, esses ser-
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viços economizam custos com o controle de danos como: reparar 
a infraestrutura existente, investimentos em nova infraestrutura, 
e custos emergenciais causados por eventos climáticos extremos.

	 Com relação aos produtos e serviços gerados pela vegeta-
ção de mangue, as salinas situadas nas margens do estuário são 
beneficiadas diretamente por dois serviços: proteção e estabiliza-
ção da linha de costa, e fonte de alimentação, através da pesca. 

Para o serviço de proteção de linha de costa, foi mensurada a 
porcentagem das margens do estuário que é beneficiada por esse 
serviço, até o limite máximo de ocorrência das espécies de man-
gue, com base na presença/ausência de uma faixa de vegetação 
de mangue maior que 05 metros. Em toda a extensão do estuário 
(40 km), a margem esquerda está 80% (32 km) ocupada por sa-
linas, sendo que de toda essa extensão ocupada por empreendi-
mentos, apenas 19% (6 km) apresentam uma faixa de manguezal 
separando-os do corpo d’água (estuário), o que caracteriza uma 
alta vulnerabilidade de 81% da margem aos processos erosivos. Já 
a margem direita apresenta menor porcentagem de área ocupada 
por salinas, chegando a 57% (23 km), estando 40% destes empre-
endimentos protegidos pelo manguezal contra erosão (figura 10). 

Partindo desse ponto, tem-se que 70% das margens ocupadas 
por salinas no estuário Apodi-Mossoró estão expostas aos proces-
sos erosivos, uma vez que não contam com uma vegetação densa 
de mangue. Esse fato se traduz como um elemento complicador 
para a realização dessa atividade na área, em virtude da necessi-
dade constante de manutenção dos taludes, principalmente após 
as marés de sizígia e/ou eventos extremos de marés.
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Figura 10 – Vulnerabilidade das salinas frente aos processos erosivos no estuário Apodi-Mossoró (RN). 

Fonte - Elaborado pelos autores.

Em termos monetários, estes empreendimentos gastam em 
média R$ 20,00 para recuperar o metro quadrado dos taludes. 
Extrapolando-se esse valor para a extensão das margens sem co-
bertura de manguezal, tem-se que para manutenção anual dos 
taludes das salinas na margem esquerda do estuário, com 26 qui-
lômetros desprovidos de vegetação densa de mangue, tem-se um 
custo de R$ 520.000,00. Já na margem direita, com 14 quilômetros 
desprovidos de vegetação densa de mangue, o custo anual seria de 
R$ 280.000,00. Nesse sentido, as salinas situadas no estuário Apo-
di-Mossoró que não possuem uma faixa com vegetação densa de 
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mangue, gastam em torno de R$ 800.000,00 ao ano com a manu-
tenção dos taludes após a ocorrência de eventos extremos de maré 
ou de inundação do rio. 

4 Considerações finais 

Identificou-se a formação de bosques mistos na foz, onde a sa-
linidade da água não varia expressivamente em relação à do mar, 
encontrando-se as seguintes espécies: Rhizophora mangle, Lagun-
cularia racemosa, Avicennia schaueriana e A. germinans. À medida 
que se adentra no estuário, tem-se a formação de estreitas faixas 
de vegetação compostas por Avicennia spp. e L. racemosa. No alto 
estuário, onde os valores de salinidade ficam superiores a 60 gL-1, 
apenas A. germinans predomina em forma nanica.

Sobre a utilização do sistema de diagramas, estes podem ser 
utilizados como uma ferramenta potencial na modelagem dos 
elos ecológicos-econômicos observados nos fragmentos de man-
guezais do estuário Apodi-Mossoró, permitindo a estruturação ar-
gumentos com vistas na conservação dos manguezais existentes. 
Todavia, este estudo evidencia a necessidade de esforços para a 
ampliação do monitoramento dos recursos ambientais e a impor-
tância de se incentivar pesquisas integradas, voltadas para a mo-
delagem das interações ecológicas e econômicas. 

Os processos ecológicos que são comuns para mais de um serviço 
ambiental, ilustram claramente as interconexões entre o ecossistema 
estuarino e o manguezal. Nesse sentido, a avaliação de algum progra-
ma de manejo e uso do solo nas margens do estuário deve ser pau-
tada em estratégias que assegurem a sustentabilidade do funcio-
namento desses ecossistemas, de acordo com uma perspectiva de 
interação ecológico-econômica. Também deve ser levado em con-
sideração o fato de que, se um processo comum é comprometido, 
a repercussão poderá ser sentida por uma larga escala de usuários.
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Deve-se destacar a existência de uma considerável incerteza 
em relação à interação dos diversos elementos constitutivos dos 
manguezais. Nessas circunstâncias, programas direcionados para 
a redução dos impactos - como a implantação de zonas tampão e 
o próprio replantio minimizarão as potenciais perdas econômicas. 
Portanto, a análise desenvolvida aqui demonstra que o aperfeiço-
amento das informações acerca da natureza destas inter-relações 
é essencial para que uma estratégia ecológica e economicamente 
viável possa ser estipulada. 

Ao mesmo tempo, se não forem conhecidas estas interações, 
aumenta-se a chance de que uma decisão inapropriada possa le-
var a danos econômicos e ecológicos substanciais. Nesse senti-
do, espera-se que a partir das informações obtidas neste estudo 
de caso possam contribuir para o desenvolvimento das pesquisas 
sobre as interfaces existentes entre os sistemas ecológicos e os sis-
temas produtivos. 
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FLORESTAS DE MANGUEZAIS E OS DESAFIOS 
DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

EM SERGIPE, BRASIL

Sindiany Suelen Caduda dos Santos
Maria do Socorro Ferreira da Silva

Rosemeri Melo e Souza

Introdução

Os manguezais são encontrados em 123 países no contexto 
mundial e cobrem uma área estimada de 152.000km2, o equiva-
lente a menos de um por cento de toda floresta tropical (UNEP, 
2014). As florestas de mangues são taxonomicamente diversas: são 
70 espécies subdivididas em vinte e sete gêneros, vinte famílias, 
e nove ordens, as quais compartilham um conjunto de adapta-
ções convergentes para habitats salinos e anóxicos (TOMLINSON, 
1986; DUKE et al., 2007).

No que se refere à flora, das 70 espécies de mangues que se dis-
tribuem mundialmente, a maioria na Ásia e Oceania, está sob risco 
de extinção e desaparecimento na próxima década, o que poderá 
provocar consequências devastadoras, principalmente para as co-
munidades costeiras que sobrevivem dos recursos oferecidos pelos 
manguezais (POLIDORO et al., 2010). Os autores afirmaram que 11 
(16%) espécies, do quantitativo 70, qualificaram-se para uma das 
três categorias da Lista Vermelha de ameaça, como criticamente em 
perigo, em perigo ou vulnerável (POLIDORO et al., 2010).

No ano de 1983, Saenger et al. (1983), estimaram a distribuição 
de mangues na costa brasileira em 25.000km², com diversificação 
aparente. Os mangues dos estados do Amapá, Pará e Maranhão 
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possuem árvores de até 40m de altura; entre o Ceará e o Espírito 
Santo, as árvores podem alcançar até 20m, e, entre o Rio de Janeiro 
e Santa Catarina é possível ver manguezais de altura máxima de 
10m (VANNUCCI, 2002). Apenas o estado costeiro do Rio Grande 
do Sul não possui manguezal (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000). 
Essas variações ocorrem em meio aos fatores abióticos distintos e 
reguladores da dinâmica litorânea brasileira.

De modo geral, existem sete espécies de árvores de mangues no 
Brasil: Rhizophora mangle L., Rhizophora harrisonii Leech, Rhi-
zophora racemosa Meyer, Avicennia schaueriana Stapf e Laechm, 
Avicennia germinans (L.) L., Laguncularia racemosa (L.) Gaertn f. 
e Conocarpus erectus L. (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 1990). To-
davia, apenas as espécies A. germinans, L. Racemosa e R. mangle, 
são encontradas ao longo de toda a costa brasileira, onde os man-
gues distribuem-se desde o Cabo Orange (04°21’N) até a cidade 
de Laguna (28°30’S), em Santa Catarina. Configuração esta, que 
fora fortemente influenciada e determinada pelas variações glá-
cio-eustáticas do nível relativo do mar (NRM), do período holocê-
nico (SOARES, 2009).

Dentre as funções socioambientais, o manguezal protege a linha 
costeira; atua como barreira mecânica contra a ação erosiva das ondas 
e marés; retém sedimentos carreados pelos rios; possui ação depura-
dora, atua como filtro biológico natural da matéria orgânica e como 
área de retenção de metais pesados; é ambiente de concentração de 
nutrientes; área de renovação da biomassa costeira; estabilizador cli-
mático (ROBERTSON, PHIILLIPS, 1995; VANNUCCI, 2002; SCAVIA et 
al., 2002); barreira protetiva contra desastres naturais; provém meios 
de subsistência às populações e é ambiente de valorização cultural e 
estética para diversos povos (POLIDORO et al., 2010). 

Consoante os autores, os manguezais são capazes de sequestrar 
até 25,5 milhões de toneladas de carbono por ano e fornecer mais 
do que 10% do carbono orgânico essencial para os oceanos globais. 
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Embora seja difícil quantificar o valor econômico de manguezais, o 
número relativamente pequeno de espécies de mangues em todo 
o mundo fornece coletivamente uma variedade de serviços e bens.

Todavia, a gama de serviços ecossistêmicos fornecidos revela-
-se comprometida por fatores naturais e principalmente antropo-
gênicos (LYMBURNER et al., 2020). Dentre os principais fatores 
antrópicos causadores desta perda, vale mencionar: remoção das 
áreas para desenvolvimento da agricultura, desenvolvimento ur-
bano e costeiro, aquicultura e sobre-exploração da pesca (POLI-
DORO et al., 2010). Os autores reforçam que estas duas últimas são 
as maiores ameaças às espécies de manguezal dos próximos 15 
anos (POLIDORO et al., 2010). O que implica dizer que os mangue-
zais estão suscetíveis às transformações decorrentes dos tensores 
mencionados até o ano de 2025, e podem perder a capacidade de 
resiliência neste intervalo de tempo.

Além das ameaças dos tensores antropogênicos supracita-
dos, do ponto de vista de impactos sofridos pelos manguezais, é 
relevante salientar que no ano de 2019, a costa nordeste brasilei-
ra sofreu com a maior tragédia ambiental por derramamento de 
petróleo da história do Brasil, com prejuízos para as florestas de 
mangues ainda incalculáveis em Sergipe. De acordo com Getter 
et al. (1984) e Duke e Burns (1999), os efeitos do óleo podem ser 
caracterizados como agudos ou crônicos; manifestados a curto ou 
de médio a longo prazo, respectivamente. Consoante Snedaker 
(1985), existem três etapas de destaque da ação do óleo sobre os 
manguezais, são elas: (1) asfixia mecânica; (2) toxicidade química 
crônica e; (3) recuperação. A forma como o ecossistema respon-
derá irá depender da quantidade de óleo, da composição química 
deste e do tempo de permanência sobre o manguezal.

Nessa perspectiva, acende-se um alerta quanto a necessidade 
de refletir sobre uma legislação ambiental que garanta a manu-
tenção da biodiversidade dos serviços ecossistêmicos dos man-
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guezais e de todos os outros ecossistemas a eles associados. 
O Brasil possui um arcabouço de regulamentos e instituições 

que alicerçam a conservação dos manguezais. De acordo com a 
Lei brasileira de n° 12.651/12, os manguezais são reconhecidos 
como Áreas de Preservação Permanente (APPs) (BRASIL, 2012).  O 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) é o órgão federal responsá-
vel pela política e planejamento de atividades ambientais, além de 
cuidar do uso e conservação dos recursos oferecidos pelos man-
guezais. Já o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) fica responsável pela execução das 
deliberações do MMA. O Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio) é responsável pela criação, gerencia-
mento e monitoramento das Unidades de Conservação (UCs) de 
cunho federal (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995).

No que se refere aos estados e municípios que abrigam a faixa 
litorânea brasileira onde ocorrem os manguezais, do Amapá até 
Santa Catarina, cabem a estes apenas suplementar a legislação 
federal e estadual (CANOTILHO; MORATO LEITE, 2007). Assim, 
estados e municípios podem criar espaços com restrições am-
bientais mais explícitas atendendo a realidade local. Entretanto, 
a criação destes espaços deve, a priori, estar submetida princi-
palmente aos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica, no 
tocante ao exercício regular da competência legislativa e ao res-
peito pelas normas determinadas pela esfera federal (NIEBUHR, 
2012). Nesse ponto de vista, cabem aos órgãos estaduais de meio 
ambiente a execução de políticas em suas áreas de jurisdição 
(SCHAEFFER-NOVELLI, 1995). Em Sergipe, esta responsabilida-
de fica a cargo da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recur-
sos Hídricos (SEMARH/SE).

Nos municípios, as políticas ambientais locais, o diagnóstico 
para zoneamento ambiental e os processos de licenciamento e 
fiscalização ambiental nas áreas de competência ficam por conta 
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das agências ambientais municipais, as quais integram o Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Este é regido pelo Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e 
deliberativo de alto nível. 

Apesar disso, o marco legal do novo Código Florestal abre um 
precedente preocupante quando se trata das áreas de manguezal, 
principalmente quando se considera que as atividades antropogê-
nicas têm sido intensificadas em todo litoral brasileiro. Segundo o 
art. 8° da Lei n° 12.651/12, § 2°:

§ 2o  A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
Área de Preservação Permanente de que tratam os incisos 
VI e VII do caput do art. 4° poderá ser autorizada, excepcio-
nalmente, em locais onde a função ecológica do manguezal 
esteja comprometida, para execução de obras habitacionais 
e de urbanização, inseridas em projetos de regularização 
fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolida-
das ocupadas por população de baixa renda (BRASIL, 2012).

Por um lado, o inciso VII, do art. 4° da referida lei, refere-se aos 
manguezais em toda sua extensão, enquanto APPs. Por outro lado, 
a lei não menciona a execução de trabalhos de recuperação de áreas 
de manguezal quando estas demonstrarem-se ameaçadas de extin-
ção, mas sim, através do art. 8°, autoriza que novas áreas de man-
guezal sejam destruídas, caso não apresentem os elementos carac-
terizadores que definem o manguezal como APP protegida por lei: 
terrenos baixos sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodo-
sas recentes ou arenosas, de solo limoso, com influência flúvio-ma-
rinha, coberto por vegetação natural de mangue (BRASIL, 2012). 

Esta lacuna legislativa abre o leque de possibilidades para ex-
tinção de áreas de manguezal no Brasil e contribui para o aumento 
da taxa de degradação das florestas. Os manguezais desaparecem 
em uma faixa de 3,6% ao ano nas Américas por conta dos impactos 
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antropogênicos, principalmente em virtude das práticas não-sus-
tentáveis da aquicultura (DUKE et al., 2007).

E, ainda que, de acordo com o art. nº 38, Seção II, da Lei 
9.605/1998, que trata dos crimes ambientais, seja proibida a 
destruição ou o ato de danificar floresta considerada de preser-
vação permanente, mesmo que em formação, ou utilizar dessa 
vegetação com infringência das normas de proteção (BRASIL, 
1998), a fiscalização ambiental no Brasil é incipiente e acaba 
permitindo que práticas danosas estressem o ambiente de ma-
neira crônica, ao ponto de comprometê-lo em sua sobrevivên-
cia. Como resultado do processo de distúrbio crônico sobre o 
ecossistema, o manguezal passa a ser descaracterizado e a lei 
abrirá brechas para a execução de obras habitacionais e de ur-
banização, o que, consequentemente extinguirá mais uma área 
de manguezal.

Nesse contexto, a assinatura da portaria que dispõe sobre o Pla-
no de Ação Nacional para a Conservação das Espécies Ameaçadas e 
de Importância Socioeconômica do Ecossistema Manguezal - PAN 
Manguezal, em 9 de janeiro de 2015 pelo presidente do ICMBio foi 
um importante passo rumo a conservação dos manguezais brasilei-
ros. O objetivo geral do PAN Manguezal é conservar os manguezais, 
de modo que a degradação seja reduzida e a proteção das espécies 
focais do PAN sejam efetivadas, mantendo as áreas e usos tradicio-
nais, mediante a relação direta entre o poder público e a sociedade, 
sem deixar de considerar o conhecimento da academia e os sabe-
res tradicionais (BRASIL, 2015) das comunidades envolvidas.

As regiões definidas como áreas estratégicas do PAN Manguezal 
abrangem: a costa norte; nordeste e Espírito Santo; sudeste e sul. 
Ou seja, toda a costa brasileira deverá abranger o Plano de Ação, 
o qual estabelece ações de conservação para 74 (setenta e quatro) 
espécies da fauna aquática dependente dos manguezais, das quais 
20 (vinte) estão ameaçadas no Brasil, 9 (nove) sofrem ameaças em 
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nível regional e 45 (quarenta e cinco) são espécies de importância 
socioeconômica e não ameaçadas (BRASIL, 2015). Nesta última 
lista estão incluídas as espécies florísticas: A. germinans, A. schaue-
riana, C. erectus, L. racemosa, R. harrisonii e R. mangle. 

Apesar das medidas, o cenário de degradação das florestas de 
manguezais é uma realidade. A preocupação amplia-se na medida 
em que a flora, a qual garante que o ecossistema exista, não tem 
sido considerada como ameaçada e inúmeras florestas têm sido 
destruídas. 

Tal constatação exige que se reflita sobre o papel das Unidades 
de Conservação para a proteção das florestas e consequentemente 
dos serviços ecossistêmicos ofertados. Nesse sentido, este artigo 
objetiva refletir acerca dos desafios para a proteção de florestas 
de manguezais, especialmente aquelas inseridas em Unidades de 
Conservação de domínio público em Sergipe. 

1 Material e Métodos

1.1 Procedimentos Metodológicos

Quanto aos procedimentos metodológicos, este artigo foi cons-
truído com base em pesquisa documental, com análise de fontes 
primárias (leis e decretos) e fontes secundárias, a partir de obser-
vação assistemática entre os anos de 2012 e 2016 realizada duran-
te trabalhos de campo de pesquisa de doutoramento da primeira 
autora. A construção também se dá a partir de pesquisa bibliográ-
fica feita em revistas científicas, teses, dissertação e páginas ele-
trônicas que tratam sobre as UCs sergipanas, especialmente as de 
posse e domínio públicos com informações atualizadas até o mês 
de janeiro de 2021. Os resultados serão apresentados em quadro 
sistematizado e as análises serão feitas com base na literatura.
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2  Resultados e Discussão

Consoante o disposto na legislação do Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC), Sergipe conta com 24 UCs criadas, 
embora nem todas estejam implementadas na prática. O quadro 
1 revela como as UCs de Sergipe estão organizadas conforme as 
categorias estabelecidas pelo SNUC nos dois grupos previstos na 
referida lei, de Uso Sustentável e de Proteção Integral. 

O quadro 1 revela as 10 UCs detentoras de áreas de manguezal. 
No entanto, serão abordadas apenas as Unidades de Proteção In-
tegral e de Uso Sustentável de posse e domínio públicos. 

A Reserva Biológica (Rebio), Santa Isabel, o Parque Ecológico Tra-
mandaí, o Parque Natural do Poxim e o Parque Estadual Marituba 
são as quatro UCs sergipanas classificadas como de Proteção Integral.

Segundo o Decreto nº 96.999 20/10/1998 que trata da criação da 
Reserva Biológica de Santa Isabel, esta UC foi criada em Sergipe, 
entre os municípios de Pirambu e Pacatuba, especialmente com o 
propósito de proteção da fauna local, principalmente das tartaru-
gas marinhas encontradas na praia de Santa Isabel, que utilizam a 
área para reprodução e está sob o gerenciamento do ICMBio.

Rebio de 2.766 hectares abrange terrenos de marinha e acresci-
dos (BRASÍLIA, 1988), o que inclui os manguezais presentes na faixa 
de proteção entre os municípios de Pirambu e Pacatuba. Apesar de 
tratar-se de uma UC de proteção integral, a região enfrenta proble-
máticas que afetam até mesmo a conservação dos ecossistemas. 
São 45km de extensão com notáveis áreas cobertas por restingas, as 
quais estão associadas aos manguezais não fiscalizados e degrada-
dos da zona de amortecimento (GOMES et al., 2006). 

Consoante o SNUC, a zona de amortecimento corresponde ao 
entorno da UC, onde as ações humanas encontram-se restritas às 
normas e restrições específicas, pois o maior objetivo é minimizar 
os impactos que interferem na unidade (BRASIL, 2000). 
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Quadro 1- Unidades de Conservação (UCs) em Sergipe

Unidade de Conservação Administração Área/situação Lei/Decreto
/Portaria Localização Domínio

PROTEÇÃO INTEGRAL

Reserva Biológica Santa 
Isabel* Federal 2.766ha1 Decreto n° 96.999

20/10/1988 Pirambu e Pacatuba Mata 
Atlântica

Parque Ecológico de 
Tramanday* Municipal 3,6ha

Decreto Municipal 
n° 112

13/11/1996
Aracaju Mata 

Atlântica

Parque Natural Municipal 
de Lagoa do Frio Municipal 278,99ha Decreto n° 041

23/10/2001
Canindé de São 

Francisco Caatinga

Parque Nacional Serra de 
Itabaiana Federal 7.966ha Decreto n° 

15/06/2005

Areia Branca, Ita-
baiana, Laranjeiras, 
Itaporanga D’Ajuda, 

Campo do Brito

Mata 
Atlântica

e 
Caatinga

Monumento Natural da 
Grota do Angico Estadual 2.183ha Decreto n° 24.922

21/12/2007

Poço Redondo, 
Canindé do São 

Francisco
Caatinga

Refúgio da Vida Silvestre 
Mata do Junco Estadual 766ha Decreto n° 24.944

26/12/2007 Capela Mata 
Atlântica

Monumento Natural do 
Rio São Francisco Federal 27.736,30 ha

Decreto s/n° 
publicado em  05 de 

junho de /2009
Portaria n° 29 de 

08/05/2009

Delmiro Gouveia, 
Olho d’Água do 

Casado e Piranhas 
-  Alagoas; Paulo 
Afonso – Bahia; 

e Canindé de São 
Francisco - Sergipe.

Caatinga

Parque Natural Municipal 
do Poxim* Municipal 173,20ha Decreto nº  5.370

02/08/2016. Aracaju Mata 
Atlântica

Parque Estadual 
Marituba* Estadual 1.754,44 ha Decreto nº 40.515

22/01/2020

Barra dos Coqueiros 
e Santo Amaro das 

Brotas

Mata 
Atlântica

USO SUSTENTÁVEL

APA da Foz do Rio Vaza-
-Barris – Ilha do Paraíso 

e da Paz*
Estadual

Sem delimita-
ção territorial 
– sem imple-

mentação

Lei n° 2795 
30/03/1990 Itaporanda D’Ajuda Mata 

Atlântica

APA do Rio Sergipe* Estadual

Sem delimita-
ção territorial 
– sem imple-

mentação

Lei n° 2825 
23/07/1990

Aracaju, Barra dos 
Coqueiros

Mata 
Atlântica

APA do Litoral Sul* Estadual 

50km de exten-
são e 10km 

de largura do 
litoral para o 

interior

Decreto n° 13.468 
22/01/1993

Itaporanga d’Ajuda, 
Estância, Santa 
Luzia do Itanhy, 

Indiaroba

Mata 
Atlântica
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Unidade de Conservação Administração Área/situação Lei/Decreto
/Portaria Localização Domínio

APA do Morro do Urubu Estadual 213,872ha Decreto n° 13.713 
14/06/1993 Aracaju Mata 

Atlântica

APA do Litoral Norte* Estadual 

413,12km²
Sem 

implementa-
ção – fase de 

recategorização

Decreto n° 22.995
09/11/2004

Pirambu, Japoatã, 
Pacatuba, Ilha das 

Flores, Brejo Grande

Mata 
Atlântica

Floresta Nacional do 
Ibura* Federal 144,017ha Decreto n° 19

09/2005
Nossa Senhora do 

Socorro
Mata 

Atlântica
Área de Relevante 

Interesse Ecológico  Mata 
do Cipó

Estadual 59,70ha Decreto n°30.523
16/02/2017 Siriri e Capela Mata 

Atlântica

RPPN Fonte da Bica Particular 13,72ha
Portaria n° 99-N 

do IBAMA de 
14/09/1999

Areia Branca Mata 
Atlântica

RPPN Bom Jardim (Mata 
01) e Tapera (Mata 02,03 

e 04)
Particular 297,05ha Portaria n° 102 do 

IBAMA 2006
Santa Luzia do 

Itanhy
Mata 

Atlântica

RPPN Marinheiro (Mata 
01 e 02) e Pedra da Urça 

(Mata 03)
Particular 174,26ha

Portaria n° 4 do 
IBAMA 

10/01/2007

Santa Luzia do 
Itanhy

Mata 
Atlântica

RPPN de Lagoa Encanta-
da do Morro da Lucrécia Particular 10,75ha

Portaria  n° 92 do 
ICMBio - DOU 222 

18/11/2011 - 
Pirambu Mata 

Atlântica

RPPN Dona Benta e Seu 
Caboclo Particular 23,60ha

Portaria n° 71 do 
ICMBio 

27/08/2010
Pirambu Mata 

Atlântica

RPPN do Caju* Particular
(EMBRAPA) 763,37ha

Portaria n°4  do 
ICMBio 

17/01/2011
Itaporanga D’Ajuda Mata 

Atlântica

RPPN Pirangy Particular 13,59ha

Portaria n° 135 
do ICMBio - DOU 

243/2012
18/12/2012

Itabaianinha  Caatinga

RPPN  Natural Campos 
Novos Particular 102,77ha

Portaria n° 3 do 
ICMBio - DOU 

17/2014
20/01/ 2014

Carira Caatinga

Fonte: Organizado pelas autoras com base nas Leis, Portarias e Decretos de criação, 2021. 

1 Medida em hectares.
*UCs que dispõe de florestas de manguezais.
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Apesar da clareza expressa no SNUC, a Rebio apresenta sua 
zona de amortecimento com indícios de degradação. Melo e San-
tana (2013) ressaltam que se pode observar a paisagem desca-
racterizada, em meio ao uso e ocupação desordenados, além de 
outras ações antropogênicas que incluem evidência de resíduos 
sólidos, queimadas, extração de areia e retirada da vegetação. Es-
tes elementos antrópicos comprometem fortemente o equilíbrio 
ecossistêmico dos sistemas costeiros ambientais locais e põe em 
questão a não efetividade da fiscalização ambiental na zona de 
amortecimento da Rebio. 

Quanto ao Parque Ecológico Tramandaí, a área de mangue-
zal a ela pertencente está situada na zona sul, urbana e nobre da 
capital, denominada bairro Jardins. O Parque Ecológico foi cria-
do antes mesmo do surgimento do bairro, entretanto, a medida 
não foi suficiente para deter o processo de degradação do ecos-
sistema. Desde o surgimento de grupos econômicos interessados 
em transformar a área em shopping, condomínios de luxo e posto 
de combustível, como o foi feito. Nesse sentido, os manguezais, 
salinas e alagados deram lugar às mencionadas construções que 
abriram espaço para a contínua degradação na região. O antigo Ria-
cho Tramandaí que passava pela região, hoje na verdade constitui 
um canal a céu aberto que lança os dejetos sem tratamento prévio 
sobre a área de manguezal. Inúmeras espécies invasoras de flora 
habitam o local, enquanto o que resta de L. racemosa e R. mangle 
sofre com o distúrbio crônico imposto pelos impactos negativos 
das ações humanas. Esta realidade aponta a ineficácia da uni-
dade de Proteção Integral referida, na área urbana e revela mais 
uma das problemáticas inerentes as deficiências da gestão e do 
gerenciamento das florestas de manguezais ditas como protegidas.

O Parque Natural Municipal do Poxim, foi criado em 2016 no 
município de Aracaju, nos Bairros Inácio Barbosa, Farolândia e 
São Conrado, com a finalidade de preservar os recursos naturais, 
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garantindo a integridade dos fragmentos de manguezal e dos pro-
cessos ecológicos a eles associados. Porém, além da pressão antró-
pica em virtude da especulação imobiliária e das deficiências no 
saneamento básico, tem sido palco de impactos socioambientais 
devido à disposição inadequada de resíduos sólidos e efluentes 
domésticos; a retirada da vegetação; aterramento do mangue; der-
ramamento de óleo; dentre outros. Essas ações trazem várias con-
sequências para a população, tais como: enchentes e alagamentos 
de ruas; perda de bens dos moradores (móveis); assoreamento do 
Rio Poxim; aumento da proliferação de vetores e doenças de vei-
culação hídrica; perda da biodiversidade; afeta a pesca artesanal; 
dentre outras. 

O Parque Estadual Marituba, localizado nos municípios de 
Santo Amaro das Brotas e Barra dos Coqueiros, foi criado em 2020 
com o objetivo de proteger ecossistemas costeiros de relevância 
ecológica e beleza cênica, tais como: dunas; manguezais; lagoas; 
e parte do aquífero Marituba. Nesse Parque, um único poço é ca-
paz de produzir um volume suficiente de água para atender uma 
população de 25.000 pessoas (SERGIPE, 2020). Todavia, os impac-
tos como resultado dos tensores antropogênicos e da especulação 
imobiliária são notórios, o que denota a urgência na elaboração e 
implementação do Plano de Manejo para garantir a conservação 
dessas florestas e dos serviços ecossistêmicos ofertados. 

Vale mencionar que essas quatro UCs não possuem Plano de 
Manejo, o que certamente está entre os desafios enfrentados pelos 
gestores para garantir a implementação e conservação destas flo-
restas e dos serviços ecossistêmicos associados.  

No que se refere às faixas de manguezal de Sergipe protegidas 
por UCs de Uso Sustentável, destacam-se: a Floresta Nacional do 
Ibura e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) -  APA do Litoral 
Norte, APA do Rio Sergipe, APA da Foz do Rio Vaza-Barris e APA 
do Litoral Sul.
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Segundo o Art 1° do decreto DSN de 19/09/2005, que trata a 
respeito da Flonai, esta foi criada com os objetivos de:

promover o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais, 
a manutenção de banco de germoplasma in situ de espécies 
florestais nativas, inclusive do bioma Mata Atlântica com 
formações de floresta estacional semidecidual nos está-
gios médio e avançado de regeneração, em associação com 
manguezal, a manutenção e a proteção dos recursos flores-
tais e da biodiversidade, a recuperação de áreas degradadas 
e a pesquisa científica (BRASÍL, 2005). 

Esta UC localiza-se na Rodovia BR-101-km 85, no Povoado Es-
tiva, em Nossa Senhora do Socorro, ao norte limita-se com o man-
guezal do Rio Cotinguiba, ao sul com a Ferrovia Centro Atlântica 
S/A e com propriedade da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 
do Socorro. Ao leste está limitada com a faixa de domínio da Rodo-
via BR-101, do Departamento Nacional de Estradas e Rodagens-
-DNER, e ao oeste, com propriedades particulares (SILVA, 2012).

A Flonai é responsável por abrigar o remanescente florestal que 
mantém características biofísicas e socioambientais relevantes 
para o estado de Sergipe, dentre eles o aquífero Sapucari, que fa-
vorece a captação da água para uso da sociedade para sobrevivên-
cia (SILVA, 2012). A população da Grande Aracaju (7%) e do po-
voado Estiva, na cidade de Nossa Senhora do Socorro, dependem 
da captação da água realizada pela Companhia de Saneamento de 
Sergipe (DESO), mas a escassez de água mostra que se deve ficar 
alerta, pois apenas dois dos poços de captação estão funcionando, 
complementou a autora.

Um dos grandes entraves desta UC, assim como nas outras áre-
as protegidas de Sergipe, refere-se aos impactos antropogênicos 
das adjacências da Flonai. No seu entorno residem populações dos 
povoados Estiva, Tabocas e Porto Grande, além disso, observa-se o 
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Gasoduto da Petrobrás, estação de tratamento de esgoto, canaviais, 
fábricas de cimento, tecelagem e indústria de fertilizantes nitroge-
nados (SILVA, 2012). Entretanto, a morosidade para a aprovação do 
Plano de Manejo da UC, que ocorreu somente em 2016, dificulta a 
sua implementação e conservação da biodiversidade. 

Sobre a categoria Área de Proteção Ambiental, a APA do Litoral 
Norte foi criada com o objetivo de promover o desenvolvimento so-
cioeconômico dos municípios envolvidos (Quadro 1), especialmen-
te para as atividades que protegem e conservam os ecossistemas 
ou processos fundamentais à biodiversidade, à manutenção dos 
atributos ecológicos, bem como à melhoria de vida da população 
submetida as condições legais impostas pela APA (SERGIPE, 2004).

Segundo o parágrafo único do Decreto n° 22.995, os objeti-
vos específicos da criação da APA consistiram em:
I. dos ecossistemas estuarinos, dunares e de áreas úmidas, 
bem conservados e monitorados;
II. da atividade pesqueira desenvolvida de forma susten-
tável;
III. da comunidade ambientalmente conscientizada;
IV. da proteção e recuperação da Mata Atlântica e de seus 
ecossistemas associados;
V. da disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos sub-
terrâneos e superficiais;
VI. da diversificação das atividades econômicas e sociais, 
voltadas especialmente para o turismo ecológico;
VII. do desenvolvimento sustentável da área (SERGIPE, 
2004).

De acordo com a Lei nº 2825 de 23/07/1990, a APA do Rio Sergi-
pe foi criada como área de especial proteção ambiental para todo 
o trecho do rio Sergipe, que serve de divisa entre os municípios 
de Aracaju e Barra dos Coqueiros. Nesta área de domínio de Mata 
Atlântica também é possível encontrar manguezais que necessi-
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tam de maior atenção. Desde a criação da APA até os dias atuais, a 
região não deixou de ser alvo de impactos ambientais, sendo um 
deles a ponte “Construtor João Alves”, que liga a cidade de Aracaju 
ao município de Barra dos Coqueiros, construída no ano de 2006.

Quanto à APA da Foz do Rio Vaza Barris, esta abrange a ilha 
localizada na foz do rio que leva o nome da APA, denomi-
nada Ilha do Paraíso e a foz do Rio Santa Maria, situada em 
frente ao povoado Mosqueiro, chamada Ilha da Paz. Con-
forme a Lei n° 2.795 de 30 de março de 1990, devem ser ve-
dadas: 
I. A instalação de qualquer obra de natureza permanente, 
tais como edificações, cercas ou muros;
II. Qualquer utilização que impliquem modificação das ca-
racterísticas geomorfológicas ou de sua gênesis, bem como 
de sua cobertura vegetal nativa (SERGIPE, 1990).

Todavia, tanto a APA do Rio Sergipe, como a APA do Rio Vaza 
Barris, pelos conflitos da sua criação, a exemplo da inexistência 
de memorial descritivo, da ausência de consulta pública e da no-
menclatura distinta daquelas indicadas pelas categorias do SNUC, 
estão em fase de recategorização. É essencial frisar que há regis-
tros sobre o andamento do processo de criação da Reserva de De-
senvolvimento Sustentável (RDS) Foz do Rio Vaza-Barris, a qual 
contemplará trechos de Mata Atlântica dos municípios de Aracaju, 
Itaporanga D’ajuda e São Cristóvão (DESTAQUE NOTÍCIA, 2016).

Já a APA do Litoral Norte está aguardando regulamentação 
(SILVA, 2012), ou seja, se passaram dez anos da pesquisa realizada 
pela autora, e infelizmente, a situação ainda não foi resolvida. 

Considerando o desenvolvimento socioeconômico na área do 
litoral decorrente da implantação da Rodovia SE/100 – SUL, bem 
como o patrimônio natural formado pelos ecossistemas de man-
guezais, áreas estuarinas, dunas, restingas, lagoas e outras fitofi-
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sionomias de valor paisagístico, o governo do estado de Sergipe 
criou no ano de 1993, a APA do Litoral Sul de Sergipe (SERGIPE, 
1993). A APA, está limitada ao sul pela margem esquerda do Rio 
Real, no limite com o estado da Bahia, ao norte pela margem direi-
ta do Rio Vaza-Barris, ao leste pelo Oceano Atlântico e ao oeste por 
uma linha distante 10Km dos pontos de preamar média de 1831, 
consoante o decreto supracitado.

Contudo, a APA só teve seu processo de implementação inicia-
do no ano de 2009, quando a Secretaria de Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos (SEMARH) definiu os contornos da UC. Isso indica 
que durante 16 anos de intervalo entre a criação e implementação 
a APA foi marcada pelo desenvolvimento de atividades socioeco-
nômicas de forma desenfreada, tanto no perímetro interno da UC 
como em seu entorno (SILVA; MELO e SOUZA, 2010). Ademais, 
nas análises das autoras, os quase 20 anos de não implementação 
implicou na ampliação de conflitos territoriais que giraram em 
torno da posse das paisagens exibidas pelas praias mais atrativas 
do litoral sergipano, como é o caso das praias da Caueira, no mu-
nicípio de Itaporanga D’ Ajuda, do Abaís e do Saco, em Estância.

A APA do Litoral Sul abriga os manguezais presentes na bacia 
mais produtiva do estado (SERGIPE, 1984), por onde passam os 
rios formadores do Complexo estuarino Real-Piauí-Fundo, no li-
mite dos estados de Sergipe e Bahia. 

De maneira incomum, todas as UCs, tanto de Proteção Inte-
gral, como de Uso Sustentável, sofrem com distúrbios crônicos em 
decorrência de impactos negativos. No caso das APAs, Silva (2012) 
afirmou que os maiores problemas estão associados ao desma-
tamento relacionado ao desenvolvimento de atividades ligadas à 
agropecuária e ao turismo. As APAs do Litoral Norte e do Sul do 
estado merecem destaque quanto à intervenção do turismo não 
sustentável relacionado à especulação imobiliária. Consequente-
mente, complementou a autora, comunidades pesqueiras sofrem 
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com a perda das áreas de extrativistas e da biodiversidade de que 
dependem para sobreviver. 

Tão grave quanto a existência de tensores e impactos ambien-
tais capazes de destruir as florestas de manguezais e o ecossiste-
ma como um todo é a morosidade para se efetivar uma política 
séria de conservação através das Áreas Protegidas. Boa parte das 
UCs que abrigam manguezais em Sergipe não dispõe de plano de 
manejo. Este fator, em meio aos desafios para a gestão ambiental 
das UCs, associado às falhas da política de fiscalização, amplia os 
riscos de degradação dos manguezais.

Considerações finais

A natureza fez do emaranhado de raízes do gênero Rhizophora 
e do tapete de pneumatóforos dos gêneros Laguncularia e Avicen-
nia, o habitat de muitas espécies da fauna aquática. A calmaria e 
a riqueza singular do manguezal fornecem o suporte físico neces-
sário para as espécies aquáticas que precisam deste sistema am-
biental para reproduzir-se, abrigar-se, alimentar-se e sobreviver 
em meio à dinâmica e competição dos mares e rios. Não menos 
importante, é essa biodiversidade que mantém vivas as comuni-
dades tradicionais pesqueiras por gerações.

Embora os manguezais sejam considerados por lei como APPs 
e parte de suas florestas estarem incluídas em UCs, no litoral ser-
gipano, observam-se vários tensores antropogênicos que compro-
metem a sua conservação e a manutenção dos serviços ecossistê-
micos prestados gratuitamente. 

Dentre os impactos socioambientais estão: retirada da vegeta-
ção; aterramento de manguezais; ocupação desordenada; efeitos 
adversos da carcinicultura; disposição inadequada de resíduos 
sólidos e efluentes domésticos; derramento de óleo por embar-
cações ou por acidentes; extração de areia; dentre outros. Esses 
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impactos refletem as deficiências na gestão e implementação das 
UCs, como exemplo, a demora para a elaboração do Plano de Ma-
nejo, como é o caso da APA do Litoral Sul, criada há 28 anos e ain-
da sem o instrumento aprovado. 

É oportuno encerrar reforçando que, para avançar na proteção 
dos manguezais, faz-se necessário priorizar os preceitos estabele-
cidos nos instrumentos legais de modo a garantir a sua conserva-
ção em consonância com os anseios das comunidades tradicio-
nais que vivem nessas áreas.  
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Introdução

A criação de unidades de conservação é um dos instrumentos 
mais utilizados para preservação dos recursos naturais (BENSUSAN, 
2006). Entretanto, a simples demarcação legal destes espaços, não 
se traduz de imediato em proteção ambiental (GARCIA; MORREIRA; 
BURNS, 2018). Deve-se compreender a ocupação do território pro-
tegido e as condições ambientais, com o intuito de disciplinar o uso 
do solo, de acordo com os objetivos que justificaram a sua criação  
(SUGAHARA e SOUZA, 2010).

No Brasil, a instituição de unidades de conservação é uma es-
tratégia governamental, que visa a preservação e conservação de 
áreas naturais relevantes. Em 18 de julho de 2000, regulamentado 
pela Lei Federal de Nº 9.985, foi criado o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC) onde estão estabelecidos, os crité-
rios e as normas para a criação, implantação e gestão destas áreas 
no país (BRASIL, 2000). De acordo com o SNUC, uma unidade de 
conservação é um: 
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Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevan-
tes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção (BRASIL, 2000).

As unidades de conservação dividem-se em dois grupos com 
características distintas. No primeiro estão as unidades do grupo 
de Proteção Integral, que tem como objetivo, a preservação da na-
tureza, sendo aceito apenas o uso indireto dos seus recursos na-
turais. No segundo grupo estão as unidades de Uso Sustentável, 
com o propósito fundamental de compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso direto de parcela de seus recursos naturais. 
O SNUC aponta como recursos naturais a “atmosfera, as águas 
interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territo-
rial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”  
(BRASIL, 2000).

No grupo de Proteção Integral está inserida a categoria de Mo-
numento Natural, que tem como “objetivo básico preservar sítios 
naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica” (BRASIL, 
2000). Conforme o SNUC, o território de um Monumento Natural 
“pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade, com a utilização da terra e 
dos recursos naturais do local pelos proprietários’’ (BRASIL, 2000).

O Monumento Natural dos Cânions do Subaé é uma unidade 
de conservação criada pelo estado da Bahia no ano de 2006 e está 
localizada no município de Santo Amaro-BA. Situada em um pro-
fundo cânion e inserida em uma região de Mata Atlântica, a unida-
de “apresenta significativos recursos naturais, de imensos valores 
cênicos e paisagísticos, propiciando a prática de ecoturismo e de 
esportes radicais” (BAHIA, 2006).
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O território do Monumento Natural dos Cânions do Subaé exi-
be atualmente, diferentes usos de seus recursos naturais. A agro-
pecuária em conjunto com os sistemas de abastecimento de água 
e de transmissão de energia elétrica são algumas das atividades 
socioeconômicas que compartilham o espaço com a Mata Atlân-
tica remanescente. Contudo, segundo o SNUC, as unidades que 
pertencem ao grupo de Proteção Integral, não deveriam receber 
interferências diretas de atividades humanas.

As unidades de conservação são frequentemente objeto de es-
tudo de pesquisas científicas e muitas destas utilizam imagens de 
satélite, com o intuito de reconhecer os elementos físicos, a vege-
tação e as atividades antrópicas presentes na área. O emprego de 
imagens orbitais tem também a finalidade de auxiliar a identifica-
ção de riscos ambientais e orientar tomadas de decisões que en-
volvem a conservação dos recursos naturais (MEZZOMO; GHIS-
SO; CAMPOS, 2014).

De acordo com Silveira (2004), as imagens de satélite permitem 
o monitoramento contínuo da cobertura vegetal e do uso do solo, 
revelando-se um material valoroso em pesquisas com o enfoque 
territorial. 

O agrupamento dos elementos contidos em uma determinada 
paisagem, pode ser facilmente reconhecido através de caracterís-
ticas físicas, como a forma, cor e textura, constituindo-se em áreas 
homogêneas que permitem ser facilmente mapeadas (BORGES e 
SILVA, 2009). As imagens de satélite com boa resolução possibi-
litam a criação de mapas temáticos de grande precisão, com re-
dução significativa de trabalhos realizados em campo (AYACH e 
CUNHA, 2012).

Neste contexto, apresentam-se as geotecnologias e os Siste-
mas de Informações Geográficas, compostos por técnicas, mé-
todos, equipamentos, programas e pessoas que tratam dados 
geoespaciais. Desta maneira, estas tecnologias disponíveis se 
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mostram como importantes ferramentas a serem utilizadas para 
ações voltadas ao planejamento ambiental de áreas protegidas  
(ROSA, 2005; CHUERUBIM e PAVANIN, 2013; IBRAHIN, 2014).

Diante disto, o objetivo deste trabalho consiste na utilização 
das geotecnologias, para elaborar um mapa temático da cobertura 
vegetal e uso do solo do Monumento Natural dos Cânions do Su-
baé, buscando analisar os possíveis conflitos para a conservação 
ambiental, decorrentes das atividades socioeconômicas identifi-
cadas em seu território.

Espera-se que este levantamento sobre as formas de uso do 
solo e sobre o estado da cobertura vegetal apresente subsídios 
para o planejamento ambiental desta unidade de conservação e 
possa orientar futuras ações voltadas para recuperação dos seus 
recursos naturais porventura degradados.

1 Material e Métodos

1.1 Caracterização da Área de Estudo

O Monumento Natural dos Cânions do Subaé situa-se no esta-
do da Bahia, localizado na zona rural do município de Santo Ama-
ro e ocupa um território de 404,14 hectares entre as coordenadas 
geográficas 12° 30’ 09” e 12° 31’ 15” de latitude sul e 38° 44’ 56” e 
38° 47’ 07” de longitude oeste. 

Criado pelo Decreto Estadual de Nº 10.018 de 05 de junho de 
2006, é uma unidade de conservação do grupo de Proteção Inte-
gral situada na mesorregião metropolitana de Salvador, distan-
ciando-se em cerca de 90 km da capital baiana. O principal acesso 
à unidade se localiza na rodovia BA–084, no trecho do Km 17, pró-
ximo ao povoado de Nova Conquista.
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Figura 1- Monumento Natural dos Cânions do Subaé (BA): Localização da área de estudo.

Fonte: Elaborado pelos os autores, 2020.

A população do município de Santo Amaro, de acor-
do com o último censo realizado no ano de 2010, totali-
za 57.800 habitantes. Deste total, cerca de 9.000 pessoas re-
sidem na zona rural do entorno da unidade de conservação  
(IBGE, 2011). As principais atividades produtivas desenvolvidas na 
área de estudo estão relacionadas a pecuária bovina de corte, a 
agroindústria do papel e a culturas de subsistência (SEI, 2003).

O clima da região segundo a tipologia climática Köppen é tropi-
cal chuvoso de floresta, sem estação seca, com pluviosidade anual 
superior a 1500mm. A temperatura média oscila entre 24ºC e 25ºC 
(SEI, 1998).

Em relação à cobertura vegetal nativa, a área de estudo inse-
re-se no domínio do bioma Mata Atlântica, caracterizada por 
ser uma Floresta Ombrófila Densa, decorrente de clima tropical 
quente e chuvoso. Atualmente, a cobertura florestal remanescente 
é constituída por vegetação secundária em diferentes estágios de 
regeneração (SEI, 2003).  

No que diz respeito aos recursos hídricos, o território faz par-
te da Região de Planejamento e Gestão das Águas (RPGA) do Re-
côncavo Norte, inserido na bacia hidrográfica do Rio Subaé. Os 
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principais rios que cruzam a área são os afluentes da sua margem 
direita, como os Rios Sergi e Peraúna (BAHIA, 2006). O Rio Sergi 
escavou o cânion principal que divide a unidade de conservação e 
seus afluentes de ambas as margens, formam expressivas quedas 
d’água de alturas diversas, que comprovam o imenso valor cênico 
e paisagístico da região (PEDREIRA, 2002).

As cachoeiras presentes na localidade são constantemente vi-
sitadas pela população do recôncavo baiano, sendo os turistas 
das cidades de Salvador e de Feira de Santana os mais frequentes. 
Além da visitação para contemplação e lazer, ocorrem na área ati-
vidades de esportes radicais, como a prática de rapel em cachoei-
ras e eventos de motocross, rally 4x4 e mountain bike.

No contexto geológico, a área está inserida na Bacia Sedimen-
tar do Recôncavo e segundo Ghignone (1979) “existem faixas para-
lelas de arenito com relevo de cuestas, formando longas escarpas” 
(apud PEDREIRA, 2002, p.244). Estes arenitos são oriundos da 
Formação Sergi, do Grupo Brotas, constituída por arenitos finos a 
conglomerados (PEDREIRA, 2002; SANTOS, 2015).

Duas unidades geomorfológicas ocorrem no território pesqui-
sado, a denominada de Baixada Litorânea que exibe relevo ondu-
lado, localizada nas regiões de vales. E a intitulada de Tabuleiros 
Interioranos em zonas de maior altitude (~170m), com relevo de 
topos aplainados, apresentando diferentes estágios de dissecação 
(SEI, 2003; SANTOS, 2015). Os limites do Monumento Natural dos 
Cânions do Subaé estão localizados principalmente nas bordas 
dissecadas dos Tabuleiros Interioranos.

No tocante ao solo, ele é descrito como “Argissolo Vermelho-
-Amarelo Distrófico, caracterizado por ter baixa fertilidade e por 
apresentar restrições devido à susceptibilidade fácil à erosão” 
(SANTOS, 2015, p.78). Predominantes no território estudado, são 
solos “bem desenvolvidos, com alto teor de argila e pobres de nu-
trientes” (BORGES et al., 2014, p.04).
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A altitude varia entre 20m e 210m, a profundidade média dos 
cânions é de cerca de 50m, com uma largura de 250m. De acor-
do Pedreira (2002, p.244) “as escarpas destes cânions que dão a 
expressividade e beleza ao local são indicativas de processos se-
dimentares ocorridos há mais de 150 milhões de anos”. A área é 
também um geossítio de significativo valor científico, com impres-
sionantes estratificações cruzadas de grande porte (FUEZI, 2010).

Entre as escarpas do cânion do Rio Sergi, cruzando todo o ter-
ritório da unidade de conservação, perpassa a Ferrovia Centro-
-Atlântica S/A, oriunda de concessão pública outorgada em 1996. 
O trecho inserido na área de estudo fazia parte da antiga Estrada 
de Ferro de Santo Amaro, que teve sua construção iniciada no sé-
culo 19. Atualmente, a ferrovia é restrita ao transporte de cargas.  

O Monumento Natural dos Cânions do Subaé é inteiramente 
constituído de áreas particulares, estando a maior parte do seu 
território legal inserido nos limites da Fazenda Subaé, pertencente 
ao Grupo Penha S/A. O grupo é o responsável pela silvicultura do 
bambu situada dentro da unidade de conservação e no entorno. O 
bambu cultivado é da espécie exótica Bambusa vulgaris, empre-
gue em processos industriais da empresa, que envolvem desde a 
reciclagem e a fabricação de papéis.

A área da unidade de conservação não foi desapropriada, e 
até o momento, a unidade não possui plano de manejo e conse-
quentemente não há uma zona de amortecimento. As atividades 
antrópicas do seu entorno exercem influência direta sobre a área 
protegida. A unidade possui Conselho Gestor, gerido atualmente 
pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado 
da Bahia.
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1.2 Obtenção de Dados

Inicialmente, foi necessário reunir informações geoespaciais 
referentes a área de estudo para a criação de uma base cartográfi-
ca. Os limites do Monumento Natural dos Cânions do Subaé foram 
obtidos através do site do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBIO) na Internet. Já os limites municipais, 
estaduais e do Brasil foram adquiridos no site do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados da hidrografia foram 
cedidos pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Estado da Bahia (INEMA) na escala de 1:100.000.

Os dados vetoriais das rodovias estaduais, estradas rurais, rede 
ferroviária e das torres e linhas de transmissão de eletricidade fo-
ram obtidos através da base do OpenStreepMap, uma plataforma 
aberta de dados geoespaciais. Para isto, utilizou-se o software Java 
OpenStreetMap para adquirir os arquivos vetoriais contendo as 
informações supracitadas, referentes a área de pesquisa.

1.3 Procedimentos Metodológicos

Para elaborar o mapa temático da cobertura vegetal e do uso 
solo foi utilizada uma imagem de satélite disponibilizada pelo sof-
tware Google Earth Pro, datada de janeiro de 2019. A imagem foi 
importada para um Sistema de Informações Geográficas, o softwa-
re QGIS versão 2.18.28 com o auxílio da extensão QuickMapServi-
ces instalada ao programa. O Sistema de Referência de Coorde-
nadas utilizado foi o Universal Transversa de Mercator (UTM), na 
Zona UTM 24S, no sistema geodésico SIRGAS2000.

A partir da imagem de satélite georreferenciada e projetada no 
Sistema de Informações Geográficas QGIS, foi possível realizar o 
mapeamento por meio da fotointerpretação em tela de computa-
dor. A técnica utilizada foi a de segmentação das feições similares 
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em cores, formas e textura. Empregou-se um aumento de contras-
te na imagem de satélite para facilitar a interpretação da vegetação 
natural e do uso do solo por atividades socioeconômicas. Os pro-
cedimentos realizados estão descritos por etapas no fluxograma 
exibido na Figura 2.

Figura 2- Fluxograma com as etapas para a elaboração do mapa temático e análise dos conflitos para a conserva-
ção do Monumento Natural dos Cânions do Subaé.

Fonte: Elaborado pelos os autores, 2020.
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Posteriormente, os segmentos vetorizados foram unidos em 
diferentes classes temáticas de cobertura vegetal e uso do solo. O 
território do Monumento Natural dos Cânions do Subaé possui 
pequena extensão, com aproximadamente 4 km². Desta maneira, 
tornou-se viável o trabalho de vetorização de forma manual, em 
escala de detalhe, a de 1:25.000. Em conjunto da interpretação vi-
sual da imagem de satélite, com a finalidade de assegurar o que foi 
mapeado em tela, foi realizado trabalho de campo para constata-
ção dos dados produzidos. Foram definidos 30 pontos de controle, 
conforme a Figura 3 apresenta. 

Figura 3- Mapa com a imagem de satélite utilizada e a localização dos pontos de controle.

Fonte: Elaborado pelos os autores, 2020.

Os pontos de controle foram estabelecidos em escritório, es-
tes apresentavam algumas características dessemelhantes na 
imagem de satélite empregada no mapeamento, gerando incer-
tezas. A intenção do trabalho de campo foi de atestar, se a cober-
tura vegetal e os tipos de uso do solo identificados em ambiente 
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computacional, correspondiam com a realidade constada de for-
ma presencial.

As saídas de campo sucederam-se durante primeiro e segundo 
semestre de 2019 e o trabalho foi executado com auxílio de um 
dispositivo GPS (Global Positioning System) de alta precisão, mo-
delo Garmin GPSMap62s. Em campo, foi utilizada uma câmera fo-
tográfica modelo Nikon L810 para registrar os diferentes usos do 
solo e os possíveis impactos decorrentes destes.

Para a correta determinação das classes de cobertura vegetal e 
do uso do solo foram necessárias visitas à unidade de conservação, 
somadas a pesquisas na literatura pertinente. Foram demandadas 
também consultas aos temas do presente estudo e a dados car-
tográficos anteriormente publicados. Desta maneira, permitiu-se 
determinar com asserção, sete classes temáticas distintas. 

Para a elaboração destas classes temáticas foi empregue, salvo 
pequenas adaptações necessárias para a realidade da área de es-
tudo, o Nível II do Sistema Básico de Classificação da Cobertura 
e do Uso da Terra (SCUT) do IBGE, proposto na 3ª edição do seu 
Manual Técnico de Uso da Terra. As classes temáticas adaptadas 
do SCUT estão apresentadas e descritas no Quadro 1.

Quadro 1- Descrição das classes temáticas.

Classe Descrição

Floresta Secundária 
em Regeneração

Remanescentes de Floresta Ombrófila Densa, caracterizada por vegetação arbórea de médio a 
grande porte apresentando diferentes estágios de regeneração

Fragmentos Florestais  
Degradados

Pequenos Fragmentos de Floresta Ombrófila Densa alterados, intercalados por gramíneas, 
bambus e/ou palmeiras-de-dendê

Pastagem Áreas cobertas por vegetação de gramíneas para criação exclusiva de animais de grande porte

Silvicultura de Bambu Áreas de cultivo regular de bambu, empregado na agroindústria do papel instalada na região

Bambus Invasores Agrupamentos de bambus invasores nas margens de rios e ao longo da Ferrovia Centro-Atlân-
tica S/A

Área Desflorestada Áreas desflorestadas com vegetação composta por gramíneas, arbustos e/ou solo exposto
Área Urbana Áreas de ocupação urbana como localidades e rodovias

Fonte: Elaborado pelos os autores, 2020.
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2  Resultados e Discussão

A interpretação dos resultados do mapeamento exibido na 
Figura 4, somada com as observações realizadas em campo e às 
pesquisas na literatura relacionada, permitiram subsidiar análises 
qualitativas sobre a cobertura vegetal e o uso do solo por ativida-
des socioeconômicas, identificadas no território da unidade de 
conservação. 

Desta forma, tornou-se possível o levantamento de conflitos en-
tre a conservação dos recursos naturais e o uso do solo e de atributos 
naturais pelos proprietários da terra ou pela comunidade da região.

Figura 4 - Mapa de cobertura vegetal e uso do solo do Monumento Natural dos Cânions do Subaé.

Fonte: Elaborado pelos os autores, 2020.

Os cálculos das áreas mapeadas foram realizados a partir dos 
dados produzidos no presente estudo. A Tabela 1 exibe os resulta-
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dos com as classes temáticas em hectares e a porcentagem de cada 
uma destas no território total da unidade de conservação.

Tabela 1 - Quantificação das classes de cobertura vegetal e uso do solo. 

Classe Área em hectares (ha) Porcentagem da ocupação (%)
Floresta Secundária em Regeneração 184,51 45,66
Fragmentos Florestais Degradados 135,22 33,46
Pastagem 33,72 8,35
Silvicultura de Bambu 23,14 5,72
Bambus Invasores 13,36 3,30
Área Desflorestada 11,44 2,83
Área Urbana 2,75 0,68
TOTAL 404,14 100

Elaborado pelos autores, 2020.

A classe Floresta Secundária em Regeneração é a matriz da uni-
dade de conservação, apresentando 184,51 hectares, perfazendo 
45,66% da área. A classe compreende todos os remanescentes de 
Floresta Ombrófila Densa (Mata Atlântica) em diferentes estágios 
de regeneração, seja inicial, médio ou avançado. A variação des-
tes estágios está geralmente relacionada aos períodos de pousio 
da terra, ao uso predatório do extrativismo vegetal por parte da 
comunidade e das próprias condições naturais de regeneração do 
ambiente (SEI, 2003; BORGES et al., 2014).

Constatou-se a partir dos resultados, que a classe está bastante 
fragmentada, levando em conta a totalidade do território da uni-
dade de conservação. Assim como no recôncavo baiano, a Mata 
Atlântica existente se encontra fortemente descaracterizada, onde 
os remanescentes estão localizados em pequenas parcelas, interca-
ladas com as atividades da agropecuária (SEI, 2003; SANTOS, 2015).  
A fragmentação de florestas tropicais é um fenômeno visto no 
mundo inteiro, em quase todos os biomas, resultante do uso da 
terra de maneira desordenada e de forma insustentável (REZEN-
DE; PRADO FILHO; SOBREIRA, 2011).
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De acordo com o estudo realizado por Santos (2012), entre os 
anos de 1960 e 2010, houve uma redução de 51% da mata nativa no 
município de Santo Amaro, resultante do aumento das atividades da 
agropecuária, incluindo áreas do presente estudo. Embora resistam 
em pequenas parcelas, os remanescentes florestais são essenciais, 
visto que, promovem a proteção do solo e dos recursos hídricos, 
além de contribuir para a manutenção dos serviços ecossistêmicos  
(MORAES; MELLO; TOPPA, 2015). 

Os remanescentes florestais mais preservados estão locali-
zados em regiões que apresentam maior declividade, principal-
mente próximos a escarpas e a zonas com inclinação acima de 
35º (Figura 5-A). Estes locais possuem vegetação densa e de difí-
cil acesso. As áreas anteriormente estabelecidas como de Reserva 
Legal, de propriedades rurais existentes na unidade de conser-
vação, também exibem remanescentes florestais significativos 
(Figura 5-B).

Figura 5 - Registros fotográficos: (A) – Floresta Secundária em Regeneração em regiões de declividade acentuada; 
(B) Diversidade biológica nos remanescentes de Mata Atlântica.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A classe Fragmentos Florestais Degradados apresenta a segunda 
maior ocupação, somando 135,22 hectares, o que equivale a 33,46% 
da unidade de conservação. É composta principalmente por áreas 
parcialmente desflorestadas, onde resistem pequenos fragmen-
tos de Mata Atlântica intercalados por gramíneas e espécies exó-
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ticas como o bambu (Bambusa vulgaris) e a palmeira-de-dendê  
(Elaeis guineenses), conforme demonstra a Figura 6-A.

Os agrupamentos de bambus identificados nesta classe estão 
espaçados de forma aleatória, sem indicação de cultivo regular. 
O surgimento destes bambus está possivelmente associado a 
proximidade da silvicultura de bambu, principalmente à leste da 
unidade de conservação, onde existem amplas áreas cultivadas.  
Isto decorre devido ao grande crescimento vegetativo que o bam-
bu possui e por sua capacidade de se expandir com facilidade em 
ambientes alterados, de forma bastante invasiva (ROTHER, 2006).

Identificou-se também nesta classe, a existência de rios sem 
as mata ciliares, revelando um conflito para a conservação, visto 
os impactos que estas importantes zonas sem cobertura vegetal, 
podem causar ao ecossistema da região. O Rio Sergi, o principal 
da área de estudo, exibe diversos trechos sem vegetação arbórea 
significativa, em ambas faixas laterais (Figura 6-B).

Figura 6 - Registros fotográficos: (A) – Áreas parcialmente desflorestadas com fragmentos alterados de Mata 
Atlântica intercalados com bambus e palmeiras-de-dendê; (B) Mata ciliar ausente no Rio Sergi.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A mata ciliar tem um papel importante para reduzir o assorea-
mento e a degradação dos corpos hídricos, além de auxiliar a ma-
nutenção da biodiversidade (CASTRO; CASTRO; SOUZA, 2013). As 
margens dos rios desflorestadas proporcionam o ambiente ideal 
para o avanço do bambu exótico, principalmente em zonas consi-
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deradas fundamentais para conservação ambiental, como as mar-
gens de rios.

Em trechos de maior altitude (~130m) inseridos nesta classe, 
encontram-se fragmentos florestais rarefeitos, apresentando vege-
tação desde arbustiva até a grande porte, alternando com trechos 
de gramíneas a solo exposto. Estas áreas parcialmente degrada-
das apresentam processos erosivos, com diferentes magnitudes, 
expondo o risco ambiental por se tratar de zonas de encostas, com 
elevada inclinação. 

A Pastagem ocupa 33,72 hectares do território mapeado, con-
templando 8,35% do uso do solo da área legal da unidade de con-
servação, com forte predomínio de gramíneas. Os pastos são utili-
zados principalmente pela pecuária bovina de corte (Figura 7-A), 
em trechos planos e pouco inclinados dos Tabuleiros Interioranos, 
localizados em zonas de maior altitude (~180m). 

Verificou-se que alguns pastos se estendem até o limite das bor-
das destes supracitados tabuleiros, em áreas de terreno levemente 
acidentado, expondo muitas vezes o solo (Figura 7-B). Estas áre-
as tornam-se vulneráveis a processos morfodinâmicos, podendo 
causar assoreamentos de rios, visto que, o solo na região é descrito 
como fortemente suscetível a erosão (SANTOS, 2015). 

Figura 7 - Registros fotográficos: (A) – Animais de grande porte em áreas de pastagem; (B) Cercas de pastos 
localizadas próximas aos limites dos tabuleiros, exposição do solo em declives.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.
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A própria prática extensiva da pecuária implica na retirada da 
maior parte da cobertura vegetal nativa, o que provoca alterações 
ambientais negativas, como perda da biodiversidade, possível po-
luição dos corpos hídricos decorrente da utilização de fertilizantes 
e defensivos agrícolas, além de causar a compactação e a exposi-
ção do solo à intemperes (BORGES et al., 2014; SANTOS, 2015).

Em algumas áreas da unidade de conservação, existem pastos 
ocultos em meio à floresta, resultantes de pequenos desmatamen-
tos ilegais, onde retira-se a vegetação nativa gradativamente. Na 
maioria das vezes, não há o devido conhecimento dos proprie-
tários da terra, sendo realizado por posseiros ou pela própria co-
munidade local para obtenção de lenha. As áreas são geralmente 
utilizadas por um curto período de tempo. Quando abandonadas, 
resta-se apenas a degradação ambiental.

Alguns destes pastos ocultos em meio a mata foram abertos em 
áreas anteriormente demarcadas como Reserva Legal das proprie-
dades rurais que, até o momento, estão inseridas na poligonal da 
unidade de conservação.  Isto ocorre pois não houve o empenho 
para a desapropriação da área pelo estado da Bahia. Estes pastos 
ocultos revelam-se um conflito ambiental para a conservação dos 
recursos florestais.

A classe Silvicultura de Bambu estende-se por 23,14 hectares, 
abrangendo 5,72% da área pesquisada. As indústrias que utilizam 
o bambu como matéria prima no processo de fabricação de pa-
péis, iniciaram o cultivo na região a partir da década de 1980 (SEI, 
2003). A espécie cultivada comercialmente na área de estudo é a 
Bambusa vulgaris, considerada uma espécie exótica, de origem 
asiática, introduzida no Brasil através dos colonizadores portu-
gueses e posteriormente trazida por imigrantes orientais (SAN-
QUETTA et al., 2017; SILVEIRA et al., 2017).

De acordo com Guerra et al. (2017), nos últimos anos o bam-
bu tem sido empregue para a produção de biomassa e energia. 
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O aproveitamento energético de bambu no nordeste brasileiro é 
atualmente empreendido pelo Grupo Penha S/A, na região do re-
côncavo baiano. 

Ainda segundo o estudo realizado por Guerra et al. (2017, p. 
283), a unidade do grupo supracitado, localizada no município de 
Santo Amaro, “explora aproximadamente 3 mil hectares de bio-
massa de bambu, com produção voltada para fins energéticos. 
Essa biomassa é queimada em caldeira para aproveitar o vapor 
utilizado no processo de reciclagem de papel”.

A silvicultura do bambu na região (Figura 8-A), por se tratar de 
cultivo de uma espécie exótica a flora nativa, compromete a bio-
diversidade e pode causar alterações negativas no ambiente em 
qual se encontra (BORGES et al., 2014). A substituição da cobertu-
ra vegetal original, provida de maior diversidade biológica, por um 
cultivo de uma só espécie, ocasiona a expulsão da fauna nativa, 
podendo desencadear desequilíbrios ambientais, além de desca-
racterizar (Figura 8-B) os ecossistemas diretamente afetados (SEI, 
2003; MATOS e PIVELLO, 2009).

Figura 8 - Registros fotográficos: (A) – Cultivo regular de bambu (Bambusa vulgaris) situado no território legal da 
unidade da conservação; (B) diversidade de espécies bastante reduzida em relação a Mata Atlântica.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Ao sul do território mapeado, em uma grande zona de verten-
tes, há um extenso cultivo de bambu que ultrapassa os limites da 
unidade de conservação, situado entre dois fragmentos significa-
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tivos de Mata Atlântica. A área em questão possui numerosas nas-
centes e os riachos resultantes destas, deságuam no cânion do Rio 
Sergi, o principal da área de estudo. 

Estes riachos alimentam diversas quedas d’águas, inclusive a 
mais visitada da região, a afamada Cachoeira do Urubu. Desta for-
ma, esta área específica ocupada pela silvicultura bambu, revela-
-se um grande conflito ambiental ao principal atrativo turístico do 
Monumento Natural dos Cânions do Subaé.

Além disto, o emprego de máquinas durante o período de co-
lheitas do bambu, seja dentro ou no entorno da unidade de con-
servação, propicia a compactação do solo e o assoreamento de 
rios, pela intensa movimentação da terra em áreas consideradas 
sensíveis, localizadas acima das cachoeiras. A qualidade da água 
em bacias hidrográficas está fortemente relacionada a alterações 
que ocorrem no solo e na cobertura vegetal da área drenada por 
seus rios (SANTOS; JESUS; NOLASCO, 2014; SANTOS, 2015).

A classe Bambus Invasores ocupa 13,36 hectares, somando 
3,30% da área mapeada. A principal característica desta classe é 
a ocupação invasiva das margens de rios e da Ferrovia Centro-
-Atlântica S/A por bambus, pela mesma espécie cultivada na 
região, a Bambusa vulgaris, classificada como exótica à Mata 
Atlântica local. 

Uma espécie é considerada exótica quando se estabelece em 
uma região diferente da sua origem natural, ocasionada pela ação 
do homem, seja esta de forma proposital ou não. Caso a espécie 
exótica consiga uma grande expansão em sua nova área de esta-
belecimento e como consequência disto, prejudique a diversidade 
biológica das espécies nativas, esta é apontada como uma espé-
cie exótica invasora, podendo se tornar dominante no ambiente o 
qual se alastra (LEÃO et al., 2011). 

Segundo o estudo de Morokawa (2008), o bambu assume do-
minância principalmente em margens de estradas, ferrovias e de 
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rios, o que foi constatado no presente estudo (Figura 9-A). Em di-
versos trechos do Rio Sergi e do Rio Peraúna e ao longo da Ferrovia 
Centro-Atlântica S/A, ambas as margens estão tomadas por bam-
bus (Figura 9-B), acarretando em uma redução significativa da di-
versidade biológica em comparação à Mata Atlântica do entorno.
 
Figura 9 - Registros fotográficos: (A) - Margens da Ferrovia Centro-Atlântica S/A ocupadas por bambuzais; (B) 
Margem e parte do leito do Rio Sergi tomados por bambus (Bambusa vulgaris).

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

As invasões por bambus acontecem principalmente em áreas 
degradadas, em locais em que a mata nativa foi alterada ou reti-
rada totalmente. Por se tratar de uma região que remota ao pe-
ríodo colonial, da época do ciclo da cana-de-açúcar, acredita-se 
que nestas regiões caracterizadas por cânions, as margens dos rios 
eram desmatadas para facilitar o transporte e a criação de animais 
ou para culturas de subsistência. 

As faixas de domínio da Ferrovia Centro-Atlântica S/A, com a 
largura de 15 metros em ambas laterais, também favorecem as in-
vasões de bambus ao longo do seu traçado. Isto ocorre devido a 
supressão regular da cobertura vegetal que cresce na direção dos 
trilhos. A concessionária utiliza máquinas pesadas para suprimir a 
vegetação e para retirar encostas caídas, que impedem a visão do 
operador da locomotiva. 

De acordo com Lacerda e Kellermann (2017), em diversas regi-
ões do planeta, a devastação das florestas tropicais tem permitido 
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um grande avanço de populações de bambus. As condições consi-
deradas ideais para que espécies de bambus se tornem dominan-
tes, ocorrem principalmente em florestas primárias alteradas e em 
florestas secundárias. Ainda segundo os autores supraditos: 

Embora o papel invasivo e degradante de populações de 
bambus ainda esteja ausente das discussões técnico-cientí-
ficas e das políticas públicas ligadas à conservação e ao uso 
dos recursos naturais, a dimensão dessa problemática já foi 
detectada em diferentes ecossistemas do mundo (LACERDA 
E KELLERMANN, 2017, p.181). 

 
A própria fragmentação de habitats naturais, decorrente dos 

diferentes usos da terra propicia o surgimento de invasões bio-
lógicas (MATOS e PIVELLO, 2009). As espécies exóticas invasoras 
provocam muitos efeitos indesejados, já que perturbam os ciclos 
ecológicos naturais (LEÃO et al., 2011). 

A invasão por bambus exóticos no território estudado é incom-
patível com os objetivos da conservação ambiental, pertinentes ao 
Monumento Natural dos Cânions do Subaé. Os agrupamentos de 
bambus podem impedir a regeneração natural da Mata Atlântica, 
em áreas que atualmente se encontram degradadas.

A classe Área Desflorestada registrou 11,44 hectares, totalizan-
do 2,83%, sendo caracterizada por pequenas áreas desflorestadas 
que exibem uma vegetação composta por gramíneas e arbustos.  
As imagens de satélite analisadas somadas às visitas de campo não 
revelaram algum uso produtivo direto da terra. Entretanto, em al-
gumas destas áreas desflorestadas da unidade, localizam-se torres 
de linhas de transmissão de eletricidade que atravessam o territó-
rio da unidade de conservação (Figura 10-A).
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Figura 10 - Registros fotográficos: (A) – Áreas desflorestadas com vegetação arbustiva abaixo das torres e das 
linhas de eletricidade; (B) – Erosão decorrente da remoção da vegetação em declives.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

As torres pertencem a Companhia Hidrelétrica do São Fran-
cisco (CHESF) e estão localizadas em zonas de maior altitude 
(~180m), em locais de acentuada declividade por estarem insta-
ladas principalmente nas bordas dos Tabuleiros Interioranos. 
Logo abaixado das torres e das respectivas linhas de transmissão,  
a vegetação é regularmente suprimida ao longo dos trajetos das 
linhas para evitar interferências. 

Estas zonas em declives, apresentam processos erosivos signi-
ficativos, decorrentes da retirada da vegetação, deixando o solo 
exposto em alguns locais, revelando-se um conflito para conser-
vação ambiental (Figura 10-B). Em alguns pontos, as erosões iden-
tificadas podem contribuir para o assoreamento de pequenos rios 
que deságuam em cachoeiras visitadas pela população do recôn-
cavo baiano.

A classe Área Urbana ocupa apenas 2,75 hectares, o que corres-
ponde a 0,68% do território mapeado. Por se tratar de uma área 
exclusivamente rural, as zonas identificadas como urbanas con-
templam a rodovia estadual BA-084 e a residências rurais localiza-
das em suas margens. 

Situada nesta classe, encontra-se em construção uma estação 
elevatória de água bruta (Figura 11-A), pertencente a Empresa 
Baiana de Água e Saneamento (EMBASA). Resultante de uma obra 
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que se encontra até o momento embargada pelo órgão ambiental 
estadual, refere-se a uma adutora que cruzará a totalidade da uni-
dade de conservação (Figura 11-B).

Figura 11 - Registros fotográficos: (A) - Estação Elevatória em construção da Embasa localizada no acesso principal 
da unidade de conservação; (B) - Tubos da adutora expostos ao longo das trilhas.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Caso a obra seja liberada e o projeto vigente não seja alterado, 
a estação elevatória se localizará na entrada principal do Monu-
mento Natural dos Cânions do Subaé, se tornando um ponto ne-
gativo ao apelo turístico. Em alguns trechos, os tubos da adutora 
ficarão expostos em trilhas, comprometendo assim, os valores cê-
nicos e paisagísticos.

Os resultados demonstraram que as florestas nativas, ainda 
que fragmentadas e fortemente alteradas, predominam na paisa-
gem do Monumento Natural, totalizando em cerca de 79% da área 
pesquisada (somando-se a Floresta Secundária em Regeneração e 
os Fragmentos Florestais Degradados).

As atividades socioeconômicas legais estabelecidas em seu ter-
ritório, como a silvicultura do bambu e a pastagem, não indicam 
uma futura expansão sobre os remanescentes florestais. Os pro-
prietários da terra estão cientes que parte de suas propriedades 
rurais estão inseridas em uma unidade de conservação.

Entretanto, a maior ameaça à conservação dos recursos natu-
rais, se traduz na conversão da atual Floresta Secundária em Rege-
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neração em Fragmentos Florestais Degradados e posteriormente 
em Áreas Desflorestadas que na maioria das vezes é realizada por 
posseiros ou pela comunidade local.

3  Considerações finais

A elaboração do mapa temático com a utilização das geotecno-
logias, permitiu revelar de forma quantitativa e espacial a extensão 
e o tipo da cobertura vegetal, como também demonstrou a área 
utilizada ou influenciada por atividades socioeconômicas exis-
tentes no território legal do Monumento Natural dos Cânions do 
Subaé. Os resultados permitiram apontar diversos conflitos para 
a conservação ambiental, decorrentes destas práticas dentro de 
seus limites oficiais.

O emprego de imagens de satélite com alta resolução espacial, 
disponibilizadas a partir do software Google Earth Pro, demons-
trou-se suficiente para a construção de um mapa temático a partir 
da intepretação visual em tela de computador. O resultado com-
prova o potencial das imagens de satélites oferecidas pela Google 
para mapeamentos de áreas protegidas em Sistemas de Informa-
ções Geográficas.

As informações levantadas em campo foram fundamentais para 
orientar a determinação das classes temáticas. Os dados extraídos 
permitiram que a fotointerpretação da imagem de satélite fosse 
realizada com mais acerto, apoiando-se em correlações realizadas 
entre os padrões de cobertura vegetal e uso do solo identificados 
na imagem, com os observados em campo. 

Os resultados revelaram que no ano de 2019, a maior parte do 
território analisado é ocupado por florestas, contudo, de forma 
fragmentada. Os remanescentes mais preservados estão localiza-
dos principalmente em áreas de maior declividade, próximos as 
escapas dos cânions. Entretanto, há significativas zonas degrada-
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das, onde resistem pequenos fragmentos florestais intercalados 
com espécies exóticas, como bambus e palmeiras-de-dendê. 

A existência e a expansão destas espécies exóticas vão de en-
contro com os objetivos de uma unidade da conservação perten-
cente ao grupo de Proteção Integral. A presença destas espécies 
pode comprometer a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 
prestados pelas florestas nativas. Estudos e ações visando o con-
trole destas espécies e a mitigação dos possíveis danos ao ecossis-
tema local são considerados necessários, com intuito de avaliar o 
possível impacto ambiental.

Concluiu-se que a agropecuária em conjunto com o sistema 
ferroviário, de abastecimento de água e de transmissão de energia 
elétrica são os principais responsáveis pelas alterações negativas 
constatadas no ecossistema da unidade de conservação. Identifi-
cou-se nestas zonas, perda expressiva de biodiversidade, proces-
sos erosivos e assoreamentos de corpos hídricos.

Por fim, sugere-se uma revisão da poligonal do Monumento 
Natural do Cânions do Subaé com o objetivo de abranger áreas 
de nascentes e de matas nativas localizadas no entorno, que atu-
almente estão excluídas de seus atuais limites. Constata-se a ne-
cessidade de pesquisas futuras na unidade de conservação, dire-
cionadas principalmente para a recuperação de áreas degradadas 
e a para proteção dos recursos hídricos expressivos que a região 
possui.
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O PAPEL DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS 
NA DINÂMICA DA PAISAGEM DO PARQUE 

NACIONAL SERRA DE ITABAIANA-SE

Ingride Natane Miguel Santos
Bartira Alves de Melo

Introdução

A formação de paisagens florestais, de acordo com pesquisado-
res como Costa-Lima et al. (2018) será influenciada por diversos 
fatores, podendo eles serem abióticos, como, por exemplo, a pre-
cipitação e o tipo do solo local. Entretanto, é reconhecido na lite-
ratura, que ações antrópicas também podem modificar de forma 
direta ou indireta a formação de determinadas paisagens. Isso se 
dá, por exemplo, por meio de agentes perturbadores ocasionados 
por suas interferências. Neste breve estudo, utilizaremos o fogo 
proveniente de incêndios florestais como agente perturbador da 
paisagem. 

É possível analisar a relação sociedade-natureza e os impactos 
que são causados no meio ambiente trazendo isso para a realidade 
dos incêndios florestais no Parque Nacional Serra de Itabaiana 
(PARNASI). Segundo Hirooka (2003), o homem diz muito através 
de suas atitudes com relação ao que vivem ou viveram com o meio 
ambiente, estabelecendo, assim, mudanças, sobretudo na paisa-
gem, logo não se deve pensar em uma dissociação entre esses dois 
elementos. As mudanças na dinâmica da paisagem se dão através 
dessa relação, já que o que se retira da natureza pelo homem não 
é reposto, portanto não terá como mais adiante ter um retorno 
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positivo, como mencionado por Aguiar (2010). Dentro dessa pro-
blemática, analisam-se os motivos pelos quais se dão os incêndios 
ainda dentro de um contexto histórico e social.

Os incêndios florestais são causados, em maior número de 
ocorrências, pelas ações e atividades antrópicas. Para a identi-
ficação de focos de calor, é preciso avaliar todo o contexto que 
compõe a paisagem, sendo a topografia, os solos, a vegetação e, 
sobretudo, o clima da região (DE ANGELIS et al., 2015) os mais re-
levantes. Tendo uma noção dos modelos das variáveis de incêndio 
e das condições climáticas do local, é possível evitar proporções 
maiores de incêndio florestal e combate ao fogo, podendo, com 
isso, prevenir esse tipo de ocorrência que acarreta uma série de 
prejuízos tanto para a natureza quanto para os seres humanos. 

Ao falar em paisagem, sua formação e seu desenvolvimento, 
autores como Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017) expressam o 
fato de que, para eles, “[...] todos os geossistemas naturais são ca-
tegorias históricas, que levam marcas do passado e continuam se 
desenvolvendo”. Essa afirmação remeterá ao conceito de Ab’Saber 
para a categoria paisagem, visto que ele a trata como “herança” ao 
dizer que paisagens são “Processos de atuação antiga, remodela-
dos e modificados por processos de atuação recente” (2003, p. 9), 
sendo que a dinâmica desses processos antigos e recentes implica 
uma herança tanto de ordem das leis naturais quanto das ações 
antrópicas.

Tem se observado a intensificação desses incêndios provoca-
dos pela ação antrópica tanto em paisagens brasileiras quanto su-
búmidas a semiáridas de todo o planeta. De fato, intervenções sus-
tentáveis para o manejo dos incêndios florestais são requeridas, o 
que demanda a compreensão das causas desses eventos (WILD-
FIRES AND POLITICS, 2020). Diante dos estudos da geoecologia 
da paisagem, observando o fato da conversão da vegetação diante 
do evento antrópico, Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017, p. 143) 
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o classificam como rítmico, uma vez que, segundo os estudiosos, 
“[...] as paisagens não retornam obrigatoriamente ao mesmo es-
tado, podendo ocorrer uma lacuna na sequência de mudança dos 
estados”, essas mudanças ocorrem por meio da sucessão ecológi-
ca, a qual se define por um processo gradual de modificação na es-
trutura e composição da paisagem. É um processo ordenado, que 
inclui alterações no ambiente físico pela comunidade biológica.

A ocorrência desses incêndios florestais vem a ocasionar a 
conversão das paisagens úmidas e subúmidas dos campos gra-
minosos, impactando diretamente na dinâmica da paisagem. As 
mudanças que ocorrem nos seus territórios são relações indisso-
ciáveis, decorrentes das causas internas e externas, podendo ha-
ver modificações das partes estruturais dos processos evolutivos. 
No ano de 2020, os incêndios tiveram uma grande recorrência 
no mundo inteiro, sendo em sua maioria provenientes da ação 
antrópica, resultando numa elevação da emissão de CO2 (BBC 
NEWS, 2020). 

Os incêndios florestais têm um poder destrutivo, sendo reco-
nhecidos pela sua dimensão e pelos impactos causados no ecos-
sistema e na paisagem. Trazendo para o contexto do PARNASI – o 
qual se configura como área de estudo desta pesquisa –, segundo 
o MMA/ICMBIO (2016), ele é atingido por esses eventos causados 
pelo ser humano, vindo a ocorrer quase que anualmente devido 
ao fenômeno histórico ligado diretamente ao uso e à ocupação do 
solo, seja pela prática da agricultura local, por atos religiosos, pelo 
turismo ou pelo vandalismo.

O uso e a ocupação do solo nos territórios de áreas protegi-
das são uma problemática que impacta nos ambientes biofísicos 
devido a não organização do espaço ocupado. Na realidade do 
PARNASI, mesmo sendo uma área de Unidade de Conservação 
classificada como proteção integral pela Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
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Conservação (SNUC), esse uso ainda é recorrente devido à ocu-
pação antes de se tornar UC. 

A área de estudo corresponde a um mosaico vegetacional. 
Diante do levantamento fitofisionômico do Parque, Dantas e Ri-
beiro (2010) caracterizam três grupos para a região, conforme dis-
correremos mais adiante. A pesquisa será realizada nas formações 
abertas naturais (Areias Brancas e campos graminosos úmidos ou 
secos). O Cerrado (lato sensu) compreende grandes complexos de 
formações florestais heterogêneas, e disjunções desse comple-
xo podem ser encontradas em outras formações florestais secas, 
como a Caatinga e os ecótonos associados (AB’SABER, 1963; RI-
BEIRO; WALTER, 2008). Contemporaneamente, no entanto, não 
se verifica um consenso quanto aos fatores que possibilitam sua 
origem ou mesmo possíveis disjunções. 

De acordo com as informações presentes no Plano de Manejo 
(PM) da unidade de conservação em questão, a problemática fun-
diária, a qual impacta diretamente no surgimento do fogo, está lon-
ge de ser resolvida. Vale lembrar que o PM foi publicado no ano de 
2010, e as informações constantes são que faltava, à época, cerca 
de 80% de propriedades a serem regularizadas e indenizadas. Des-
sa forma, a população instaurada no entorno do Parque continua a 
crescer, e as ocorrências de incêndios tornaram-se constantes.

No seu estudo, Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017) trabalham 
de forma delineada a dinâmica evolutiva da paisagem, e como ob-
jetivo do presente estudo é possível trazer essa análise para com-
preender o incêndio florestal no PARNASI e os impactos causados 
na dinâmica da paisagem, além de associar isso com a dinâmica 
evolutiva no pós-fogo, utilizando-se de variáveis como o clima lo-
cal e as cotas altimétricas e do quanto interferem em todo o con-
texto do complexo da paisagem. 

Para uma melhor compreensão da paisagem através da con-
cepção de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017), tem-se que a pai-



- 249 -
Ingride Natane Miguel Santos; Bartira Alves de Melo

sagem passa por processos dos seus estados, sejam eles funcionais 
ou dinâmicos, subdividindo-se em periódica, cíclica e rítmica. 
Considerando a problemática da pesquisa ligada aos incêndios 
florestais do PARNASI, faz-se possível relacionar com as análises 
postas pelos autores no que diz respeito aos processos. 

Considerando a problemática que envolve os incêndios flo-
restais causados pela ação antrópica devido ao uso e à ocupação 
desordenados na área do Parque e tendo em vista essa crescente 
apropriação do território, a preocupação aumenta com a falta de 
planejamento da ocupação territorial e com a fragilidade no to-
cante à realidade ambiental, sua preservação e sua integridade. 

Conforme Andrade-Lima (1981), O PARNASI corresponde a um 
mosaico vegetacional com a presença de florestas pluviais meso-
fíticas variando de perenifólias a decíduas (Andrade-Lima, 1981). 
Em levantamento das fitofisionomias do Parque, Dantas e Ribei-
ro (2010) apontaram três grandes grupos para a região: formações 
florestais (com fisionomias de matas primárias ou secundárias); 
formações abertas naturais (Areias Brancas e campos graminosos 
úmidos ou secos) e formações abertas antropizadas (solos expos-
tos, capoeira e plantações e/ou com retirada de solo).

Considerado uma formação campestre de Cerrado, o campo 
rupestre apresenta vegetação herbáceo-arbustiva (RIBEIRO; WAL-
TER, 2008), e, no PARNASI, ocorrem espécies arbustivo-esclero-
filas. Quanto à resposta e à recuperação diante da ocorrência do 
fogo, esse tipo vegetacional pode ser classificado como influencia-
do pelo fogo, apresentando espécies sensíveis e resistentes ao fogo 
e se observando que, após um evento, as resistentes geralmente 
permanecem e reestruturam a paisagem (SCHMIDT et al., 2016). 

Assim, essas áreas são de extrema relevância para conservação 
por seu caráter diferenciado do contexto regional e, principalmen-
te, pela sensibilidade da vegetação. Estudos recentes destacam o 
risco da recorrência de incêndios florestais em áreas historica-
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mente livres do fogo, uma vez que eles podem conduzir à domi-
nância de gramíneas e impedir a sucessão para florestas com o 
dossel fechado (BARLOW et al., 2018). No que se refere às ocorrên-
cias disjuntas do Cerrado em outros biomas, a Teoria dos Refúgios 
e Redutos, reconhecida por autores com experiência em caracteri-
zação fitofisionômica (Cf.: AB’SABER, 1963; RIZZINI, 1979; PRAN-
CE, 1996), consiste em uma das explicações, sendo essas ocorrên-
cias derivadas de um período climático mais seco no passado. 

1 Materiais e Métodos

1.1 Caracterização da Área de Estudo

O Parque Nacional, PARNASI, aqui trabalhado localiza-se na re-
gião Agreste do Estado de Sergipe, com as coordenadas 10°44.916’ 
S e 37°20.435’ O, com distância de 45 quilômetros da cidade de 
Aracaju, é acessado pela BR-235 e está inserido entre os municí-
pios de Areia Branca e Itabaiana. O objetivo principal da Unidade 
de Conservação (UC) é proteger uma ilha remanescente de Mata 
Atlântica, a fauna, a flora e os recursos hídricos e paisagísticos nela 
inseridos, bem como promover a pesquisa, a educação ambiental 
e o turismo ecológico. Sua área abrange 7.966 hectares, e o perí-
metro, 87,25 km. 

Essa localização deixa-o em uma zona de transição entre a caa-
tinga e a Mata Atlântica, com clima semiárido e precipitação anual 
variando de leste a oeste, tendo um decaimento de uma taxa mé-
dia de 1.300 e 1.000 mm em estações quentes e frias com maior 
definição, e umidade relativa média mensal de 84,6%. Predomina 
um relevo ondulado e suave ondulado, constituído pelo “Domo de 
Itabaiana”, representado pelas Serra de Itabaiana, Comprida e do 
Cajueiro, com altitudes variando entre 400 e 659 metros (Figura 1).
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Para a delimitação das unidades de paisagem do Parque, foi 
utilizada a metodologia adaptada de Cavalcanti (2017), que reali-
zou o mapeamento dos aspectos gerais no semiárido brasileiro. A 
metodologia realiza a modelagem de dados a partir de três temas: 
(1) modelado de relevo; (2) vegetação; (3) solo. Após a produção 
do mapa das Unidades de Paisagem do PARNASI, incorporando a 
contribuição da literatura revisada, serão realizadas visitas a cam-
po, com o intuito de confirmar as informações referentes à unida-
de de manchas de campo rupestre.

Figura 1: Mapa de localização no Parque Nacional Serra de Itabaiana, Sergipe, com ênfase no condicionamento 
topográfico. 

Fonte: Larissa Monteiro Rafael.

Os fragmentos florestais mais preservados estão situados na 
base e nas baixas encostas das serras que compõem o Parque. É 
justamente na porção dos fragmentos preservados, onde o relevo é 
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suave e se localiza nos limites do Parque, que se verificam também 
as maiores pressões em função do uso e da ocupação do solo. Essa 
configuração de relevo favorece as atividades agropecuárias e mi-
neradoras que acarretam impactos por incêndios, entre outros fato-
res. As áreas de neossolos quartzosos terão destaque nesta pesquisa, 
pois é nelas que os impactos causados pelo fogo irão ser avaliados.

1.2 Procedimentos Metodológicos 

Sendo assim, segundo Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017), para 
se fazer uma investigação da evolução da paisagem, devemos nos 
dirigir a ela como uma unidade de espaço e tempo, ou seja, como 
unidades integradas com uma estreita relação entre as mudanças 
temporais e espaciais. Dessa forma, conclui-se que todas as pai-
sagens são formações históricas, sendo as paisagens momentos e 
memórias. 

Ao se tratar de métodos para a realização de uma análise evolu-
tiva, Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017) consideram três grandes 
categorias, a saber:

•	 A análise paleogeográfica – a qual tem por objetivo a inter-
pretação histórica das principais propriedades da estrutura 
das paisagens, além da determinação dos principais fatores 
e direções da evolução.

•	 A análise retrospectiva-estrutural – a qual tem por objetivo 
esclarecer a idade e as condições de formação dos elementos 
que formam a estrutura da paisagem.

•	 A análise espaço-temporal – a qual é um método de esclare-
cimento das tendências históricas do desenvolvimento da 
natureza, sob influência antropogênica. 

É justamente essa última categoria que se encaixa na presente 
pesquisa. 



- 253 -
Ingride Natane Miguel Santos; Bartira Alves de Melo

O levantamento do histórico de incêndios foi realizado com 
o intuito de mostrar a relação sociedade/natureza diante da 
ocorrência do fogo e descrever os motivos pelos quais se dão 
esses incêndios florestais. Para tanto, serão 02 (duas) etapas a 
cumprir: (1) levantamento de bibliografia que relate ou registre 
a ocorrência dos incêndios; (2) entrevista com o gestor do PAR-
NASI e os representantes dos órgãos ambientais competentes 
que tenham esse registro. A pesquisa buscará levar em conside-
ração a localidade do incêndio registrado para posterior geor-
referenciamento.

Além de partir da perspectiva de Rodriguez, Silva e Cavalcanti 
(2017), a paisagem dentro do prazo de curto, médio e longo tem-
po, havendo a possibilidade de poder aprofundar-se nessa com-
preensão, possibilitando determinar o ritmo de energia da paisa-
gem da área estudada, a Figura 2, a seguir, mostra essa concepção 
de prazos de tempo de acordo com a sua dinâmica temporal. Os 
autores supracitados classificam esses prazos dentro da paisagem 
da seguinte forma:

•	 Os estados de curto prazo oscilam entre alguns minutos até 
um dia, distinguindo-se o estado aéreo, o meteorológico e 
o intermediário.

•	 Os estados de médio prazo incluem aqueles cuja amplitude 
oscila entre um dia e um ano, são os estados diários (de cir-
culação, as fases do ciclo anual e os estados anuais).

•	 O funcionamento das paisagens nos estados de longo prazo 
(maiores que um ano) tem sido estudado somente de forma 
muito geral. Entre eles distinguem-se os ciclos (ou ritmos) 
climáticos que, em geral, têm um caráter planetário. Tam-
bém pertencem a esse tipo os processos sucessivos da vege-
tação como parte da dinâmica natural da vegetação.

Tais funcionamentos de estados citados pelos autores forne-
cem informações de cunho espaço-temporal que podem influen-
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ciar no funcionamento das paisagens, provocando, assim, novos 
estados, além de que permitem descobrir quais mudanças ocor-
rem. Em uma abordagem adequada, o estudo das dinâmicas da 
paisagem pode servir de base para conceber cenários ambientais. 

No dado estado do funcionamento da paisagem do Parque Na-
cional Serra de Itabaiana, em relação aos incêndios florestais, pode 
ser caracterizado pelas mudanças rítmicas partindo da análise de 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2017), que as classificam como mu-
danças periódicas, cíclicas e rítmicas dos estados: 

•	 Nas mudanças periódicas, desenvolvem-se trocas relativa-
mente rígidas dos mesmos estados das paisagens através de 
prazos de tempo similares.

•	 Nas mudanças cíclicas dos estados, são características as 
paisagens que retornam ao estado inicial através de dife-
rentes intervalos de tempo, como, por exemplo, nas mes-
mas estações do ano ou fases do ciclo anual que podem re-
petir-se a cada 11–13 meses (às vezes a cada 10–14 meses).

•	 Nas mudanças rítmicas, ocorre uma mudança cronológica 
não muito rígida nos estados; para isso, as paisagens não 
retornam obrigatoriamente ao mesmo estado, podendo 
ocorrer uma lacuna na sequência de mudança dos estados. 

Ao fazer um elo entre a paisagem do Parque Nacional Serra de 
Itabaiana, e informações contidas no livro Geoecologia das paisa-
gens, entende-se que por meio de uma visão geossistêmica da aná-
lise ambiental no que se refere à evolução das paisagens dentro 
do recorte espacial em que se encontram as areias quartzosas, e 
diante do número de incêndios florestais que ocorrem anualmen-
te, se enquadra uma realidade de mudanças rítmicas devido à sua 
rigidez nos estados. 
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Figura 2: Classificação do estado das paisagens de acordo com a sua dinâmica temporal.

Fonte: Rodriguez (2017).

Cabe ressaltar que, sempre ao falar sobre o enfoque evoluti-
vo-dinâmico na análise da paisagem, é preciso se ter em mente 
que se trata de um estudo que sempre terá como foco os geocom-
plexos (sítios) e os estados. Os geocomplexos são os elementos 
básicos de uma paisagem, sendo caracterizados pela parte estável 
do complexo. Já os estados, por sua vez, auxiliam na descrição 
da dinâmica do complexo por elementos como a vegetação, as 
propriedades e o uso do solo. Esses sítios e estados irão compor 
as parcelas nas quais a metodologia será aplicada, e, para tanto, 
a delimitação delas será feita de forma remota por meio de 
georreferenciamento e comprovada após trabalho de campo.

Sendo assim, a elaboração do mapa de Unidades de Paisagem 
de Cavalcanti (2017), partindo da perspectiva da dinâmica do en-
foque evolutivo da paisagem de Rodriguez (2017), poderá ser apli-
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cada dentro das parcelas de 40x5, seguindo o protocolo dos sítios 
RAPELD, voltados às pesquisas ecológicas de longa duração e aos 
inventários rápidos para avaliação de complementaridade biótica 
e manejo de uso da terra (MAGNUSSON et al., 2005), e será inse-
rida nas manchas de campo rupestre do PARNASI que tenham o 
registro de ocorrência de incêndio florestal, provindo, sobremodo, 
das condições climáticas atuantes no Parque.

O mapa de Unidades de Paisagem será modelado em ambien-
te SIG. A partir da utilização dos dados temáticos (Unidades Ge-
omorfológicas e Vegetação), eles serão sobrepostos em ambien-
te SIG (QGIS 2.18) para construção do quadro de correlação com 
base em coincidência espacial das diferentes variáveis (relevo, li-
tologia, solo, vegetação). Essa técnica representa uma útil aborda-
gem inicial para o conhecimento das Unidades de Paisagem (CA-
VALCANTI, 2018).

Os dados serão coletados dentro das formações campestres 
das fitofisionomias do Cerrado classificadas por Ab’Saber (2003), 
as quais englobam três tipos fitofisionômicos principais: o Campo 
Sujo, o Campo Limpo e o Campo Rupestre. A pesquisa será reali-
zada na fitofisionomia dos Campos Rupestres, que possui trechos 
com estrutura similar às do Campo Sujo ou do Campo Limpo, di-
ferenciando-se tanto pelo substrato, composto por afloramentos 
de rocha, quanto pela composição florística, que inclui muitos en-
demismos (EMBRAPA, s/d). Na Figura 3, a seguir, são mostradas 
as fitofisionomias do Bioma Cerrado, subdividindo-se em: forma-
ções florestais, formações savânicas e formações campestres, área 
em que será desenvolvida a pesquisa. 
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Figura 3: Fitofisionomias do Bioma Cerrado.

Fonte: EMBRAPA (2020). 

No PARNASI, pode-se encontrar fitofisionomias do tipo cerra-
do raio e cerrado rupestre. O efeito desse fogo passa a ter maior 
relevância quando os eventos desencadeantes, inicialmente de or-
dem natural, passam também a ser derivados de ações antrópicas, 
a se tornar incontrolado e se propagar livremente, consumindo 
distintos tipos de material combustível das florestas. Os eventos 
dessa natureza – incontrolado, denominado de incêndio flores-
tal – têm ainda mais relevância, uma vez que um valor econômico 
vem sendo atribuído às florestas nativas e às áreas de refloresta-
mento (SOARES; BATISTA, 2007). 

Dentre as propostas que podem ser úteis para a verificação da 
fitofisionomia em escala local do PARNASI, está a cartografia de 
paisagens, a qual se resume a um conjunto de procedimentos de 
descrição e representação das paisagens (CAVALCANTI, 2018). A 
cartografia de paisagens trata da diferenciação do território em 
áreas homogêneas, denominadas Unidades de Paisagem. Uma 
Unidade de Paisagem pode ser definida como uma porção do ter-
ritório que se distingue primariamente por sua estrutura, teorica-
mente refletindo particularidades nas taxas de operação de pro-
cessos naturais (tais como balanço de radiação, balanço hídrico, 
produtividade primária etc.) (ISACHENKO, 2007).

Assim, a compreensão dessa dinâmica representa um desafio 
ainda maior, na medida em que o Parque está situado em uma 
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região de transição climática (de clima úmido a subúmido), com 
fator orogenético atuante, configurando uma heterogeneidade à 
biota desse complexo (floresta úmida e seca). A própria origem e a 
classificação das formações abertas florestais, como apontado por 
Dantas e Ribeiro (2010), são ainda temas de discussão. De acordo 
com esses autores, estudos associam essas formações às restingas 
de cordões arenosos ou aos cerrados. Para eles, essas áreas devem 
ser classificadas como Refúgio Ecológico, sendo a classificação de 
campos rupestres a que melhor se adéqua. 

Para mapear as manchas de campo rupestre no PARNASI, será 
realizado um levantamento da literatura que caracterize as fito-
fisionomias do Parque, inicialmente o Plano de Manejo da UC 
(MMA/ICMBIO, 2016) e trabalhos já reconhecidos (DANTAS; RI-
BEIRO, 2010; DANTAS et al., 2010), os quais descreveram nove fi-
tofisionomias agrupadas em três formações: formações florestais; 
formações abertas naturais; formações abertas antropizadas. Tais 
textos serão utilizados como norteadores para a elaboração de um 
mapa base para delimitação das Unidades de Paisagem presentes 
no PARNASI.

Dentro do contexto de estrutura da paisagem, partindo da análi-
se de Ballen (2016, p. 38), tem-se que “[...] é composta por três tipos 
distintos de elementos, entendendo-se estes como porções homo-
gêneas comparáveis com a noção de espaço geográfico do ecossis-
tema”. A autora ainda cita os três elementos básicos de análise es-
trutural da paisagem, quais sejam: “[...] os patches (manchas, áreas, 
polígonos), os corridors (corredores) e a matrix (matriz)”. 

2 Resultados e Discussões

Diante do cenário estudado, buscamos investigar o histórico 
dos incêndios no PARNASI e como isso irá impactar na dinâmica 
da paisagem, procurando relacionar tal estudo à análise de Rodri-
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guez, Silva e Cavalcanti (2017), que apresenta o enfoque evolutivo 
da dinâmica da paisagem, sendo propício às mudanças externas, 
constituindo a dinâmica dos geossistemas e dos processos do de-
senvolvimento evolutivo.

Ao fazer o levantamento documental, informações contidas no 
próprio Plano de Manejo da Unidade de Conservação, atentam 
sobre o perigo e consequências recorrentes dos incêndios flores-
tais que ocorrem nos limites do PARNASI. Em sessão específica 
ao tema aqui tratado, relata-se que a incidência de fogo na área 
é antiga, por está situada em região serrana e muitos pontos ter o 
acesso dificultado, a propagação do fogo ocorre de forma branda. 
Geralmente, os incêndios começam por conta de roça em povo-
ados no entorno do Parque, e outras práticas de manejo do fogo 
não há até então registros de ocorrências por causas naturais.

As consequências do fogo na região podem ser notadas nos dias 
atuais, pois ocasionam mudanças na fitofisionomia da vegetação 
presente. Em seus estudos, Dantas (2008), abrange toda a área do 
parque e ao fazer o levantamento fitofisionômico, ele percebeu que 
as existências de algumas espécies de palmeiras, na região de Cam-
pos Graminosos, indicam a ação do fogo na área, também foi cons-
tatado a presença de troncos queimados sobre todo o território do 
parque, assim como restos de carvão. Um outro fator identificado, 
também por Dantas (2008), em seus estudos, foi o caso dos arbustos 
anões e subarbustos ocorrerem de forma espaçada, ou agrupada, o 
que pode ser associado ao indicio de uma vegetação em regeneração.

A exposição constate da vegetação ao fogo, faz com que a mes-
ma sofra modificações como meio de adaptação, faz com que por 
meio da sua capacidade de resiliência, a sua fitofisionomia seja 
modificada para suportar e se regenerar ao longo dos anos.

Dessa forma, procuramos relacionar o histórico do incêndio 
florestal registrado no PARNASI a partir do uso e da ocupação do 
solo e seus impactos causados pelo fogo, no sentido de obtermos 
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propostas de ações que sejam acessíveis e compensatórias aos 
moradores do Parque quanto aos impactos dos incêndios flores-
tais para a dinâmica socioecológica e econômica da região.

Com base no clima versus os incêndios florestais que aconte-
cem corriqueiramente, as variáveis de temperatura e umidade 
relativa do ar atuante são capazes de responder os impactos cau-
sados pelo fogo na dinâmica da paisagem, as áreas de grandes bio-
massas que acontecem nos períodos de chuvas, em épocas de seca 
sofrem com esses eventos.

 Os eventos do fogo que foram analisados e levantados refor-
ça que a combustão e a fusão dos materiais que serão queimados 
nessas áreas, a perda de biomassa. Com relação às alterações da-
das as fitofisionomias do Parque Nacional Serra de Itabaiana, so-
bretudo a área que será estudada as áreas de formações abertas 
naturais o fogo se torna mais intenso e difícil de apagar, pelo fato 
de ter uma grande quantidade de material combustível.

Para uma paisagem melhorada no que se refere ao incêndio flo-
restal, além das medidas compensatórias para não haver o comba-
te ao fogo, é importante que se reflita acerca de uma recuperação 
das áreas que sofreram com a ação do fogo. É possível pensar em 
uma saída para evitar a degradação e unir isso à recuperação da 
vegetação nativa das áreas dos campos rupestres, mantendo, des-
se modo, a conservação dessas fitofisionomias do Cerrado que se 
inserem no contexto do PARNASI. 

Considerações Finais

Nesse sentido, realçamos a importância da pesquisa para a 
conservação da biodiversidade da Unidade de Conservação (UC), 
também para o funcionamento do turismo ecológico consciente 
e responsável, contribuindo para a literatura científica, a comuni-
dade e os visitantes do Parque Nacional Serra de Itabaiana.
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OS INCÊNDIOS FLORESTAIS E A ESTRUTURA 
VERTICAL DA PAISAGEM DO PARQUE NACIONAL DA 

SERRA DE ITABAIANA

Gabriel Carvalho Santos 
Mayara de Santana Silva Santos

Introdução

As investidas para criação de um parque nacional transcorrem 
desde o ano de 1978, quando há tentativas para instalação de uma 
Estação Ecológica na área da Serra de Itabaiana face a sua impor-
tância para conservação do bioma da Mata Atlântica, encontrado 
com abundância naquela localidade (MACEDO, 2004). Em mea-
dos de 1987, com o aumento no número de visitantes e um possí-
vel risco a biodiversidade pela não existência de um turismo eco-
lógico guiado/controlado, há uma solicitação para passagem de 
uma Estação Ecológica para Parque Nacional.

Em 1989, o Estado de Sergipe declara em sua Constituição que 
a Serra de Itabaiana é uma APP – Área de Preservação Permanente.  
Com isso, o IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis sugerem que seja instituído um Parque 
Estadual por conta do contexto local e do que se desenvolvia no en-
torno.  Em 2004, com base em consultas públicas preconizadas pelo 
SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 
é levada a proposta de criação do parque nacional (CUNHA, 2008). 
Com a maior adesão da população, órgãos estaduais e federais, m Ju-
nho de 2005, através de um decreto federal e lei nº 9985/00, é criada 
a Unidade de Conservação Parque Nacional da Serra de Itabaiana.
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Apesar de caracterizado como uma área de proteção perma-
nente, o PARNASI enfrenta muitos desafios quando trata de con-
trole de acesso de visitantes, exploração exacerbada dos recursos 
naturais, uso e ocupação da terra de forma indevida e a construção 
de imóveis rurais sem devidas autorizações. Ainda, apesar da exis-
tência de antigas moradias que remetem há anos anteriores a cria-
ção do parque, dificuldades são enfrentadas nestas faces, como a 
falta de fiscalização dos órgãos ambientais.

Além disso, o recente Plano de Manejo (MMA, 2016) traz dados de-
talhados acerca da composição da estrutura vertical da paisagem e os 
consequentes problemas decorrentes do desenvolvimento incorreto 
sobre tal estrutura. Um destes são os incêndios florestais que assolam 
o bioma da Mata Atlântica e da Caatinga, uma zona ecótona (MEN-
DES et al. 2010; DANTAS et al., 2010), pois ocorrem com frequência 
entre as estações do verão e outono, período com menor incidência 
de precipitações e temperaturas elevadas que permitem a maior pro-
pagação das chamas na vegetação seca. Além disso, a geomorfologia 
de altitude dificulta que equipes de combate ao incêndio cheguem a 
focos em áreas mais íngremes e com impossibilidade de passagem.

O termo paisagem é caracterizado por amplas abordagens e 
sempre envolver o homem, dando interpretações diferentes para 
um único recorte especial por se tratar de visões e análises dife-
rentes. A observação é importante para o estudo paisagístico, pois 
permite a relação entre formas e estruturas, bem como do espaço 
e tempo, construindo uma interação entre os componentes.

As paisagens possuem ampla modelagem física e geoecológica, 
destacando assim a importância histórica e o processo evolutivo 
desses ambientes, compreendendo o passado através do presen-
te. No tocante a estrutura, têm-se a litologia, geomorfologia, vege-
tação, pedologia, hidrografia, uso e ocupação da terra que estão 
em total consonância com outros processos, bem como de forma 
independentes. Face a tais, diversas paisagens surgem e são trans-
formadas em toda superfície do planeta Terra.
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Ressalta-se a atual transformação que a paisagem passa através 
de processos biofísicos, demonstrando a evolução geoecológica 
estrutural e aquelas associadas a ações sociais que modificam a 
dinâmica tempôro-espacial. Apesar de estudar a paisagem de for-
ma integrada, há necessidade de criar recortes específicos afim de 
delimitar melhor as abordagens.

Segundo Penha (1992), a geomorfologia caracteriza as formas 
heterogêneas da superfície, sendo o elemento com maior evidência 
paisagística pois determina o gerenciamento ambiental de forma 
interdisciplinar, ou seja, abrangendo diferentes áreas do conheci-
mento num determinado local. Ou seja, evidencia-se a geomorfolo-
gia ambiental com base na evolução da modelagem terrestre por ser 
importante instrumento nos estudos de compartimentação.

A biodiversidade dos biomas do continente americano é vas-
ta e entre os vários biomas, temos a floresta úmida ou tropical, 
que é um tipo de domínio fitogeográfico, que é caracterizado pela 
abrangência de chuvas e por apresentar uma gama de espécies da 
fauna e flora. As florestas tropicais úmidas são constituídas de ar-
vores de grande e médio porte, com folhas largas e em grandes 
quantidades. O que a caracterizam de serem úmidas é que o sol 
raramente chega ao chão.

No Parque Nacional Serra de Itabaiana, Sergipe, verifica-se a 
ocorrência de fitofisionomias associadas tanto a floresta úmida 
quanto a floresta seca. De acordo com Andrade-Lima (1981) essa 
área corresponde a um mosaico vegetacional com a presença de 
floresta pluviais mesofíticas variando de perenifólias à decíduas. 
Em levantamento das fitofisionomias do parque, Dantas e Ribei-
ro (2010) apontaram três grandes grupos para a região: formações 
florestais (com fisionomias de matas primárias, ou secundárias); 
formações abertas naturais (Areias Brancas e campos graminosos 
úmidos ou secos) e formações abertas antropizadas (solos expos-
tos, capoeira e plantações e/ou com retirada de solo).
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Nessa região, a ocorrência dos incêndios florestais é um fenô-
meno histórico e diretamente relacionado à dinâmica de uso e 
ocupação do solo. Seus efeitos na estrutura e dinâmica das paisa-
gens, porém, ainda são pouco abordados (ICMBIO, 2016).  Neste 
sentido, o aprofundamento do conhecimento sobre o histórico de 
incêndio e dinâmica da paisagem do PARNASI poderá contribuir 
para as ações de gestão e conservação dessa Unidade de Conser-
vação e, ainda, auxiliar em alternativas de convivência da popu-
lação com o parque, tendo em vista sua relevância para serviços 
ecossistêmicos como: produção de biomassa para captura de car-
bono, função estética (DANTAS e RIBEIRO, 2010).

É com o reconhecimento dos serviços ecossistêmicos que ocorre 
a reformulação da relação homem/natureza. De acordo com Cos-
tanza et al (2016), uma melhor compreensão do papel dos serviços 
ecossistêmicos enfatiza nossos ativos naturais como componentes 
críticos de riqueza, bem-estar e sustentabilidade inclusivos, para as-
sim fazermos um melhor uso dos recursos naturais. Com isso, para 
manter e melhorar o bem-estar humano exige um equilíbrio de to-
dos os nossos ativos - pessoas, sociedade, economia construída e 
ecossistemas. É uma reformulação da maneira como encaramos a 
“natureza”, de uma mudança da visão de natureza como recurso 
para uma visão de riqueza, que tem que ser conservada, que signi-
fica proteção dos recursos naturais, com a utilização racional, ga-
rantindo sua sustentabilidade e existência para as gerações futuras.

1 Materiais e Métodos

1.1 Caracterização da Área de Estudo

O Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI) (Figura 1) 
abrange uma área de 7.966 ha e compreendendo as serras Cajuei-
ro, Comprida e a de Itabaiana, sendo que esta última é a maior 
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delas, com altitudes variando de 400 a 659 metros. Predomina um 
relevo ondulado ou suave ondulado. O PARNA Serra de Itabaiana 
abrange os municípios de Areia Branca, Itabaiana, Laranjeiras, Ita-
poranga D’ajuda e Campo do Brito e se situa na porção central do 
Estado de Sergipe, a cerca de 45 km da capital. 

A Unidade de Conservação é recortada pela BR 235 e por diver-
sas estradas de chão, não possuindo cercas e sinalização adequada 
para delimitar a sua área, a não ser no principal acesso onde se loca-
liza uma portaria com vigilância diária por empresa terceirizada. A 
sede do parque está localizada a 2,5 km da referida BR, nas imedia-
ções da área mais visitada por turistas, o Poço das Moças, a Gruta da 
Serra, o Véu das Noivas e a trilha principal de acesso ao ponto mais 
alto do parque, onde fica o Cruzeiro da Serra (COSTA, 2014).

Figura 1 – Mapa de Localização do Parque Nacional Serra de Itabaiana.

Fonte: SIRGAS, 2000. Elaboração: Gabriel Carvalho Santos.
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1.2 Procedimentos Metodológicos

Baseado na abordagem sistêmica da paisagem, foram utiliza-
dos na pesquisa dados do Plano de Manejo do PARNASI – Parque 
Nacional da Serra de Itabaiana, do Ministério do Meio Ambiente 
e uma revisão bibliográfica acerca do tema. O conhecimento em 
torno deste se torna imprescindível para construção da pesquisa, 
face a importância que este estudo possui para todo o contexto 
social e ambiental.

Utilizando de técnicas de geoprocessamento em ambiente SIG 
– Sistema de Informação Geográfica, para o processamento dos 
dados coletados foi utilizado o pacote do software ArcGis, com 
licença acadêmica obtida pelo site da ESRI :<http://www.esri.
com/>, que dispõe do acesso as suas ferramentas e bem como a 
extensão do ArcMAP. 

Para obtenção da imagem SRTM utilizou-se a base do site da 
USGS – Serviço Geológico dos Estados Unidos: <http://earthe-
xplorer.usgs.gov/>, com utilização da folha SC-24-Z-B que tem 
como referência uma porção do estado sergipano, sendo feito 
posteriormente o recorte que corresponde a pesquisa e detalhan-
do com maior precisão a área de estudo.

2 Resultados e Discussões

2.1 Impacto dos incêndios florestais em áreas protegidas 

Em diversos ecossistemas do mundo, o fogo representa um 
fenômeno cuja importância tem crescido. O efeito desse fogo 
passa a ter maior relevância quando os eventos desencadeantes, 
inicialmente de ordem natural, passam também a ser derivados 
de ações antrópicas, a tornar-se incontrolado e se propagar livre-
mente, consumindo distintos tipos de material combustível das 
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florestas. Os eventos dessa natureza - incontrolado, denominados 
de incêndio florestal, têm ainda mais relevância uma vez que um 
valor econômico vem sendo atribuído às florestas nativas e áreas 
de reflorestamento (SOARES e BATISTA, 2007).

Após a descoberta e dominação do fogo, o homem passou a uti-
lizar esse recurso para uma serie de finalidades, como por exem-
plo, aquecer-se, preparar alimentos, iluminação, facilitar a caça 
e se tratando da problemática, muito utilizado até os dias atuais 
para a abertura de áreas para o plantio agrícola. CEZAR (1995, p. 
1), aponta que 

[...] nos anos 70, quando a expansão da fronteira agrícola to-
mou rumo às Regiões Centro-Oeste e Norte, é que o FOGO 
passou a ser mais intensivamente utilizado, principalmente 
por tratar-se de um instrumento de manejo agrícola barato, 
acessível e eficaz, para os fins a que se destina. 

Desse modo, é notório que o fogo é um método bastante utili-
zado na agricultura. No entanto, a intensidade e o mau uso, desse 
instrumento tem gerado graves problemas ambientais, vale res-
saltar também que as queimadas e os incêndios podem ter sido 
desencadeados por causas naturais, os quais podem ser influen-
ciados pelo clima, vegetação, índice de precipitação, períodos de 
seca, dentre outros.

Essas queimadas, aliadas aos incêndios florestais, originados 
tanto por fenômenos naturais quanto pelo próprio homem, co-
meçaram a provocar não só impacto no meio ambiente, como 
também a destruição de benfeitorias, o desligamento de linhas de 
transmissão de energia elétrica, o comprometimento do transpor-
te aéreo e rodoviário e, ainda, começaram a ameaçar a saúde e a 
própria vida das populações das áreas atingidas (CEZAR, 1995).

Incêndio Florestal: É todo fogo sem controle que incide sobre 
qualquer forma de vegetação, podendo ter sido provocado pelo 
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homem (intencional ou negligência) ou por fonte natural (raio). O 
incêndio florestal se difere de uma queimada, já que essa segunda 
é um fogo decorrente de prática agropastoril ou florestal, onde é 
utilizado de forma controlada, atuando como um fator de produ-
ção (CEZAR, 1995).

2.2 Impacto dos incêndios florestais em áreas protegidas e comu-
nidades adjacentes 

De acordo com Almeida e Menezes (2018), as unidades de con-
servação da natureza contêm amostras da biodiversidade nativa 
e outras características naturais significativas para a manutenção 
do ambiente ecologicamente equilibrado, porém acabam sendo 
ameaçadas por diferentes fatores, entre eles o mais grave, que são 
os incêndios florestais. No caso brasileiro os incêndios florestais 
são uma constante nas Unidades de Conservação. 

Esses incêndios podem provocar prejuízos importantes, 
tanto humanos (perda de vidas) como ambientais (recursos 
hídricos, solos, qualidade do ar, danos na fauna e na flora), 
tendo também consequências econômicas consideráveis 
como perdas de estoques de madeira e custos com as ativi-
dades de combate (PEREIRA et al, 2004).

Segundo Sampaio et al (s/a, p. 4), “o resultado dos incêndios é a 
destruição da paisagem, a perda de grande parte das reservas flo-
restais, o comprometimento do equilíbrio ecológico e uma grande 
desolação para a população que vive nas áreas afetadas”. 

Ainda em consonância com Sampaio et al (s/a, p. 4), “o grau 
de alteração da paisagem e os impactos causados por incêndios 
florestais dependem do regime da queima: intensidade, duração, 
frequência, forma e extensão dos incêndios além da vulnerabilida-
de do ecossistema atingido”. 
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Para Torres et al (2016) os incêndios são fatores preponderan-
tes na perturbação de ecossistemas florestais, pois eles têm um 
forte impacto tanto sobre as condições bióticas como as abióticas. 
E Pereira et al (2004) adverte que os incêndios florestais causam 
grandes prejuízos à biodiversidade, ao ciclo hidrológico e ao ci-
clo do carbono na atmosfera e tais prejuízos reduzem os serviços 
ambientais que a floresta, mantida em seu padrão atual, poderia 
proporcionar ao planeta. 

Várias são as causas dos incêndios florestais, entre elas as mais 
comuns são a queima para a rebrota de pastagens, muitos criado-
res de gado e de outros animais costumam queimar o pasto para 
os animais comerem a rebrota, o fogo que é colocado para quei-
mar um só local, pela falta de cuidado, sai da área inicial, avança 
para outro lado e vira um incêndio florestal; queima para plantio, 
é uma prática de queimar a vegetação para matar plantas nativas 
e plantar lavouras no lugar, é um método antigo, mas que ainda 
é muito usada por grandes fazendeiros, médios e pequenos agri-
cultores e por alguns povos indígenas; vandalismo, muita gente 
põe fogo na vegetação sem se preocupar com nada e os motivos 
podem ser vingança, querer prejudicar alguém ou só a vontade de 
destruir mesmo, a desocupação acompanhada de falta de educa-
ção e má formação do caráter; velas para rituais religiosos, alguns 
rituais são feitos com o uso de velas em lugares isolados e que pode 
acabar acarretando um incêndio; fogueiras, sem os devidos cui-
dados uma fogueira pode provocar um incêndio, principalmente 
quando o fogo é aceso em lugares onde tem capim e outras plantas 
muito perto; balões, em época de São João é uma pratica comum 
e ilegal, que também pode causar um incêndio, pois o balão pode 
cair em uma área de floresta; a queima de lixo e causas acidentais, 
como, por exemplo, incêndios causados por fagulhas de máquinas 
e de grandes veículos ou pelo rompimento de cabos de eletricida-
de (BRASIL, 2009)
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Fora as causas naturais, como um raio ou um acidente, os in-
cêndios florestais são na maioria das vezes causados por huma-
nos, mesmo sendo nos um dos principais afetados pelas conse-
quências dos incêndios florestais, principalmente com o aumento 
nos casos de doenças respiratórias, que ceifam a vidam de várias 
pessoas ou que causam transtorno a saúde da população local.

De acordo com Pnuma (2020) incêndios florestais produzem 
fumaça prejudicial que pode causar fatalidades. Eles geram par-
tículas finas de poluição do ar, o que ameaça diretamente a saúde 
humana, mesmo durante exposições relativamente curtas. Perto 
do fogo, a fumaça é um risco à saúde, pois contém uma mistura 
de gases e partículas perigosa que pode irritar os olhos e o sistema 
respiratório. Os efeitos da exposição e inalação de fumaça variam 
de irritação ocular e do trato respiratório a distúrbios mais graves, 
incluindo função pulmonar reduzida, bronquite, asma exacerba-
da e morte prematura. Além disso, a os danos mentais, muitas pes-
soas sofrem traumas devido à evacuação de emergência e à perda 
de lares, animais de estimação, pertences, gado ou outras fontes 
de subsistência.

A biodiversidade terrestre do mundo está concentrada nas flo-
restas. Elas abrigam mais de 80% de todas as espécies terrestres 
de animais, plantas e insetos. Com isso, quando as florestas quei-
mam, a biodiversidade da qual os seres humanos dependem para 
sua sobrevivência a longo prazo também desaparece. Outro fator 
de risco é a poluição dos rios e mananciais, que são presentes nas 
Unidades de Conservação, já que as cinzas do fogo contêm nu-
trientes, como nitrogênio e fósforo, e o aumento das concentra-
ções de nutrientes podem estimular o crescimento de cianobac-
térias, que produzem produtos químicos que podem causar uma 
série de problemas de qualidade da água, incluindo mau sabor e 
odor e, às vezes, produtos químicos tóxicos. Quando os solos quei-
mados atingem córregos e rios, eles fertilizam as plantas aquáti-
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cas e as algas. Os nutrientes extras podem ter benefícios. Mas, eles 
também podem fertilizar demais e causar excesso de crescimen-
to de algas, impedindo a passagem da luz, assim, as plantas que 
ficam no fundo não conseguem fazer a fotossíntese e o nível de 
oxigênio dissolvido torna-se cada vez menor, causando a morte 
de muitos organismos, como peixes, por exemplo (PNUMA, 2020). 

Outra consequência dos incêndios florestais é a morte de ani-
mais e plantas, que tem como consequência um sério desequilí-
brio ambiental, pois a cadeia alimentar fica comprometida, pre-
judicando o ciclo da vida; a degradação do solo, que mesmo que 
o solo ganhe nutrientes com a queima da floresta, a longo prazo a 
queima degrada o solo e que pode causar a erosão da área, já que 
sem cobertura vegetal  a agua da chuva que não penetra no solo e 
pouco a pouco, carrega a camada superficial da terra e vai abrindo 
valas no chão, podendo causar desmoronamentos de terra e aber-
tura de voçorocas.

2.3 Impacto dos incêndios florestais no PARNASI 

Em meio a uma sociedade capitalista e ao aumento da degrada-
ção ambiental gerada pela humanidade, estratégias foram criadas 
para conter este avanço e para proporcionar o melhor uso dos re-
cursos naturais. Um dessas estratégias são as unidades de conser-
vação.

Com o intuito de planejar e gerenciar essas áreas, foi instituí-
do o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC). O sistema é o conjunto de unidades de conservação (UC) 
federais, estaduais e municipais. É composto por 12 categorias de 
UC, cujos objetivos específicos se diferenciam quanto à forma de 
proteção e usos permitidos: aquelas que precisam de maiores cui-
dados, pela sua fragilidade e particularidades, e aquelas que po-
dem ser utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo 

https://www.gvaa.com.br/revista/index.php/RVADS/article/view/207/207
https://www.ecycle.com.br/4844-arvores.html
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tempo. O SNUC foi concebido de forma a potencializar o papel das 
UC, de modo que sejam planejadas e administradas de forma in-
tegrada com as demais UC, assegurando que amostras significati-
vas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 
ecossistemas estejam adequadamente representadas no território 
nacional e nas águas jurisdicionais (BRASIL, 2000).

De acordo com a Lei no 9.985 (2000), unidade de conservação: 

[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluin-
do as águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime es-
pecial de administração, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção.

O Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI) tem como ob-
jetivo básico para sua criação “preservar os ecossistemas naturais 
existentes, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação ambiental e de turis-
mo ecológico”. (Brasil, 2000).

 A Lei 9.985/ 2000 (Brasil, 2000), conceitua o plano de manejo 
como:

[...] um o “documento técnico mediante o qual, com fun-
damento nos objetivos gerais de uma unidade de conser-
vação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que de-
vem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da unidade” (Art. 2º - XVII).

Estruturalmente abordando o PARNASI (Figura. 2), o seu con-
texto geológico está inserido na província Borborema, onde se en-
contra o domo de Itabaiana, e uma pequena parte, na região mais 
baixa da UC, na Província São Francisco Norte. O domo de Ita-

https://www.mma.gov.br/images/arquivos/areas_protegidas/snuc/Livro%20SNUC%20PNAP.pdf
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baiana, tem formação pré-cambriana e faz parte do Embasamento 
Gnáissico, com variantes na Faixa de Dobramentos Sergipana no 
Domínio Vaza-Barris e a Bacia Sedimentar de Sergipe. Formado 
por ortognaisses e gnaisses bandados granítico-granodioríticos, 
migmatitos e localmente anfibolitos e gabros, retrabalhados no 
Neoproterozóico. Nele, a erosão foi atuando ao longo do tempo, 
deixando apenas os vestígios do antigo teto, em forma circular ou 
ligeiramente ovalada, representado pelos seus flancos arrasados, 
resultando nas serras residuais onde parte do PNSI está inserida 
(ICMBIO, 2016).

Figura. 2 – Estrutura vertical do Parque Nacional da Serra de Itabaiana.

Fotografia: ICMBIO. Elaboração: Gabriel Carvalho Santos.

Segundo Ross (1982), a Unidade de Conservação está situada 
na zona de transição entre os domínios morfoclimáticos dos ma-



- 278 -
Os incêndios florestais e a estrutura vertical da paisagem do Parque Nacional da Serra de Itabaiana

res de morros e o das depressões interplanálticas do semiárido do 
Nordeste. Se estende desde o pediplano sertanejo passando pelas 
suas serras residuais, até os tabuleiros costeiros. Acompanhando 
os domínios, está o relevo que é formado predominantemente por 
elevações e escarpas, vales de onde brotam as nascentes e áreas de 
relevo suave ondulado e plano nas partes mais baixas do sopé das 
serras. Ele varia entre 60 e 659 m de altitude, onde se destacam as 
três Serras do Parque: Cajueiro, Comprida e de Itabaiana, além de 
uma área mais baixa, conhecida como Mata da Cafuz (IDEM, 2016).

Os solos do Parque são rasos na região de escarpa e topo das 
serras, denominado neossolos litólicos distróficos, pertence à 
classe topográfica suave ondulado, forte ondulado, montanhoso 
e escarpado pouco profundos a profundos, e nas partes baixas são 
neossolos quartzarênicos, profundos e lixiviados. São solos com 
limitações relacionadas aos fatores nutricionais, indicando pou-
co significado para a ocupação com atividades da agropecuária. 
(ICMBIO, 2016).

De acordo com Ab’Saber (2005), Sergipe está situado numa área de 
transição ou ecótonos, com influência Atlântica e Nordestina. Nesse 
sentido, há uma relação entre a vegetação, relevo e solos, com impor-
tância para as diversas espécies de diferentes biomas que são encon-
tradas num único ambiente. Portanto, é importante ressaltar a prote-
ção que os órgãos federais e de proteção ecológica devem promover 
nesta área de proteção permanente face a essa heterogeneidade.

O parque é uma das poucas áreas de vegetação nativa significa-
tiva no estado, na qual se constitui um local importantíssimo para 
a biodiversidade. A uma grande variedade de espécies vegetais, até 
mesmo de plantas endêmicas, como a Herpsilochmus pectoralis, 
considerada ameaçada de extinção, além de contar com impor-
tantes recursos hídricos, como as nascentes dos rios Poxim e Con-
tiguiba, além dos riachos – como o Coqueiros – que recortam o 
domo à formação do rio Jacarecica (COSTA, 2014).
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Segundo (DANTAS e RIBEIRO apud WHITE et al, 2014), existem 
três formações vegetais predominantes no Parque: as formações 
abertas naturais de Campos Graminosos, principalmente em re-
giões de relevo acidentado e  encostas, compostas por gramíneas 
altas e densas; as Matas, ou Floresta Tropical sempre verde sazo-
nal sub-montana, em sua maioria como vegetações secundárias; 
e o habitat denominado de Areias Brancas, formado por uma ve-
getação arbustiva mesófila esclerófita em moitas, algumas vezes 
associada com uma vegetação herbácea.

2.4 Impacto dos incêndios florestais no PARNASI e população do 
entorno 

O parque está bem localizado no estado, o que se torna uma 
vantagem proporcionada pela sua proximidade aos principais 
centros urbanos do Estado (Aracaju e Itabaiana, permitindo as-
sim, a realização de excursões diárias, o tornando um lugar atrati-
vo para o ecoturismo.

O ecoturismo é uma atividade em expansão, devido ao con-
tato direto do visitante com a natureza. Essa prática pode 
ser desenvolvida em áreas denominadas unidades de con-
servação, sendo que a categoria de parque nacional é a mais 
procurada pelos visitantes pelo fato de apresentar diversos 
atrativos, possibilitando o desenvolvimento de atividades 
de educação ambiental, de forma a sensibilizar o visitante 
para que não haja tanto impacto durante a sua visitação. O 
Parque Nacional Serra de Itabaiana é uma unidade de con-
servação que recebe visitações diante da sua importância 
histórica, religiosa e cultural da serra (COSTA, 2014, p. 1). 

Contudo, ao mesmo tento que o parque é um local atrativo, ele 
não está preparado para receber a demanda de visitantes que re-
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cebe, pois, a visitação desenfreada está causando sérios impactos 
as trilhas e aos pontos atrativos, devido à falta de planejamento e 
monitoramento da capacidade de suporte, colocando em risco a 
biodiversidade do local e até mesmo os visitantes, que não tem o 
suporte adequada de infraestrutura. A área ainda apresenta uma 
forte ação antrópica, devido a plantações de subsistência em áreas 
de propriedade particular dentro da serra, além, da presença de 
olarias e casas de farinha nas proximidades do parque nacional, 
que são abastecidas de madeira nativa, ilegalmente retiradas da 
unidade de conservação (COSTA, 2014). 

Segundo White (2014, p. 2), “nas áreas de floresta tropical, o 
fogo apresenta um risco para a conservação da biodiversidade e 
de locais com beleza cênica passíveis ao ecoturismo”. Sendo, es-
sencial a tomada de atitudes de prevenção e combate a incêndios 
florestais que busquem a minimizar os danos causados pelo fogo, 
que comumente assola o Parque Nacional Serra de Itabaiana e ou-
tras áreas de conservação no Brasil, proporcionando perdas eco-
lógicas irreparáveis.

Mesmo com todos os problemas já citados o parque vem sendo 
assolado constantemente com incêndios florestais (Figura 3), que 
na sua grande maioria são intencionais, seja pelo descuido de um 
fogo em um terreno próximo que acaba chegando ao parque, ou 
para o plantio dentro da área do parque, mas é uma pratica recor-
rente e que vem se agravando nos últimos tempos.
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Figura 3 – Registros dos incêndios ocorridos no ano de 2020 na Serra de Itabaiana.

Fotografias: Gabriel Carvalho Santos; G1 Sergipe.

Considerações Finais

A Unidade de Conservação, Parque Nacional Serra de Itabaia-
na (PARNASI) é um patrimônio material e ecológico do Estado de 
Sergipe que vem sofrendo com constantes incêndios florestais e 
com o descaso da gestão do parque, que não vem demonstrando 
ser capaz de atendas as demandas do próprio parque, por uma in-
fraestrutura melhor, um plano de manejo e em estratégias de pre-
venção, detecção e combate de incêndios.

Os incêndios florestais são eventos catastróficos e de propor-
ções varias e com rebatimentos múltiplos, pois atingem a biodi-
versidade do parque, do entorno, a população que vivi ali perto, 
ou seja, um incêndio nesta área tem grande rebatimentos a região, 
seja por a perda ecológica, econômica ou social. 
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Um componente importante no combate aos incêndios é a edu-
cação ambiental, que é paupérrima no estado e é um aspecto vital, 
para que atos como os que vem ocorrendo não aconteçam mais, 
pois é com a formação de uma consciência ambiental, que iremos 
compreender este local, com um núcleo vital para a prevenção e 
perpetuação da natureza. Além disso, é com a conscientização que 
iremos mudar o olhar para o recurso natural presente, para um re-
curso natural preservado para o futuro, que bem manejada pode e 
deve ser utilizado no presente, mas sempre olhando para o depois.
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